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RESUMO 
 
 
Spitz, Cláudia de Andrade. Crenças no ensino-aprendizagem do Português como Língua 
de Herança: problematizações acerca da "aula de PLH" como espaço de letramento, 
atravessamento e constituição social. 2018. 145 f. Dissertação (Mestrado em Linguística) -  
Instituto de Letras, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2018. 

 
 
Esta dissertação tem como tema central as crenças dos professores de português como 

língua de herança. Nela, problematizo os entendimentos emergentes sobre a “aula de PLH” a 
partir dos múltiplos espaços que ela pode ocupar segundo meu próprio entendimento: de 
letramento, de atravessamento e de constituição social. O aporte teórico que possibilitou a 
presente investigação vem da Linguística Aplicada indisciplinar (Moita Lopes, 2006) e 
transgressiva (Pennycook, 2006), de estudos em Língua de Herança (Valdés, 2001; Van 
Deusenscholl, 2003; Carrera, 2004,2014; Polinsky e Kagan, 2007; Flores; Pfeifer, 2014), bem 
como de abordagens recentes na investigação de crenças (Bracelos, 2000, 2001,2004; Kalaja, 
2006; Kalaja e Barcelos, 2008, Herrmann, 2012) e também do PLH (Mota, 2004; Lico, 2011; 
Mendes, 2012; Ortiz, 2014; Moroni, 2015; Boruchowski, 2015). Apropriei-me do aporte 
metodológico da pesquisa qualitativa (Guba e Lincoln, 1989; Denzin e Lincoln, 2006) de 
caráter interpretativista (Ribeiro e Garcez, 2002) para, a partir do entendimento de que a 
língua emerge na socialização e na negociação de sentidos (Van Lier, 2002, 2008; Paiva, 
2009) e da visão sociocultural de linguagem (Vygostsky, 1978; Bruner, 1996; Lantolf, 2007), 
problematizar o Sistema de Crenças (SC) dos professores e demais envolvidos sobre as “aulas 
de PLH”. Os procedimentos metodológicos utilizados na investigação incluíram: (i) 
questionários on-line; (ii) entrevista gravada em áudio; (iii) observação direta e notas de 
campo. Os dados analisados sugerem que (1) os professores e demais envolvidos com o PLH 
não percebem as atividades lúdicas que desenvolvem como aulas e que (2) o ensino 
sistemático da língua, embora apontado como um fim nos objetivos, não aparece nas 
atividades pedagógicas. Os entendimentos corroboram ainda com achados de estudos 
anteriores e indicam uma (3) representação estereotipada do aluno e (4) a influência do SC na 
maneira como o professor constrói seu lugar e o lugar do aprendiz de PLH. Observou-se 
também que a história de vida dos envolvidos com o ensino-aprendizagem do PLH se mistura 
com suas práticas e acaba por resultar em falta de clareza quanto aos seus objetivos e 
expectativas em relação aos alunos. Se por um lado os programas de PLH investigados 
parecem cumprir com excelência as funções não linguísticas que caberiam às escolas em LH, 
por outro o espaço da aula como letramento parece receber menor atenção. Finalmente, 
ressalto que os programas de PLH ocupam um papel de destaque na manutenção do português 
brasileiro na diáspora e que, tanto as crenças quanto os valores e objetivos atribuídos ao 
ensino-aprendizagem do PLH podem convergir ou divergir dentro dos programas 
investigados.  

  

Palavras-chave: Português como Língua de Herança, SC. Línguas de herança. Ensino de 

segunda língua. 

  



ABSTRACT 
 
 
Spitz, Cláudia de Andrade. Beliefs in portuguese as a heritage language teaching and 
learning: probelmtizations about the PHL class as place of literacy, crossings and social 
constitutions. 2018. 145 f. Dissertação (Mestrado em Linguística) -  Instituto de Letras, 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2018. 
 

 
This dissertation discusses the beliefs of teachers of Portuguese as a Heritage 

Language. It critically reflects  about the “PHL class” from the multiple spaces that it can 
occupy according to my own understanding: the literacy, crossing and social constitution 
spaces. The following theoretical framework inspired me to generate and interpret data: 
Undisciplined (Moita Lopes,2006) and transgressive(Pennycook,2006) critical applied 
linguistics; studies in Heritage Languages (Valdés, 2001; Van Deusenscholl, 2003; Carrera, 
2004,2014; Polinsky e Kagan, 2007; Flores; Pfeifer, 2014); teacher’s beliefs (Bracelos, 2000, 
2001, 2004; Kalaja, 2006; Kalaja e Barcelos, 2008, Herrmann, 2013) as well as studies in 
PHL (Mota, 2004; Lico, 2011; Mendes, 2012; Ortiz, 2014; Moroni, 2015; 
Boruchowski,2015). Furthermore, I relied on a qualitative (Guba e Lincoln, 1989; Denzin e 
Lincoln, 2006) and interpretative methodological approach (Ribeiro e Garcez, 2002), on the 
understanding  that language emerges in the socialization and negotiation of meanings (Van 
Lier, 2002, 2008; Paiva, 2009) and on a sociocultural view of language (Vygostsky, 1978; 
Bruner, 1996; Lantolf, 2007) to critically reflect about the participants’ Belief Systems (BS) 
particularly their views of  "PLH classes". The specific procedures used in this investigation 
included: (i) online questionnaires; (ii) interview, recorded in audio; (iii) observations and 
field notes. The data suggest that (1) teachers and others involved with PLH do not perceive 
playful activities as regular classes and (2) formal language teaching, although pointed as an 
end, does not appear in their pedagogical practices. Data also suggest that (3) there is a 
stereotyped view of the learner and (4) that the BS influences the way teachers’ construct their 
place and the place of  PHL learners corroborated findings of previous studies. In addition, I  
also observed that the life sotries of HL teachers related with their practices, which  suggests 
lack of clarity about their goals and expectations they have for learners. On one hand, the 
PHL programs investigated aim to fulfill the non-linguistic functions that would better fit 
schools inHL, on the other, the the PHL programs investigated demonstrated less concern 
with  the HL class as a space for literacy development. Finally, it should be emphasized that 
PHL programs play a prominent role in the maintenance of Brazilian Portuguese in the 
diaspora and that both the beliefs and values and objectives attributed to PHL teaching and 
learning can converge or diverge within the investigated programs.  

 

Keywords: Portuguese as a Heritage Language, BS. Heritage Language. Second Language 

Learning. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Individualmente e socialmente vivemos vidas contadas (CONELLY e CLANDINI, 

2004; ROMERO, 2010). Como professores historicamente inscritos na era do pós-método 

(KUMARAVADIVELU, 2003; 2006; 2012) nosso ensino é guiado por princípios e nossas 

práticas habitam entre o mundo das crenças, das experiências e dos discursos. Assim como as 

histórias que contamos e vivenciamos nos tornam quem somos, nossas experiências, atitudes, 

valores e os diversos contextos socioculturais nos quais estamos envolvidos atuam na 

formação de crenças (BARCELOS, 2001). São tantos os fatores que pesquisadores como 

Pajares (1992) optaram pelo uso do termo sistema de crenças (SC) (cf. PAJARES, 1992). 

Este trabalho é uma coleção de histórias sobre o ensino e a manutenção do português 

brasileiro no exterior que embutem crenças que pretendemos explorar. Acima de tudo, é uma 

tentativa de gerar entendimentos sobre o ensino do português como língua de herança (PLH) 

dentro do arcabouço sociocultural de ensino-aprendizagem de línguas (VYGOSTSKY, 1978; 

BRUNER, 1996; LANTOLF, 2007).  

Trinta anos após o início da diáspora brasileira, já é possível notar evidências de 

ampliação do espaço cultural em que o português habita; entre elas, os programas de PLH que 

têm como objetivo o ensino e a manutenção da língua e cultura brasileira no exterior. No 

entanto, seriam esses programas o espaço “adequado” para que os falantes de herança possam 

desenvolver/aprender/manter a língua portuguesa? Oliveira (2009), ao justificar seu interesse 

pela sala de aula de língua estrangeira (LE), considera esse um espaço crucial e cita Allwright 

& Bailey (1991), para quem a sala de aula “é o espaço onde alunos e professores se juntam e 

onde esperamos que a aprendizagem de línguas aconteça” 1. 

Entendo que ensinar e aprender línguas vai além do domínio do código linguístico e 

do manejo de formas sistêmicas da língua-alvo por parte de professores e alunos. Assumo, 

portanto, neste trabalho, que língua e cultura são indissociáveis e que compreendo a 

linguagem como algo que emerge na interação. Assim, um ensino que se propõe a ir além do 

domínio do código linguístico e do manejo das formas sistêmicas da língua torna o processo 

de ensino-aprendizagem ao mesmo tempo valioso e complexo. Ensinar e aprender línguas 

representa uma reorganização do próprio espaço cultural e da subjetividade, posto que, ao 

                                                             
1 “ (…) the classroom is the crucible — the place where teachers and learners come together and language 
learning, we hope, happens.” Allwright & Bailey (1991). Minha tradução, assim como todas as outras incluídas 
neste trabalho. 
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entrarem em contato com uma nova língua e cultura, os sujeitos do processo se veem em uma 

situação em que estão constantemente construindo e reconstruindo, significando e 

ressignificando sua própria identidade. É neste movimento espiralar de construção e 

reconstrução de significados e identidades que reside a complexidade de ensinar e aprender 

uma língua. 

 No presente trabalho, parto, então, do princípio de que as crenças exercem forte 

impacto no comportamento e nas ações humanas (BARCELOS, 2006); e que, ao entrar na 

sala de aula, os professores são orientados por suas intuições, teorias, concepções e crenças 

sobre o que seja linguagem, ensinar língua, cultura e seu próprio papel enquanto professor  —

não mais de língua materna, como quando estava no Brasil, mas de uma LH. A partir daí, 

proponho irmos além dos estudos teóricos e das discussões abstratas que se limitam a 

constatar que todos têm crenças que influenciam nossas atitudes e problematizo os 

entendimentos emergentes sobre a “aula de PLH” a partir dos múltiplos espaços que ela pode 

ocupar segundo meu próprio entendimento: de letramento, de atravessamento e de 

constituição social. 

 Como a “narrativa não é a verdade literal dos fatos, mas antes é a representação que 

deles faz o sujeito” (CUNHA, 2010), às histórias dos participantes agrego minhas próprias 

histórias e experiências para examinar crenças referentes à “aula” de PLH que emergem do 

discurso de professores participantes e demais envolvidos com o ensino da língua e cultura 

brasileira no exterior. 

Acredito assim que a presente investigação possa ajudar a preencher a lacuna 

anteriormente apontada por Mendes (2016, p. 105): passados quase dez anos do surgimento 

dos primeiros programas de PLH2, se compararmos com outras pesquisas em LH que vêm 

sendo feitas em línguas como espanhol, russo, chinês ou grego, a maior parte dos trabalhos 

publicados sobre o português brasileiro como língua de herança ainda se ocupa em descrever 

experiências locais, projetos em andamento e outras ações semelhantes. Poucos seriam, de 

acordo com a autora, os que de fato são resultado de uma pesquisa e reflexão mais 

aprofundada e ampla sobre o tema. Dessa forma, a partir da pergunta Que crenças sobre a 

aula de PLH emergem dos professores participantes? Investigo: 

 

(i) O que significa, para os professores participantes, ensinar uma língua de herança e 

como esse ensino se concretiza na prática? 

                                                             
2 Alguns existem há mais tempo, mas ainda não se falava em PLH. 
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(ii) Por que o ensino da Língua Portuguesa, apontado como o objetivo dos programas 

analisados, não aparece claramente nas atividades em sala de aula?  

A fim de compreendermos o conceito de crenças, a natureza e o contexto no qual as 

aulas de PLH ocorrem, faço, no capítulo II, uma breve revisão de literatura sobre as 

abordagens recentes na investigação de crenças, discuto sobre uma possível teorização em LH 

e abordo a concepção sociocultural de linguagem que serve de base teórica para essa pesquisa. 

Ainda nesse capítulo, faço um paralelo entre esse modelo e as visões de linguagem que 

parecem construir as crenças dos professores investigados. Por fim, como o foco da pesquisa 

é o sistema de crenças sobre as “aulas de PLH”, discorro sobre as noções de letramento 

segundo Soares (2004), Barton (1993), Barton e Hamilton (1998) e Barton, Hamilton e Ivanic 

(2000) e o papel que ele exerce no processo de erosão linguística (FLORES, 2008).  

No capítulo III, apresento a metodologia utilizada para levantar as crenças sobre o 

PLH que os professores investigados sinalizam no discurso, especificamente sobre a “aula de 

PLH”. Para isso, utilizo as orientações de Richards e Lockhart (1994) para classificar as raízes 

das crenças dos professores investigados e as de Pajares (1992) para observar, nas práticas 

pedagógicas, o Sistema de Crenças projetado nas ações e no discurso.  

No capítulo IV, desenvolvo a análise. Encerro no capítulo V, problematizando, a partir 

das raízes sócio-históricas do SC dos professores, como a aula de PLH dos programas 

observados se constitui (ou não) como espaço de letramento, atravessamento e constituição 

social.  
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1. BILINGUISMO E PLH: O INÍCIO DE MINHA TRAJETÓRIA 

 

 

Não são recentes meus questionamentos sobre bilinguismo, educação bilíngue e os 

labirintos vivenciados por todos aqueles que aprendem ou perdem uma língua. As línguas 

sempre estiveram ligadas a minhas memórias e ocuparam papeis distintos em minha vida. No 

português, língua literalmente materna, aprendi a criar vínculos, experimentei os primeiros 

sabores, descobri as cores e aprendi a ler o mundo a partir das histórias contadas à beira da 

cama por minha mãe ou compartilhadas com primos e tios ao redor da grande mesa da 

cozinha ou debaixo da parreira que me levava à casa de meus avós maternos. O inglês surge 

ainda criança, enquanto circulava pelo saguão do aeroporto Antônio Carlos Jobim, na época 

Galeão, de mãos dadas com meu pai, que, entre uma viagem e outra, entre chegadas e 

partidas, ia ajudando-me a categorizar o mundo em outros sons e outras palavras. Surge 

primeiro como língua estrangeira, no sentido de ser a língua do outro, e vai aos poucos 

ganhando outro status até chegar ao que é hoje, língua na qual me constituo como profissional 

e pessoa. O alemão é a língua que nunca falei, mas sempre fez parte de minhas memórias de 

herança. No início era apenas a língua por traz da origem dos sobrenomes de família Brust. 

Mais tarde, era a língua na qual as histórias de migrações, contadas repetidas vezes nos 

encontros e festas de família, se justificavam, e a língua que explicava um pouco de quem nós 

éramos enquanto família, nossos costumes, gostos, preferências e aparências. Mais tarde se 

transformou na língua da perda: por que não mantivemos a nossa língua? O que estaríamos 

perdendo? O que teriam meus bisavós deixado de contar a meus avós e esses a meu pai, sobre 

suas origens, os motivos que os fizeram deixar sua terra e amigos para construir do zero uma 

nova vida em terras que, talvez, nunca tivessem ouvido falar?  

Minha família, de origem suíço-alemã, chegou ao Brasil entre 1843 e 1874, graças a 

um acordo entre a Confederação Suíça e Dom João VI que, para uniformizar a colonização do 

Brasil, trouxe imigrantes suíços originalmente para a Colônia do Morro de Queimados, onde 

hoje é Nova Friburgo. Os mais abastados, segundo relatos de meu pai, permaneceram em 

Nova Friburgo. Os demais migraram para regiões próximas, em nosso caso Lumiar, distrito 

de Nova Friburgo. Lá passaram a trabalhar no campo e aos poucos foram “colonizando” o 

lugar. Esse é oficialmente o primeiro movimento migratório de não portugueses para o Brasil, 

com a primeira leva de imigrantes suíços chegando aos portos brasileiros por volta de 1819 e 

em 1824, os primeiros alemães. 
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O isolamento e a necessidade de integrarem-se às novas terras no início, e as políticas 

que se seguiram, com o intuito de impedir que cidadãos brasileiros “vivenciassem suas vidas 

em outras línguas que não o português ou mesmo evitar que fossem apenas bilíngues” 

(OLIVEIRA, 2007 apud OLIVEIRA, 2013), contribuíram para que meus avós e bisavós 

fossem, aos poucos, se aportuguesando e para que a língua acabasse sendo perdida entre a 

segunda e terceira geração. No Brasil, Franz virou Francisco, Wilheim virou Guilherme e eu 

sempre me perguntei o que estariam eles, e nós, perdendo na medida em que se perdia o 

alemão. 

Meu interesse por línguas e minhas escolhas profissionais me permitiram desenvolver 

uma carreira na área de educação bilíngue (inglês/português) até que, no final de 2008, 

enquanto fazia parte da equipe de coordenação pedagógica da primeira escola canadense no 

Rio de Janeiro, começamos a receber famílias que retornavam do exterior. Um dos principais 

motivos apontados por essas famílias para o regresso ao Brasil era, em parte, o “excelente 

momento econômico” pelo qual passava o país. Na outra ponta, estava a crise que se abatia 

sobre os EUA e a Europa. Essas famílias começavam a contribuir para a formação de um 

novo migrante brasileiro que, ao contrário do migrante econômico de tempos atrás, escolheu 

deixar o Brasil em busca de melhores condições acadêmicas, de trabalho ou para criar os 

filhos. Eram médicos, pesquisadores, engenheiros e outros profissionais liberais que nunca 

tinham perdido o vínculo com o país e retornavam agora com crianças na faixa etária de 7-10 

anos, nascidas no exterior ou que haviam sido levadas ainda muito pequenas. Em comum, 

quase todas compartilhavam o fato de falarem e compreenderem o português e de terem 

iniciado seu processo de escolarização em outra língua que não o português. A presença 

dessas famílias na escola trouxe um novo perfil de aluno, diferente do que estávamos 

acostumados a receber até então: alunos com um excelente domínio na língua inglesa, mas 

com um domínio apenas oral do português. Esses alunos se diferenciavam também dos alunos 

estrangeiros uma vez que o português não era uma língua estranha, ou outra língua que 

precisassem aprender desde o início. Eles haviam sido criados tendo o português, na maioria 

das vezes, como língua materna. Na época, a questão foi resolvida com intervenção e olhares 

atentos da professora e com a ajuda da família que nunca deixou de atuar como parceira no 

processo. Como esses eram nossos primeiros alunos, fomos, entre tentativa e erro, criando um 

programa individualizado até que em 2011 saí da escola, mas carreguei comigo esta dúvida: 

como lidar com esses alunos? Quem são esses alunos? Quais suas necessidades? Como a 

escola deve preparar-se para recebê-los?    
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Mary Chamberlain, em seu livro Narratives of Exilian Return (1997), afirma que a 

revolução nos meios de comunicação — de voos mais baratos até a internet — tornaram mais 

fáceis as conversas via telefone, trocas de e-mails, aumentaram a mobilidade e permitem que 

os indivíduos vivendo na diáspora visitem com maior frequência seus países de origem. Como 

um dos produtos dessa revolução, vemos que as ligações entre as famílias estão sendo 

reforçadas e ampliadas a outras gerações. Refazendo o percurso que me trouxe até o 

mestrado, percebo que esses alunos foram meu primeiro contato com a área de PLH. O que eu 

não sabia até aquele momento é que, como mãe de filho brasileiro com pai morando no 

Canadá, eu já havia feito esse percurso anos antes. E foi exatamente por conta dele que temas 

como educação bilíngue, bilinguismo e aquisição de linguagem despertaram meu interesse e 

me haviam trazido até aquele ponto.  

Iniciei então uma busca na literatura e nos meios acadêmicos por pesquisas e autores 

que tratassem do tema, não encontrando na época nenhuma referência sobre o tema no Brasil 

(em parte porque talvez nem soubesse o que estava procurando). Procurando por casos 

semelhantes, agora na literatura internacional, me deparei com os trabalhos de Polinski 

(2006), Polinski & Kagan (2007), Valdés (2001,2005), para citar alguns, e com os termos 

Heritage Language, Heritage Speakers, Heritage Schools. Teve início assim minha trajetória 

acadêmica na área do PLH.  

 Nos anos de 2013-2014 participei da primeira turma do curso para professores e 

demais envolvidos com PLH oferecido pela associação Brasil em Mente3 em Nova York. 

Muitos dos que hoje me servem de base e fazem parte das referências bibliográficas dessa 

pesquisa, estiveram, de alguma forma, presentes no curso ou na Conferência compartilhando 

seus relatos, experiências e projetos pessoais. A maioria dos presentes atuava como professor 

ou dirigia programas voltados ao ensino e à manutenção da língua e cultura brasileira no 

exterior. Em comum, compartilhavam o fato de terem surgido a partir do desejo de mães 

brasileiras recém-chegadas no exterior de “criar uma aldeia” 4 para educarem seus filhos e 

manterem contato com a língua e a cultura do país de origem.  

Concluindo, posso afirmar que este trabalho conjuga fragmentos de minha herança 

antiga, por conta do que meus antepassados trouxeram em suas malas, e mais recentes, por 

conta de meus filhos, que embarcam agora em voos solos, refazendo o caminho, escolhendo 

outros países para viver e me fazendo pensar e repensar sobre o que eu gostaria que eles 

carregassem em suas próprias malas. 
                                                             
3 Vejam em http://www.brasilemmente.org 
4 “É preciso uma aldeia inteira para educar uma criança” (Provérbio africano). 
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 O Brasil que no passado acolheu minha família se mostra agora um país também de 

emigrantes. Os brasileiros representam pouco mais de 50% do total de falantes lusófonos 

vivendo na diáspora. Apesar de faltarem dados mais objetivos, o site do MRE (Ministério das 

Relações Exteriores) estima que aproximadamente 3.083.255 de brasileiros vivam hoje no 

exterior (Figura 1). Os dados representados na Figura 1 são da página “Brasileiros no Mundo” 

e podem ser acessados no site do MRE. A pesquisa foi feita em 2014 e os dados atualizados 

em 28/08/2015, segundo informações obtidas no site do MRE. 

 

Figura1- Estimativa populacional das comunidades brasileiras no mundo. 

Fonte: Brasileiros no Mundo, Ministério das relações Exteriores (2015). 
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2. REVISÃO DE LITERATURA 

 

 

“No nível mais alto e mais abstrato do processo de ensino-aprendizagem, todos os 

professores têm o mesmo objetivo: que os aprendizes aprendam a língua alvo” (WOODS, 

1996 apud LEITE, 2003 p.15). Se o objetivo é comum a todos os professores, o mesmo não se 

pode afirmar sobre a forma como cada professor entende o que seja ensinar uma língua e os 

caminhos que levam a aprendizagem. Para Hamilton (1996) as práticas que os professores 

adotam para alcançar esses objetivos refletem a sua cultura e o seu SC. Entender a influência 

que a cultura desses professores exerce em suas crenças torna-se crucial para os que buscam 

investigar as práticas pedagógicas dos professores (OLSON, 1988 apud HAMILTON, 1996). 

Neste capítulo, inicio fazendo uma revisão de literatura sobre algumas abordagens 

recentes na investigação de crenças; a saber, Barcelos (2000, 2001, 2004); Kalaja (2006) e 

Kalaja e Barcelos (2008). Em seguida, apresento a visão sociocultural de linguagem que 

norteia este trabalho (VYGOSTSKY, 1978; BRUNER, 1996; LANTOLF, 2007). Como para 

ela a língua emerge na socialização e na negociação de sentidos (VAN LIER, 2002, 2008; 

PAIVA, 2009), faço um paralelo entre esse modelo e as visões de linguagem que parecem 

construir as crenças dos professores participantes.    

Por fim, discuto a possibilidade de termos teorizações sobre LH e, como o foco desta 

pesquisa é a “aula de PLH”, reflito também sobre o papel do letramento no processo de erosão 

linguística (FLORES, 2008). 

Antes de dar prosseguimento aos referenciais teóricos que servem de base a este 

estudo, cabe explicar dois termos, sempre em evidência, quando o assunto é educação 

bilíngue, a saber, língua estrangeira (doravante LE) e segunda língua (doravante L2). 

Autores como Ellis (1997) e Mitchell e Myles (1998, apud FERREIRA e SANTOS, 

2010), dentre outros, consideram o termo “segunda” língua o mais apropriado (e utilizado) 

quando desejamos nos referir a quaisquer outras línguas que não a língua materna do 

aprendiz, independente de essa língua ser aprendida no país em que a língua é falada ou em 

sala de aula. As autoras consideram ainda que aprendizagem de L2 pode acontecer de forma 

formal, planejada e sistemática, como a que se dá em sala de aula, envolvendo instrução 

formal da língua, isso é, aprendizagem de regras e de itens específicos da língua-alvo ou de 

forma informal e não-estruturada, aquela que se dá na comunidade, entre os falantes nativos 

daquela língua. Portanto, neste trabalho, as expressões – LE e L2 – são utilizadas como 

sinônimo. 
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2.1 Abordagens recentes na investigação de crenças 

 

 

O interesse pelo estudo de crenças na aquisição de segunda língua (SLA) na área da 

Linguística Aplicada tem início na metade dos anos 80 e pode ser considerado relativamente 

novo se comparado com o de outras áreas como Sociologia, Antropologia ou Educação 

(BARCELOS, 2008). Desde então, diversas teses e dissertações têm sido escritas sobre o 

tema. Apesar do considerável número de trabalhos e do desenvolvimento conceitual do termo 

crenças, não pretendo fazer um levantamento de tais conceitos nesse sentido, mas sim, revisar 

trabalhos sobre crenças na Linguística Aplicada assim como abordagens recentes que possam 

comigo conversar no momento da análise (BARCELOS, 2010). 

O conceito de crenças é um conceito complexo para o qual existem várias definições e 

diferentes termos, não só dentro da Linguística Aplicada (BARCELOS, 2001; 2004): ideias, 

opiniões, conhecimento e/ou suposições baseadas na experiência e que dizem respeito à 

natureza da língua e influenciam as ações das pessoas (professores e/ou alunos) que as detêm. 

Neste trabalho, apesar de concordar com Barcelos (op.cit.) que crenças não são apenas um 

conceito cognitivo, mas construções sociais que nascem da experiência e dos problemas 

vivenciados pelos indivíduos (em nosso caso, os professores de PLH), entendo que o social, o 

cultural e o cognitivo não se separam. Assim, por se tratar de um conceito sociocognitivo, 

crenças são fortes e de difícil modificação (LEITE, 2003). No entanto, segundo Barcelos 

(2006), com esforço continuado e reflexão critica, as crenças são passíveis de transformação 

nas relações sociais situadas.  

Parto então das definições de Dewey presentes em Barcelos e Kalaja (2008) e da 

própria Barcellos (2004) para definir a visão de crenças adotada neste trabalho. Para Dewey 

(op.cit.) “as crenças cobrem todos os assuntos para os quais não dispomos ainda de 

conhecimento certo e mesmo assim nos sentimos suficientemente confiantes para agirmos, 

bem como os assuntos que aceitamos como verdadeiros, como conhecimento, mas que podem 

ser questionados no futuro” 5. Para Barcelos (2004a, p.131), elas compreendem um 

conhecimento intuitivo implícito (ou explícito) constituído por crenças, mitos, pressupostos 

culturais e ideais sobre como aprender línguas. Esse conhecimento, compatível com a idade e 

                                                             
5 “covers all the matters of which we have no sure knowledge and yet which we are sufficiently confident of to 
act upon and also the matters that we now accept as certainly true, as knowledge, but which nevertheless may be 
questioned in the future…” (p.10) 
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nível sócio-econômico, é baseado na experiência educacional anterior, leituras prévias e 

contatos com pessoas influentes. 

A tabela 1 ilustra algumas abordagens adotadas na área de crenças no ensino-

aprendizagem. Kalaja (1995 apud KALAJA e BARCELOS, 2008) reconhece duas 

abordagens (cognitiva e discursiva). Já Barcelos (op.cit.) reconhece três: normativa, 

metacognitiva e contextual, e inclui nessa última os estudos sugeridos por Kalaja a respeito do 

que ela denominou de abordagem discursiva. Para Barcelos (2000, 2001, 2004), os três tipos 

de abordagens se diferenciam segundo o conceito de crenças adotado, os instrumentos 

utilizados na pesquisa e a relação das crenças com o contexto, a saber: 
 

Tabela 1: Diferenças nas abordagens de investigação de crenças 

A
bo

rd
ag

em
 

Crenças sobre 
aprendizagem 

de línguas 
Metodologia 

Relação entre 
crenças e 
contexto 

Vantagens Desvantagens 

N
or

m
at

iv
a 

Crenças são 
vistas como 
sinônimos de 
ideias pré-
concebidas, 
concepções 
errôneas e 
opiniões. 

Questionários 
tipo Likert-
scale6. 

Crenças são 
vistas como bons 
indicadores do 
comportamento 
dos aprendizes, 
sua disposição 
para autonomia e 
sucesso. 

Permite que as 
crenças sejam 
investigadas com 
amostras 
grandes, em 
épocas diferentes 
e em vários 
contextos ao 
mesmo tempo. 

Restringe a 
escolha dos 
aprendizes a um 
conjunto de 
afirmações 
predeterminadas 
pelo pesquisador. 
Os aprendizes 
podem ter 
interpretações 
diferentes sobre 
esses itens. 

M
et

ac
og

ni
tiv

a 

Crenças são 
descritas como 
conhecimento 
metacognitivo: 
estável e às vezes 
falível que os 
aprendizes 
possuem sobre 
aprendizagem de 
línguas. 

Entrevistas. 

Crenças são 
vistas como bons 
indicadores do 
comportamento 
dos aprendizes, 
sua disposição 
para autonomia e 
sucesso, embora 
se admita a 
influência de 
outros fatores. 

Permite que os 
aprendizes usem 
suas próprias 
palavras, 
elaborem e 
reflitam sobre 
suas experiências 
de aprender e 
ensinar. 

As crenças são 
investigadas 
somente através 
das afirmações 
dos aprendizes 
(não há 
preocupação com 
a ação dos 
mesmos). 

C
on

te
xt

ua
l 

Crenças são 
vistas como parte 
da cultura de 
aprender e como 
representações de 
aprendizagem em 
uma determinada 
sociedade 

Instrumentos 
diversificados: 
questionários, 
observações, 
diário de campo, 
entrevistas. 

Crenças são 
vistas como 
específicas do 
contexto, ou seja, 
as crenças devem 
ser investigadas 
dentro do 
contexto de suas 
ações. 
 

Permite que as 
crenças sejam 
investigadas 
levando em 
consideração não 
só as próprias 
palavras dos 
aprendizes, mas 
também o 
contexto de suas 
ações. 

É mais adequada 
com um pequeno 
número de 
participantes. 
Consome muito 
tempo. 
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Conforme mostra a tabela 1, as duas primeiras abordagens consideram as crenças 

como cognitivas enquanto a abordagem contextual as vê como construções sociais, pois 

envolvem também o contexto, as relações interpessoais e as experiências vivenciadas pelos 

pesquisados.  

Em comum, todas as abordagens estabelecem que as crenças influenciam o 

comportamento, embora na abordagem contextual nem sempre essa relação entre crenças e 

ação possa ser facilmente observada e destrinchada. Nesta pesquisa, assumo a abordagem 

contextual sem desprezar o aspecto cognitivo, pois entendo, como já mencionei, que cultura, 

sociedade e cognição formam as várias faces das crenças. 

Na medida em que os dados iam sendo gerados para essa pesquisa, por diversas vezes 

me incomodei com o desencontro entre o discurso e a prática, ou seja, entre o dizer e o fazer 

no dia a dia dos programas. Sobre isso, Barcelos (2010, p. 28) esclarece que esses encontros 

não são facilmente observados devido à própria rigidez dos sistemas de crenças e aos diversos 

fatores contextuais envolvidos: as experiências anteriores dos envolvidos, as formações 

diversas, as práticas que eles já encontram estabelecidas quando chegam a determinados 

espaços, as teorias estudadas e a própria identidade de cada um. Esses fatores contribuem para 

que a relação entre o dizer e o fazer muitas vezes se revele dissonante.  

 Sendo o universo do PLH apenas um entre os diversos perfis que se abrigam debaixo 

do ensino do português língua não materna e ciente de que esse mesmo PLH pode ser 

encontrado em diversos modelos e em diversos países, então a opção pela abordagem 

contextual (BARCELOS op.cit) dentro de um entendimento sociocognitivo pareceu-me a 

mais indicada para a analise dos sistemas de crenças que emergem dos dados aqui gerados, já 

que emergiram de diversos instrumentos de pesquisa, tais como questionário on-line, 

entrevistas, notas de campo e observações. 

 

 

2.2  Teoria sociocultural 

 

 

Como aprendemos uma língua? O que significa ser competente em uma língua? É 

possível perder uma língua? As correntes do pensamento linguístico nos levam por caminhos 

diferentes na busca dessas respostas e, a depender das concepções epistemológicas que as 

sustentam e do momento social e histórico no qual foram concebidas, encontraremos as mais 
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diversas respostas. Assim, se não existe um consenso ou uma única resposta que dê fim a 

essas indagações, o que faço é lançar mão das pistas contextuais que emergem de minhas 

experiências para refletir sobre as concepções de linguagem e de ensino-aprendizagem de 

línguas que adoto neste trabalho, assim como o entendimento consequente de práticas 

pedagógicas alinhadas à Teoria Sociocultural. Faço o mesmo para explicar a visão que parece 

sustentar a crença dos professores participantes em fase posterior, durante a análise e para 

respaldar minha visão de linguagem como um fenômeno social no qual identidade, cultura e 

herança se entrelaçam (PAVLENKO e BLACKLEDGE, 2004 apud POTOWSKI, 2011). Ao 

contrário de concepções anteriores que ignoravam o papel do falante no sistema linguístico, a 

teoria sociocultural traz o sujeito para o centro da reflexão e passa a questionar as condições 

de produção do discurso e as relações de sentido estabelecidas entre os interlocutores e os 

elementos contextuais. Essa visão sociocultural da linguagem não mais separa a língua e o seu 

uso nas interações cotidianas, do seu conteúdo ideológico ou cultural-cognitivo. Surgiu com 

os estudos sobre o desenvolvimento da linguagem realizados por Levy Vygostsky e por 

seguidores como Wertsch, Luria e Bruner, entre outros. Embora Vygotsky não usasse o termo 

“sociocultural” e tampouco tenha se dedicado a pesquisas na área de aquisição de segunda 

língua, é a partir de seus estudos que a linguagem, até então abordada a partir da compreensão 

do seu funcionamento formal, ganha nova perspectiva, principalmente com a inserção de seus 

componentes históricos, culturais, sociológicos, cognitivos e ideológicos, para não mencionar 

o enunciador ou o aprendiz. 

Uma das características fundamentais da teoria sociocultural segundo Lantolf (2000a, 

p. 1) é a de que “a mente humana é mediada” e que “os homens não agem diretamente no 

mundo físico, mas, em vez disso, contam com ferramentas nas atividades de trabalho, o que 

nos permite mudar o mundo [...]”.7 Essas ferramentas, segundo a concepção de Vygostsky, 

são artefatos criados pelo ser humano a partir de uma condição histórica e cultural específica e 

através das quais eles lidam com os aspectos da sua própria cultura. Essas ferramentas 

cumprem ainda o papel de auxiliar os indivíduos a solucionarem problemas que não poderiam 

ser solucionados da mesma forma na ausência desses artefatos. A língua é uma dessas 

ferramentas mediadoras da construção de sentido. 

Destaco ainda que para Vygostsky (LANTOLF, 2000), o ambiente sociocultural 

fornece à criança uma diversidade de tarefas e cria necessidades fazendo com que a criança 

                                                             
7 The most fundamental concept of sociocultural theory is that the human mind is mediated. In opposition to the 
ortodox view of mind, Vygostsky argued that just as humans do not act directly on the physical world, and 
instead, on tools and labour activity, which allow us to change the world[...] 
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interaja no mundo com a mediação dessas ferramentas. As crianças são completamente 

dependentes dos adultos, geralmente dos pais, que são os responsáveis por introduzir as 

crianças no mundo e por instruí-los sobre como agir, como se comportar, o que fazer e o que 

não fazer. Os pais são, no entendimento de Vygostsky, representantes de uma cultura e o fio 

condutor através do qual essa cultura é repassada às crianças, primeiramente por meio da 

linguagem. Para se apropriarem dessa herança sociocultural, Vygotsky (1978) afirma que as 

crianças primeiro adquirem conhecimento no contato e na interação com outras pessoas 

(relações interpessoais). Mais tarde esse conhecimento é assimilado e internalizado e a ele a 

criança acrescenta seus próprios valores (relação intrapessoal). 

Essa faculdade que permite que a criança faça a transição do social para o pessoal, 

segundo o autor, não é um mero ato de cópia. Sim, a transformação do que foi apreendido 

através da interação. O mesmo vale para as salas de aula: as crianças não copiam 

simplesmente o modelo do professor, ao contrário, elas transformam as ações do professor em 

um processo de apropriação do conhecimento. 

A concepção sociocultural de aprendizagem fornece para a educação e para o ensino 

de línguas uma visão holística do processo de aprendizagem, em que a construção do 

significado toma o centro, e defende que as habilidades e conhecimentos devem ser 

propiciados (“afforded”) em todas as suas formas, inclusive as mais complexas, ao invés de 

serem apresentadas de forma isolada. O conceito de affordance foi introduzido na linguística 

pela abordagem ecológica (VAN LIER, 2001, LARSEN-FREEMAN, 2002, KRAMSCH, 

2002). Por affordances entendo as oportunidades de aprendizagem que o ambiente propicia 

para o aprendiz, mas que precisam ser adaptadas a necessidades, desejos, limitações e opções 

que este aprendiz possui. O conceito de affordance e consequentemente a abordagem 

ecológica alinham-se em muitos aspectos à teoria sociocultural de Vygotsky (1998), 

principalmente na importância que dá à contextualização da língua e à relação entre o 

aprendiz e outros semióticos, incluindo a primeira língua do aprendiz. Nessa visão, todos os 

elementos que compõem o espaço de aprendizagem no qual o aprendiz transita são vistos 

como mediadores e potenciais geradores de affordances. Por isso, todos os elementos 

precisam ser observados e analisados. 

 A teoria ressalta ainda a importância de levarmos em conta o conhecimento prévio, 

aquilo que o aluno já sabe, para o entendimento dos problemas. Segundo Ellis (2000), para a 

teoria sociocultural a aprendizagem surge não da interação, mas sim na interação8. Ao 

                                                             
8 Grifo meu. 
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executar uma tarefa nova, o aluno primeiro obtém sucesso através da ajuda de outra pessoa; 

uma vez internalizado o conhecimento, ele então pode prosseguir sem a ajuda de ninguém. Ou 

seja, o aluno age na ZPD. 

Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP), definida por Vygostsky (1978) como: “A 

distância entre o nível de desenvolvimento real, determinado pela solução de problemas de 

forma individual e o nível de desenvolvimento potencial, determinado pela solução de 

problemas sob a orientação de um adulto ou em colaboração com colegas mais capazes. ”9. 

Lantolf (2002, p. 105) afirma ainda que a Zona de Desenvolvimento proximal “é o 

lugar em que o futuro desenvolvimento é negociado pelo especialista e o aprendiz e onde a 

assistência é oferecida, apropriada, recusada e retirada”. E complementa dizendo que:  
 
“O desenvolvimento da segunda língua ocorre em uma sequência de estágios nos 
quais a mediação precisa ser bastante explicita até o ponto em que apenas a 
assistência implícita, incluindo a mera presença do especialista seja suficiente para o 
aprendiz utilizar a língua de forma adequada” (2002, p. 105). 

Assim, podemos afirmar que, enquanto os modelos cognitivos de aprendizagem 

atribuem a aprendizagem de uma língua a diversos processos internos e o indivíduo é visto 

apenas como um canal através do qual o conhecimento é obtido, a teoria sociocultural enxerga 

a aprendizagem como um processo semiótico em que a participação em atividades sociais 

mediadas é essencial. Atividade torna-se conceito chave. Daí muitos conhecerem a Teoria 

Sociocultural como Teoria da Atividade. Outro conceito chave é a coconstrução do 

conhecimento. O conhecimento emerge da colaboração entre pessoas e não de um esforço 

isolado do indivíduo. A linguagem, portanto, tem função sociocognitiva e desenvolver 

metacognição sobre isso, relaciona-se com o crescimento do aprendiz. 

A teoria sociocultural contribui para o nosso entendimento de que a linguagem é social 

e resultado de uma construção coletiva. É a linguagem que possibilita o contato do indivíduo 

com o mundo por isso ela é concreta e deve ser compreendida como forma de interação. 

Quando falamos ou escrevemos estamos nos dirigindo ao outro, a interlocutores reais e 

concretos que por sua vez também se relacionam com o mundo. Para Lantolf (2007, p. 5) “a 

linguagem é o artefato cultural mais poderoso que o indivíduo possui para mediar sua 

conexão com o mundo, com o outro e consigo mesmo” 10. Entretanto, os dados que emergem 

desta pesquisa sugerem que, nos programas de PLH investigados, ensinar e aprender uma 
                                                             
9 It is the difference between the actual developmental level as determined by independentl problem solving, and 
the level of potential development as determined through problem solving under adult guidance or in 
collaboralion with more capable peers. 
10 Language is the most pervasive and powerful cultural artifact that humans possess to mediate their connection 
to the world, to each other, and to themselves. 
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língua ainda são concebidos como ensinar e aprender um sistema fechado de regras. Essa 

concepção de linguagem como um sistema fechado faz com que o professor perceba o ato de 

ensinar português como um ensino prescritivo da língua orientado em grande parte pela 

gramática normativa e/ou prescritiva. Nesse sentido, os professores estariam deixando de 

assumir o seu papel de membros competentes, de mediadores capazes de ensinar a estes 

aprendizes de herança as habilidades necessárias para participarem como membros ativos 

dessa comunidade de prática. Entendo que aos professores de PLH caberia elaborar 

estratégias de trabalho que considerassem diversos textos e contextos em que a língua 

portuguesa se faz necessária. Afinal, se a linguagem é um ato social que se realiza e se 

modifica nas relações sociais é papel dos professores ensinar aos alunos como adequar essa 

linguagem às diversas situações interacionais que ele encontrará em seu dia a dia: formais, 

informais, oral e escrita.  

Em resumo, a teoria sociocultural de Vygostky (1998) e o conceito de affordance 

dentro da visão ecológica a que este estudo se agrega não propõem em momento algum que 

os educadores neguem ou reneguem os conceitos cognitivos e sociais. Outrossim, veem a 

língua e a aprendizagem como relações que emergem entre os aprendizes e entre os 

aprendizes e o meio ambiente (VAN LIER, 2001, p. 258). 

 

 

2.3 Em busca de uma Teorização em Língua de Herança 

 

 

É cada vez maior o número de famílias que, vivendo no exterior, se preocupa em 

deixar um legado linguístico e cultural para os filhos (MENDES, 2016). Ainda segundo a 

autora, viver e criar os filhos em contextos de outras culturas é um exercício constante de 

deslocamento entre o que é próprio de nós (nesse caso, os pais) e o que é dos outros. A 

diáspora interfere assim na construção da identidade cultural dos indivíduos que a 

experimentam e faz com que muitas vezes esse “outro” seja nossos próprios filhos. Para 

Polisnky (2014), um dos motivos pelos quais as famílias devem preservar a sua Língua de 

Herança é que quando não o fazemos estamos “roubando das crianças a chance de se 

tornarem crianças bilíngues”.  

Língua de imigrantes, língua de refugiados, língua de indígenas (KONDO-BROWN, 

2005; VAN SCHOOL, 2003; HE, 2010), língua familiar, língua primitiva, língua nativa, 

língua da comunidade (SHIN, 2010); língua colonial (FISHMAN, 2001; CARRERA, 2004), 
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língua étnica, língua minoritária, língua não social (VALDÉS, 2005), diversos foram os 

termos utilizados para se referir a esse legado linguístico e cultural que os pais querem deixar 

para os filhos ao longo da história. Se por um lado o termo Língua de Herança ou Heritage 

Language, não tem nada de novo hoje em dia, é a partir da migração em massa de falantes de 

espanhol para os EUA nos anos 198011 que se começa a perceber uma demanda real por uma 

educação bilíngue em língua de herança e a necessidade de um planejamento e um currículo 

que contemplem as mudanças demográficas que vêm afetando diretamente o modelo de 

ensino de línguas que não a materna. Em 2003, Lynch aponta então para a necessidade de se 

desenvolver uma teoria voltada para esses falantes, os falantes de herança (FH). Na base dessa 

teoria estaria a ideia de que os aprendizes de herança se diferenciam dos aprendizes de LE/L2 

por vivenciarem a língua na prática no convívio familiar. Ou seja, para os aprendizes de 

herança, a língua alvo faz parte da sua realidade social e cognitiva no dia a dia. 

Fatores externos e internos vêm sendo atribuídos ao processo de aprendizagem de LM, 

L2/LE e constroem ativamente teorias de aquisição de LM, L2/LE e mais recentemente LH. 

Estes fatores podem estar relacionados à pessoa do aprendiz, como as condições afetivas, 

físicas ou sociocognitivas; ou a condições externas ao aprendiz, como tempo, material 

didático, ambiente em que se dá a aprendizagem, planejamento ou professor. Ellis (2003) 

considera importante o estudo destes dois fatores a fim de explicar como a aquisição de uma 

segunda língua ocorre. Entretanto, segundo a autora, “ainda estamos longe de uma 

explicação” 12. No caso dos fatores externos (c.f ELLIS,2003), o contexto social em que a 

aprendizagem ocorre e o tempo de exposição podem ser determinantes. As variáveis 

específicas de cada contexto (por exemplo, o convívio com a família, no caso de LH) acabam 

ainda por aproximar ou afastar essas modalidades umas das outras teoricamente: 
 

Apesar das diferenças que há entre aprendizes de LH e alunos de LE, pesquisas 
relativamente recentes evidenciam que o aprendizado de LH apresenta alguns 
aspectos semelhantes ao aprendizado de LE (Lynch ,264). Como a LH é aprendida 
num ambiente natural (ou seja, não acadêmico), o aprendizado de LH também 
apresenta algumas características semelhantes à aquisição de uma língua nativa (L1), 
como a compreensão aural (Polinsky e Kagan 371), embora, obviamente, outros 
traços sejam distintos. Portanto, em termos de ensino e aprendizagem, fica claro que 
os aprendizes de herança apresentam características e necessidades próprias e 
peculiares, como já ficou estabelecido em muitos estudos [...] (Silva, 2016, p. 4). 

                                                             
11 Segundo Ricento (1995 apud LYNCH, 2003) esse foi o 2o maior movimento migratório de falantes de 
espanhol para os EUA, perdendo apenas para o período de 1901 a 1910. 
12 “We are still a long way from such explanation, however.”  
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Creio, dessa forma, ser importante discutir conceitos relacionados ao processo de 

ensino-aprendizagem de LH de modo geral, em especial no que se refere ao ensino de PLH 

como forma de manutenção do português entre os filhos de brasileiros emigrados. 

 

 

2.3.1 Os Falantes de Herança 

 

 

Em 2011, Barbosa e Flores sugerem que falantes de segunda e terceira geração de 

emigrantes fossem denominados “falantes de herança”. A expressão era uma tradução do 

termo heritage speaker já utilizada há muito tempo por Cummings, para se referir aos falantes 

de segunda e terceira geração de imigrantes residentes no Canadá. Desde então, a expressão 

LH tem sido utilizada para se referir a uma língua com a qual os indivíduos têm uma conexão 

histórica e pessoal, mas não necessariamente uma proficiência real (VALDÉS,2001); uma 

língua falada em casa, e nesse sentido adquirida primeiro, e que, subsequentemente, é trocada 

por outra língua dominante (POLINSKY e KAGAN, 2007) ou uma língua minoritária em 

contexto de migração (ORTIZ, 2014). Independente da maior ou menor amplitude dos termos 

utilizados, He (2010) destaca que o conceito de língua de herança é inevitavelmente um 

conceito “sociocultural, uma vez que é definido em função do grupo de pessoas que o falam” 

(p.30). 

Ao tentar definir quem são os Falantes de Herança (FH), Maria Polinsky, pesquisadora 

na Universidade de Maryland nos convida a pensar: 
 (...) imagine uma situação em que uma família com crianças se muda para os EUA. 
As crianças, de início, crescem expostas apenas à língua falada no ambiente familiar 
(...) chega uma hora em que essas crianças começam a brincar com os amigos nos 
parquinhos ou a frequentar a pré-escola e começam a aprender inglês. Independente 
de quanto esses pais tenham se esforçado para falar apenas a sua língua em casa, de 
alguma forma essas crianças se tornam bilíngues (...). O que acontece então é que, 
aos poucos, o inglês passa a ser a língua dominante a tal ponto que quando chegam 
ao ensino fundamental algumas crianças param de falar a língua da família e passam 
a se comunicar com os pais apenas em inglês (POLINSKY, 2014).13 
 

Carreira (2014), ao pensar nas implicações e nas características que definiriam e 

diferenciariam os falantes de herança, propôs a seguinte imagem (Figura 2): 

  

                                                             
13 Tradução livre da pesquisadora. 
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Figura 2 - Implicações para o ensino-aprendizagem de LH. 

Fonte: Carreira (2014) 

 

Projetando o trabalho de Polinsky (2014) para o ensino do PLH, nossa questão insere-

se nessa contextualização da LH e, consequentemente da sua cultura, aos filhos de 

lusodescendentes vivendo no exterior. No contexto brasileiro, segundo Moroni (2015), a 

expressão Português como Língua de Herança ou simplesmente PLH se populariza em 2010 

em parte por conta dos avanços nas mídias sociais e a facilidade de acesso à internet.  

Na Europa e nos EUA organizações como a Estrelinhas de Munique14 e a ABRACE15 

(Associação Brasileira de Cultura e Educação da Virgínia) surgiram com a onda de imigração. 

Iniciativas da sociedade civil que, por meio das mães, começam a se organizar através de 

playgroups em português com o objetivo de ensinar/manter a língua portuguesa entre as 

crianças para que os filhos não parassem de falar português. Até bem pouco tempo isoladas, 

essas iniciativas foram pouco a pouco ganhando a atenção de pesquisadores e do governo 

brasileiro e se juntando em torno de associações como a ABRIR16 (Associação Brasileira de 

Iniciativas Educacionais), em Londres, ou mais recentemente o ELO17 (Elo Europeu de 

Educadores em Português como língua de Herança), apenas para citar algumas. 

                                                             
14 http://www.estrelinha.de/ 
15 https://abracebrasil.org/ 
16 Mudou para http://www.jnpaquet-media.com/ e parece não existir mais. 
17 https://www.eloeuropeu.org/ 

 

http://www.jnpaquet-media.com/
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Assim, embora os primeiros programas de PLH datem da década de 1990, é a partir de 

2010 que eles realmente começam a se tornar uma tendência e a se proliferar nos 5 

continentes: 
Pensar o PLH é, portanto, pensar a língua portuguesa como língua minoritária, fora 
do território brasileiro, em outros países onde relações sociais, a educação formal e a 
comunicação nos espaços públicos se concretizam em outro idioma que não o 
português. O PLH é, por definição, uma língua que coexiste (MORONI, 2015, p. 
34). 

 

Frente ao que foi exposto até o momento (LYNCH, 2003; POLINSKI e KAGAN, 

2007; BARBOSA e FLORES, 2011; CARREIRA, 2014), acredito ser justificável avançarmos 

em direção a uma teoria de língua de herança. Entendo ainda que é exatamente na intercessão 

entre esses três universos propostos por Carreira (2014) — LH, L1 e L2 — que essa pesquisa 

se desenvolve. É no “entre-lugar” de Bhabha (1994) que situo os programas de PLH. Um 

espaço onde o falante de herança (agora aprendiz) pode construir sua identidade enquanto ser 

híbrido, colecionar elementos de outras culturas e consequentemente integrá-las a sua própria.  

É a partir desse espaço de interseção, desse entre-lugar, representado na Figura 3, que 

discuto o que, em minha visão, seria o objetivo principal dos programas de PLH: gerar o 

propiciamento necessário para que esses falantes-aprendizes do português como língua de 

herança possam se tornar, não falantes nativos da língua portuguesa, mas falantes 

competentes18 de uma língua-cultura com a qual eles se identificam. 

 

                                                             
18 O termo competente refere-se à competência comunicativa entendida aqui como a capacidade do usuário da 
língua de produzir e compreender textos adequados à produção de efeitos de sentido desejados em situações 
específicas e concretas de interação comunicativa. A competência comunicativa é constituída pelas competências 
linguística, textual e discursiva. Alguns linguistas veem equivalência entre competência comunicatica e 
discursiva (Travaglia,s/d). 
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Figura 3 - O lugar dos programas de PLH no universo dos falantes de herança. 

 

Fonte: A autora, 2017 

 

Para além do status já conhecido que o vínculo afetivo exerce na aprendizagem de 

qualquer língua, principalmente na LH, lanço também meu olhar para a LH como uma língua 

também aprendida no ambiente escolar simultaneamente a sua aprendizagem em contextos 

naturais. Ao observar os programas que participaram desta pesquisa quero entender como as 

interações e as práticas de letramento (entendido aqui como o desenvolvimento de 

comportamentos e habilidades de uso competente da leitura e da escrita em práticas sociais, p. 

38) propiciadas no meio escolar19 poderiam influenciar a manutenção da língua alvo e como 

as crenças dos professores que atuam nesses programas conversam com a ideia de ser a aula 

de PLH espaço de letramento, atravessamento e constituição social. 

 

 

2.3.2 O Vínculo afetivo com a LH e o bilinguismo 

 

 

Segundo Carreira (2014), a conexão com a cultura de herança é construída 

primeiramente em casa. Como os programas de PLH participantes da pesquisa atendem 

principalmente a crianças na faixa etária de 3 a 6 anos, torna-se importante compreendermos 

como esse vínculo é ou não criado/mantido e quais suas implicações na manutenção do PLH e 

na opção das famílias de matricular os filhos nas aulas de PLH, conforme nos aponta Carreira 

(2014).    

                                                             
19 O termo escolar é entendido aqui segundo a concepção de Fishman (2001, apud Liu,2010, p.1): “Heritage 
language schools were established by ethnic groups to support the learning of their languages and cultures”. 
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Mota (2004, p. 159) elenca algumas atitudes (positivas e negativas) em relação ao 

português que, segundo ela, podem contribuir para a criação do vínculo afetivo com a língua 

portuguesa. A autora desenvolveu, como trabalho de campo de sua tese de doutorado, 

pesquisa envolvendo 12 famílias brasileiras (22 adultos e 24 crianças e adolescentes) com 

tempo e residência em Somerville, Massachusetts, variando de 3 a 10 anos. O trabalho 

descreve a socialização dessas 12 famílias diante de uma nova língua/ cultura. Em uma 

pesquisa etnográfica, Mota (2004), ressaltou a forma como a convivência entre duas línguas 

se torna um indicador de afirmação de identidades. Ao registrar os esforços das famílias no 

sentido de preservar a língua materna, a autora destaca os custos acarretados pela perda 

linguística, os quais são altamente significativos, não só no distanciamento da afiliação de sua 

identidade de origem, mas também como forte fator de desintegração familiar. Citando 

Fishman (1972), Mota (2004) ressalta que a língua materna terá mais chance de sobreviver em 

uma situação de complementaridade linguística, se houver a preservação do uso funcional de 

cada uma das línguas dentro de determinados domínios sociais, estimulando a sustentação do 

bilinguismo estável. O trabalho realizado por Mota (2004) investigou a competência 

comunicativa nas duas línguas em cinco domínios sociais (casa, trabalho, escola, igreja, 

lazer), na tentativa de identificar aqueles que mais favoreciam a manutenção do português. Os 

resultados revelaram um forte desejo de conciliação de identidades culturais, com a 

preservação do bilinguismo, ao mesmo tempo em que assinala o papel de destaque que a 

família, a igreja e a televisão vêm assumindo como espaços informais de aprendizagem20.  

A Figura 4 mostra as atitudes positivas e negativas encontradas pela autora que se 

relacionam com a preservação da língua portuguesa e que, segundo ela, influenciam 

diretamente o desejo ou não de que os filhos aprendam/mantenham o português no exterior. 

Em seu trabalho Mota (op.cit.) considerou a participação dos pais no sentido de estabelecer 

duas diferentes estratégias de ensino-aprendizagem de português — ou dando formalmente 

aulas de português em casa, ou promovendo um espaço de interação social em língua 

portuguesa.  

                                                             
20 Grifo meu. 
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Figura 4 - Atitudes positivas e negativas à preservação da língua portuguesa. 

Atitudes positivas à preservação da língua 
portuguesa: 

Atitudes negativas à preservação da língua 
portuguesa: 

 Persistência em utilizar português em 
casa de forma espontânea. 

 Participação efetiva na comunidade 
brasileira. 

 Preservação dos laços familiares com 
parentes no Brasil (visitas, trocas de 
fotos, presentes, e-mails, telefonemas). 

 Inserção de elementos da cultura 
brasileira no ambiente da casa (quadros, 
músicas, comidas, fotos). 

 Acompanhamento da vida social 
brasileira por intermédio de TV, revistas 
e jornais. 

 

 Expressão de insatisfação generalizada 
com as coisas do Brasil. 

 Rejeição ao convívio com a comunidade 
brasileira. 

 Preocupação demasiada com o futuro 
profissional dos filhos nos Estados 
Unidos. 

 Autoritarismo ao impor o uso do 
português em casa (estudo forçado da 
língua e excesso de correções). 

 Recriminação constante ao uso do inglês 
em casa e às manifestações culturais 
norte-americanas. 

 Críticas reforçando a ignorância dos 
filhos com relação à cultura brasileira. 

 Constantes comparações com a vida 
escolar dos primos no Brasil, 
manifestando incerteza quanto ao 
aproveitamento escolar dos filhos. 

Fonte: Mota (2004, p. 159)  

  
Em relação à persistência, primeiro item da Figura 4, Lico (s/ data) complementa que 

essa “persistência” precisa estar presente não só em casa, mas em outras situações como ao 

falar com o filho na frente da professora, dos familiares que não falam português ou mesmo 

do médico. Necessita, em outras palavras, extrapolar os muros da família. 

Ressalto aqui que se tais atitudes, positivas ou negativas, dos pais em relação à língua 

portuguesa podem influenciar diretamente o desejo ou não dos pais de que seus filhos 

aprendam/mantenham o PLH, não cabe neste trabalho nenhum juízo de valor em relação ao 

desejo e atitudes desses pais. Ao contrário, compreendo perfeitamente que algumas famílias 

podem simplesmente não desejar manter o português brasileiro que levaram consigo para 

outras terras.  

Chulata (2015) ao refletir criticamente sobre o assunto indaga até que ponto a 

manutenção do PLH não se constrói ligado a uma “comunidade imaginada [...] concebido 

segundo uma “ideia”, um “modelo” imaginado de aluno” (STUART HALL, 2011 apud 

CHULATA, 2015) no qual todas as famílias teriam interesse em criar seus filhos em 

ambientes bilíngues e  a língua e a cultura de herança devem ser mantidas a qualquer custo. 

Com base nas provocações de Chulata (2015), proponho outra reflexão: até que ponto ao 
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incluir entre seus objetivos a “criação de uma identidade brasileira nos falantes de herança” os 

programas de PLH investigados não estariam utilizando um modelo idealizado de falante 

nativo e assumindo que para criar um vínculo afetivo com a língua-cultura alvo o FH 

necessariamente precisa se reconhecer como um “brasileirinho”? Será que apenas o vínculo 

afetivo e se reconhecer também como brasileiro é suficiente para que essa LH se mantenha e 

não se eroda ao longo dos anos? E, no caso dessas assunções serem verdadeira, o que 

significaria — para os programas de PLH investigados — “ser brasileiro” (p. 66 e 67)? 

A relação afetiva entre os FH e suas LH, comprovada em diferentes estudos 

(CARREIRA e KAGAN, 2011), e que de acordo com Flores e Melo-Pfeifer pode ser 

“positiva ou negativa” e influenciar aspectos como “a motivação, a ansiedade linguística, a 

percepção de competências ou as estratégias de aprendizagem” (FLORES e MELO-PFEIFER, 

2014, p. 23) foi observada também em meu convívio com famílias de brasileiros na França e 

no contato com professores durante a investigação de campo.  

Além de confirmarem sobre a importância do afeto, as observações feitas durante a 

pesquisa de campo sugerem que a origem econômica e cultural do migrante brasileiro e a 

valorização da sua LH por parte do cônjuge podem influenciar a atitude que a família 

desenvolve em relação à manutenção do PLH (Excertos 1 e 2).  

Os Excertos 1 e 2 foram obtidos em conversas informais com as famílias e funcionam 

como indicadores da carga afetiva e emocional que os sujeitos carregam em relação às línguas 

as quais seus filhos estão expostos: 

 
Trecho de fala 1: 
 “Tenho uma amiga, que tem os filhos matriculados lá no grupo e as crianças não 
falam e nem entendem português. Durante todo o tempo dos encontros ela fica 
sentada perto das crianças e vai traduzindo tudo para elas, falando em francês. Já 
tentamos conversar com ela e explicar que não está ajudando, mas não adianta. No 
início até pensamos em falar com ela que daquele jeito não daria para ficar. Mas 
depois fomos conversar com ela e ela disse que o problema era dela, que ela se sente 
culpada por não ter falado em português com os filhos, mas quando ela chegou na 
França ela teve tanta dificuldade e passou por tanta coisa que resolveu se dedicar a 
falar muito bem o francês e só queria esquecer o Brasil. Chegou a trazer uma 
empregada do Brasil para ajudar na casa que era muito grande, mas como o marido 
não falava português, para não o desagradar, nunca falou em português com os 
filhos” (Comunicação pessoal) 
 
Trecho de fala 2: 
 “Minha filha é brasileira também”. 

 

O Trecho de fala 1 foi extraído de uma conversa informal que tive com o representante 

de um dos programas de PLH participantes da pesquisa. A conversa aconteceu logo após a 

observação da aula, ao chegarmos a casa, e girava em torno de uma cena que presenciei e que 
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me deixou intrigada: um pai, ao saber que eu falava inglês, se aproximou com a filha e 

incentivava a menina a falar em inglês comigo. A interação da menina comigo não passou de 

“what’s your name?” e da verbalização de algumas cores básicas em inglês. Logo em seguida 

o pai comunicou que precisavam sair cedo do encontro, pois a filha teria uma aula extra de 

inglês. Já em casa, passamos a discutir então o status que as línguas portuguesa e inglesa 

ocupavam naquela família. 

O Trecho de fala 2 surgiu em outra conversa informal na casa de um casal de amigos 

com quem me hospedei assim que cheguei, Sarah e Pedro. Sarah é brasileira, do interior da 

Bahia. Mudou-se para São Paulo para cursar faculdade de Enfermagem e, depois de já 

estabelecida profissionalmente e trabalhando em um grande hospital da capital, resolveu 

emigrar para os EUA atrás de novas perspectivas de trabalho. Lá fez os cursos necessários 

para a validação da profissão e retornou ao Brasil para aguardar o visto de trabalho. Nesse 

meio tempo, conheceu Pedro, de origem francesa, e algum tempo depois se casaram e mudou-

se para a França. No início, como Pedro não falava português e Sarah não falava francês, a 

comunicação do casal se dava na língua inglesa. Aos poucos, ambos foram aprendendo a 

língua um do outro. O nível de conhecimento de Pedro da língua e cultura brasileiras chamou 

minha atenção desde a primeira vez que conheci a família, em 2014, quando me receberam 

em casa para jantar. Na ocasião, talvez diante de meu encantamento com a casa, Pedro se 

apressou para defini-la como “uma casa franco-brasileira”. Nas paredes imagens de artistas 

brasileiros, quadros de Orixás, jardins com ervas e temperos franceses, rede e uma adega. 

Durante o jantar, frente a uma mesa tipicamente francesa, repleta de queijos, vinhos, pães e 

patês dos mais variados tipos, Pedro mostra com orgulho todos os tipos de feijão que planta e 

faz questão de discorrer sobre eles: branco, preto, manteiga, carioquinha etc. Pergunto onde 

ele aprendeu tão bem a falar português e de onde vem o interesse pela língua e cultura 

brasileiras e ele me diz: “minha filha também é brasileira”. 

De acordo com Mota (2004), essas famílias são perfeitamente conscientes do papel 

que a língua materna desempenha, seja como elemento de marcação da tradição brasileira ou 

como investimento financeiro/cultural, e é por meio do uso do português que os pais vinculam 

a escolha linguística à necessidade de pertencimento a uma “identidade nacional”.  

A importância do vínculo afetivo com a língua e a vinculação da aprendizagem do 

PLH à “criação de uma identidade nacional” ou “brasileira” aparecem na presente pesquisa 

tanto nos objetivos dos programas investigados, quanto nas crenças que emergem dos 

professores sobre a “aula” de português como língua de herança. Entretanto, não podemos 

esquecer que esse FH é um indivíduo híbrido, ou seja, o FH é um indivíduo que, de alguma 
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forma, é bilíngue (VALDÉS, 2001). Ao adotar um conceito amplo de LH, Valdés (2001) 

propõe que o FH possa habitar em qualquer ponto entre o falante monolíngue de L1 e o 

falante monolíngue de L2. Tomando por base os achados de Mota (2004) sobre as atitudes 

negativas e positivas dos pais em relação à preservação da língua portuguesa (Fig.4) entendo 

que a atitude dos pais possa talvez funcionar como um pêndulo a percorrer o continuum 

bilíngue proposto por Valdés (2001) (Fig. 5). Ao relacionar a imagem proposta pela autora à 

tabela desenvolvida por Mota (2004), entendo que A representaria o FH que ao nascer é 

exposto a língua falada no seio da família, isto é, a língua de origem dos pais emigrantes De 

acordo com Flores e Melo-Pfeifer (2014) essa é a realidade, não só das famílias que já tinham 

filhos pequenos quando emigraram, mas também de muitas crianças emigrantes que nos 

primeiros anos de vida ficam apenas em casa com a família. Assim sendo, a LH da criança é a 

sua L1/LM. E a aquisição nesses primeiros dois ou três anos de vida não se afastaria muito do 

contexto de aquisição de crianças que crescem no país de origem. Entretanto, no momento em 

que a criança começa a construir relações sociais fora do núcleo familiar (na maioria das 

vezes esse momento é marcado pelo início da escolarização no país de acolhimento) o contato 

com a língua maioritária cresce. Nesse momento, a depender da atitude dos pais em relação à 

manutenção da LH, a língua maioritária pode passar a ter um papel muito mais importante 

enquanto língua de comunicação na família. Ainda segundo Flores e Melo-Pfeifer, “se um dos 

pais é ele próprio já emigrante de segunda geração e/ou falante nativo da língua maioritária 

(com ou sem conhecimentos da língua minoritária), a presença da língua maioritária no seio 

da família é ainda mais forte e o contato com a LH mais restrito.” (2014, p.19). Aos pouco a 

diminuição desse contato com a LH nos levaria ao outro extremo do continuum, representado 

na imagem pela letra B (Figura 5).  
 

Figura 5 - Níveis de Bilinguismo. 
Real Bilinguals: A Continuum 

Monilingual 
Language A 

Monolingual 
Language B 

 

A Ab Ab Ab Ab Ab aB Ba Ba Ba Ba Ba B 

Fonte: Valdés (2001, p. 5)  

 

Voltando o foco para a pergunta feita anteriormente: será que apenas o vínculo afetivo 

e se reconhecer também como brasileiro é suficiente para que essa LH se mantenha e não se 
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eroda ao longo dos anos? Estudos desenvolvidos por autores como Pierce (1995); Ellis e 

Schimdt (1997) e Boruchowski (2015) e a própria Valdés (2001) para citar alguns, apontam 

para caminhos que nos levam além do vínculo afetivo. Embora reconhecer-se como brasileiro 

seja vínculo de afeto para com a pátria, a família que ficou no Brasil e a cultura brasileira, 

fatores como o letramento também podem influenciar na manutenção ou erosão da LH.  

Mota (2004) identificou que embora os principais redutos de promoção de “aulas de 

conversação” em português e preservação da língua materna configurem-se nos espaços da 

casa e da igreja, os pais não acreditam simplesmente que o uso espontâneo do português 

assegure a preservação ou manutenção da língua e, não raro, passam a assumir o papel de 

professores de português dos filhos criando uma dinâmica de “sala de aula” em casa que, em 

muitos casos, estabelece até horários regulares para o estudo sistemático da língua. 

A crença das famílias investigadas por Mota (2004) parece encontrar amparo em 

diversos autores. Pierce (1995) nos mostra também que a aprendizagem de uma língua, para 

ser bem-sucedida, precisa garantir ao aprendiz acesso ao conhecimento e a modos de agir na 

língua que lhe permita transitar com sucesso em uma variedade de contextos sociais (no caso 

dos FH esses contextos iriam além do oral e familiar). Para isso o autor nos propõe um 

modelo discursivo-social de aprendizagem de línguas, no qual destaca a importância de o 

aprendiz ser capaz de construir uma identidade que lhe garanta o direito de ser ouvido e de 

agir como sujeito do discurso. Segundo a mesma autora, isso requer um grau de investimento 

que só é feito quando o aprendiz percebe que a aprendizagem daquela língua lhe permite 

aumentar seu “capital cultural”.  

   Na mesma linha de raciocínio, Ellis e Schimdt (1997) destacam que a aquisição de 

uma segunda língua envolve diferentes tipos de aprendizagem e a discussão não deve recair 

sobre a necessidade de exposição do falante à língua alvo , mas sim no tipo, na qualidade da 

exposição que seria necessária para facilitar a aprendizagem. Para os autores, essa exposição 

deve propiciar acesso a discurso sustentado e consequentemente à aprendizagem do sistema, 

não apenas de itens ou expressões soltas na língua que não permitem ao aprendiz perceber (ou 

“notice”) os padrões de combinação e recombinação. 

Trazendo a discussão para o contexto de ensino e aprendizagem de LH, Boruchowski 

(s/ data) ressalta que a prática pedagógica com as LH deve: 
 

Ampliar a capacidade de expressão dos aprendizes que, geralmente, está delimitada 
ao registro informal oral da língua e circunscrita ao vocabulário do ambiente 
familiar. Por isso, além de ter por objetivo o desenvolvimento da modalidade falada 
da língua para registros formais e a ampliação do vocabulário para diferentes 
domínios linguísticos proponho que as escolas comunitárias de LH e outras 
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iniciativas para a manutenção e o desenvolvimento de LH busquem também o 
desenvolvimento das habilidades de leitura e de escrita desses alunos. 

 

Ao comparar as propostas de Boruchowski (2015); Ellis e Schmidt (1997) e Pierce 

(1995) à teoria sociocultural que embasa este trabalho percebo que nas teorizações 

Vygotskianas o “afetivo e o intelectual se unem” (Vygotsky,2008, p.9). Assim, a fim de 

formar falantes de heranças competentes, as duas instâncias precisariam se fazer presentes nos 

processos de ensino-aprendizagem de LH: o afetivo (representado aqui pela família e as 

atitudes que essa apresenta em relação à LH) e o intelectual/cognitivo (que o falante teria 

acesso a partir dos processos de letramento na língua alvo). Assim sendo, passo agora a 

discorrer sobre o papel do letramento para os programas de PLH e suas implicações no 

processo de manutenção da LH. 

 

 

2.3.3 O Letramento 

 

 

Se, por um lado, as pesquisas desenvolvidas por Mota (2004), Carreira e Kagan (2011) 

e outros apontam para o entendimento de que a dimensão do afeto está imbricada no processo 

de aprender, por outro lado reforçam também os conceitos presentes na teoria sociocultural de 

Vygotsky, ao indicarem que a aprendizagem e a construção do conhecimento ocorrem na 

interação entre o social e o cognitivo. 

Entre os dados que emergem desta pesquisa estão os que dizem respeito aos desafios 

encontrados pelos programas investigados no trabalho com o PLH. A “motivação das 

famílias” surge como a maior fonte de preocupação entre os investigados. Os dados 

emergentes dos questionários sinalizam que para 42% dos participantes (n=8) o maior desafio 

na implementação, divulgação, condução ou execução dos programas de PLH é descobrir 

como motivar as famílias sobre a importância da manutenção do PLH. Esses dados parecem 

contradizer as descobertas feitas por Mota (2004), que mostram que os pais “são 

perfeitamente conscientes do papel que a língua materna desempenha” (p.152). Em relação a 

esse papel desempenhado pela LM (agora LH) nas famílias, a autora aponta que 
No primeiro subgrupo, o português torna-se importante como elemento de marcação 
da tradição brasileira; no segundo, apesar da função instrumental que o inglês 
assume como investimento financeiro/cultural, há uma grande preocupação em não 
perder o português para evitar que, no retorno ao Brasil, os filhos sejam rebaixados 
na série escolar; no terceiro, o esforço é dobrado, pois na perspectiva de não ter 
clareza quanto ao país que deve ser referência de residência, percebe-se que a perda 
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de qualquer uma das línguas serve como ameaça de impossibilidade para a escolha 
do país onde se fixar (Mota, 2004, p. 152). 

 

Ao refletir criticamente sobre as crenças dos pais de aprendizagem da língua 

portuguesa apresentadas em Mota (2004) e trazê-las para o contexto dos desafios apontados 

pelos programas de PLH participantes desta pesquisa, indago-me se a dificuldade em motivar/ 

conscientizar os pais sobre a importância da manutenção/aprendizagem do PLH não residiria 

justamente na falta de percepção/constatação dos pais de que os programas de PLH sejam 

capazes de ampliar a capacidade de expressão dos aprendizes, normalmente limitada ao 

registro informal oral da língua e circunscrita ao vocabulário do ambiente familiar e permitir 

que esses FH se tornassem usuários competentes. 

A preocupação com a competência linguística do FH não é algo novo. Nos últimos 

vinte anos, sobretudo no contexto norte-americano, têm surgido estudos e discussões voltados 

para a competência linguística desses falantes. Tais estudos, segundo Flores e Melo-Pfeifer 

(2014) destacam a vulnerabilidade da competência linguística dinâmica dos falantes de 

herança. Mais recentemente, a hipótese inicial do FH como um falante “deficitário” e desse 

processo de aquisição como um processo “incompleto” (MONTRUL, 2008) cedeu lugar à 

visão de que a LH é uma língua com características próprias (FLORES, 2014) e que o 

processo de aquisição de uma LH interage de forma dinâmica com outras línguas.  

Em consonância com as propostas de Boruchowski (2015); Ellis e Schmidt (1997) e 

Pierce (1995) assumo neste trabalho o papel de destaque que o letramento tem tanto na 

manutenção da língua portuguesa, quanto fator motivacional e conscientizador junto às 

famílias dos benefícios de se manter o PLH e desenvolver o bilinguismo.  

Nesse sentido, cabe esclarecer que a visão de letramento que adoto conversa 

diretamente com a Teoria Social do Letramento (BARTON, HAMILTON E IVANIC, 2000)21 

e com os entendimentos propostos por Magda Soares (2004) ao afirmar que alfabetização e 

letramento são termos indissociáveis, tanto na perspectiva teórica quanto na perspectiva da 

prática pedagógica: 

 
Em primeiro lugar, a necessidade de reconhecimento da especificidade da 
alfabetização, entendida como processo de aquisição e apropriação do sistema da 
escrita, alfabético e ortográfico; em segundo lugar, e como decorrência, a 
importância de que a alfabetização se desenvolva num contexto de letramento — 
entendido este, no que se refere à etapa inicial da aprendizagem da escrita, como a 
participação em eventos variados de leitura e de escrita, e o consequente 
desenvolvimento de habilidades de uso da leitura e da escrita nas práticas sociais que 
envolvem a língua escrita, e de atitudes positivas em relação a essas práticas; em 

                                                             
21 Ver Banton, D. & Hamilton, M. (1998: 7) 
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terceiro lugar, o reconhecimento de que tanto a alfabetização quanto o letramento 
têm diferentes dimensões, ou facetas, a natureza de cada uma delas demanda uma 
metodologia diferente, de modo que a aprendizagem inicial da língua escrita exige 
múltiplas metodologias, algumas caracterizadas por ensino direto, explícito e 
sistemático — particularmente a alfabetização, em suas diferentes facetas — outras 
caracterizadas por ensino incidental, indireto e subordinado a possibilidades e 
motivações das crianças (SOARES, 2004, p. 16). 
 

 
Assim posto, a importância do letramento que defendo, na manutenção da LH, vai 

além da alfabetização como o ensino do sistema convencional de escrita. Nesse sentido 

entendo que somos alfabetizados uma única vez (com exceção dos casos de sistemas de 

escrita diferentes) e uma vez alfabetizado em uma língua, a criança a utilizará como suporte 

para qualquer outra. Refiro-me ao letramento que vai além da letra (ROCHA, 2004) e entendo 

que as práticas de letramento são uma forma de cultura. Como toda atividade humana, o 

letramento é percebido nesta pesquisa como algo essencialmente social e por isso localizado 

na interação entre pessoas. 

Sob esse olhar, a práticas de letramento a que me refiro são conceitualizadas como 

ligação entre as atividades de leitura e escrita e as estruturas sociais e envolvem valores, 

atitudes, sentimentos e relações sociais. Tomar a escrita sob a perspectiva dos usos sociais a 

que se presta, significa conceber a língua, seja na sua modalidade oral ou escrita, como objeto 

social e entender a linguagem como prática discursiva, como algo que se constitui nas 

atividades sociais histórico-culturalmente situadas.  

Se o papel dos programas de PLH é ampliar a capacidade de expressão dos aprendizes 

levando-os por diferentes registros linguísticos (BORUCHOWSKI, 2015) não há como 

conceber um processo de ensino-aprendizagem de línguas que não propicie ao aprendiz a 

ampliação das possibilidades de contato com vários enunciados, oriundos dos mais diversos 

lugares e interlocutores. É isso que a aprendizagem da língua portuguesa pode proporcionar 

aos FH. Sob essa perspectiva, o letramento implicaria então em compreender os diferentes 

usos sóciais da escrita nas diversas instituições e espaços presentes na vida social do falante 

de herança, entre eles a aula de PLH. 

Embora a leitura e a escrita sejam coisas que o indivíduo possa fazer sozinho ou na 

companhia de outras pessoas, o contexto em que tais práticas ocorrem é sempre um contexto 

social. Assim, se é por meio de nossas práticas cotidianas que damos sentido às nossas vidas, 

para Barton, Hamilton e Ivanic (2000), o letramento contribui para a qualidade dessa vida 

local por serem, assim como os sujeitos que interagem por meio da modalidade escrita, 

sempre situados espacial e temporalmente. 
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Por outro lado, Soares (op.cit.) nos alerta que o foco nesse processo “tem subestimado, 

na prática escolar da aprendizagem inicial da língua escrita, o ensino sistemático das relações 

entre a fala e a escrita, de que se ocupa a alfabetização” (p.11). Segundo a autora, essa seria 

uma consequência equivocada do construtivismo que, ao evidenciar os processos espontâneos 

de compreensão da escrita pela criança, acabou por condenar os métodos que enfatizavam 

equivocadamente o ensino direto e explícito do sistema de escrita. Por ser originariamente 

uma teoria psicológica e não pedagógica, o construtivismo não teria proposto uma 

metodologia de ensino e os professores foram levados a pensar que as relações entre fala e 

escrita podem ser construídas pelas crianças de forma incidental, assistemática e em 

decorrência natural de sua interação com inúmeras e variadas práticas de letramento. Essa é 

uma realidade que está bastante presente nos discursos dos professores e responsáveis pelos 

programas de PLH investigados. Nesses programas, constantemente o ensino “formal da 

língua” está associado ao ensino das práticas de leitura e escrita. 

Retomando por um instante a ideia do continuuum bilíngue proposto por Valdés (Fig. 

5), não podemos supor ou esperar que os falantes de LE/L2/LH sejam capazes de perceber e 

dominar as semelhanças e diferenças entre esses dois sistemas de forma natural. Existem 

regras e regularidades na forma como um falante nativo sustenta ou encadeia uma conversa às 

quais o FH muito provavelmente só será exposto caso seja ensinado. Ora, se o FH possui 

características e necessidades que o diferenciam do falante de língua materna, se os discursos 

dos quais o aprendiz participa são, de alguma forma, diferentes das situações discursivas que 

o falante nativo vivencia (ELLIS, 1997, falando de aprendizes de LE), se os vínculos afetivos 

com a LH são criados principalmente no seio da família (CARREIRA, 2014) e se a atitude 

negativa ou positiva dos pais em relação à LH influencia em sua manutenção (MOTA, 2004), 

caberia aos programas de PLH então orientar, através de uma prática pedagógica ampla, 

estabelecida e protagonizada por professores (MORONI, 2015)22, os esforços do aprendiz de 

modo a provocar os propiciamentos necessários para que um dia ele se tornasse membro da(s) 

comunidade(s) à(s) qual/quais ele (ou a família) deseja pertencer (HALL, 1995). No entanto, 

parece que os dados que emergem desta pesquisa apontam na direção contrária. Dentre outros 

aspectos, vamos analisar e problematizar essa questão. Ao que tudo indica, como 

desenvolvido por Dornelles (2018), há um sistema de crenças amplo que parece ser comum 

aos professores de PLH:  
                                                             
22 Para a pesquisadora existe uma “defasagem entre o olhar que se lança sobre o PLH (representado no programa 
desse curso como uma prática pedagógica ampla e estabelecida, protagonizada por professores, o que, ao menos 
ao dia de hoje, ele não é) e aquilo que acredito que ele realmente seja (trajetórias de vida percorridas dentro de 
casa nos vínculos entre pais e filhos) (...)” (MORONI, 2015, p. 53). 
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Ensinar POLH, terminantemente, não é ensinar língua portuguesa. É utilizar a 
língua portuguesa como meio de comunicação para criar uma atmosfera de 
pertencimento àquela língua e cultura(...). Em POLH, não tratamos o português 
como um idioma, até porque não basta aprender o idioma, é preciso ir muito mais 
além. É preciso sair do âmbito do ensino sistemático da língua em si, ou seja, o 
ensino da gramática(...)” (DORNELLES, 2018, p. 194). 

 

Pretendo, à luz de meus dados, voltar a essa discussão problematizando tal sistema de 

crença. 

Assim, o discurso de Dornelles (2018) parece confirmar a observação realizada por 

Soares (2004) de que os professores, embalados pelo ideal construtivista, acreditam que as 

relações entre fala e escrita possam ser construídas pelas crianças de forma incidental, 

assistemática e em decorrência natural de sua interação com inúmeras e variadas práticas de 

letramento. Ao afirmar que ensinar o português a falantes de herança não é “ensinar língua 

portuguesa” e sim “utilizar a língua portuguesa como meio de comunicação para criar 

uma atmosfera de pertencimento” (p.194) à língua e cultura brasileira, Dornelles (2018) 

reitera a preocupação em manter o vínculo afetivo do FH com a LH. 

 Entendo que seja preciso ir além do ensino sistemático da língua ou que aprender uma 

língua não se resuma a dominar um conjunto fechado de regras. Mas como “ir além”, se 

nunca estivemos lá? Como motivar ou conscientizar os pais da importância de manterem com 

seus filhos a língua e a cultura brasileira, se não agregamos valor a nossa língua ou se 

acreditamos que ela não pode ser tratada como um idioma? Ser competente em uma língua vai 

além do domínio das competências linguísticas, mas é possível ser competente sem apresentar 

também o domínio das competências linguísticas da língua? Como proporcionar ao FH a 

ampliação das possibilidades de contato com vários enunciados, oriundos dos mais diversos 

lugares e interlocutores sem colocá-lo em contato com os diferentes textos (verbais e não 

verbais) que circulam no dia a dia?  

Para finalizar, entendo que as atitudes linguísticas e a motivação são variáveis afetivas 

a serem consideradas nos resultados da aprendizagem de qualquer língua, mas não são as 

únicas. E, no contexto de pesquisa trabalhado, assumo que o letramento tem função de 

destaque na manutenção do PLH.  

 

 

2.3.4 Letramento vs. Erosão linguística 
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A área de estudo denominada Language Attrition, traduzida por Flores (2008) como 

erosão linguística (termo que passo a utilizar) encontra-se, segundo a própria autora, em sua 

terceira década de estudo e começou a ser amplamente utilizada a partir da conferência 

inaugural Attrition Language Skills em 1980 na Universidade da Pensilvânia.  

Para Flores, a erosão linguística difere-se claramente do contato de aspecto 

sociolinguístico que ocorre entre as comunidades bilíngues. Enquanto esses ocorrem entre as 

diversas gerações de uma comunidade bilíngue e estão condicionados às questões sociais, o 

termo “erosão linguística” refere-se a casos individuais.  

A taxonomia de Van Els (1986), figura 6, combina o tipo de língua perdida (L1: 

primeira língua / L2: segunda língua) com o meio em que a língua se perde (L1-env: meio 

linguístico dominante é o da L1 do falante/ L2-env: o meio linguístico dominante é o da L2). 

 

 Figura 6 - Taxonomia baseada em Van Els. 

 
Fonte: Flores, 2008, p. 8 

Os estudos de Flores (2008) consideram principalmente a perda da L2 no meio L1: 

situações em que os falantes bilíngues adquiriram uma segunda língua, mas voltaram a perdê-

la quando deixaram de estar integrados no meio linguístico da L223. 

Interessa, no entanto, à presente pesquisa o primeiro caso demonstrado na Taxonomia 

de Van Els, em que a perda da primeira língua (L1) ocorre no meio linguístico da L2: caso 

dos emigrantes que se mudam para um meio linguístico outro, que não o de sua L1, e com o 

tempo vão perdendo os aspectos naturais de sua L1 por influência do contato com a L2 e pela 

falta de interação no meio da L1.  

Diversos fatores parecem ser determinantes para explicar o processo de erosão 

linguística que ocorre entre esses falantes. Na maioria dos estudos desenvolvidos até o 

momento o fator idade tem se mostrado como um dos fatores mais importantes na avaliação 

                                                             
23 O estudo de Flores(2008) foi realizado com portugueses que adquiriram o alemão e depois regressaram a 
Portugal  
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de uma predisposição à erosão linguística. Ou seja, quanto menor a idade do falante no 

momento em que ocorre a mudança do ambiente linguístico, mais rápida e profunda seria a 

erosão linguística (KÖPKE e SCHMID, 2004)24. Além da idade, dois outros fatores 

apontados em Flores (2008) interessam particularmente aos programas de PLH: o tipo de 

contato e o letramento. 

Tanto Köpke (1999) quanto Flores (2008) parecem concordar que a probabilidade de 

ocorrer erosão linguística é maior entre os falantes que perdem o contato com a língua ainda 

muito cedo. Para Köpke (1999), em se tratando de um adulto, bastaria um contato reduzido 

com a língua alvo para que ela não se perdesse. E, uma vez que no adulto o sistema 

linguístico já está estabilizado, esse contato poderia ser até mesmo por uma exposição 

passiva, como, por exemplo, a leitura. Segundo Flores (2008), o mesmo não se aplica às 

crianças, uma vez que nelas o sistema linguístico se completaria por volta dos sete anos (mais 

ou menos) e caso não tenham exposição contínua e se letrem na língua, maior a probabilidade 

de perdê-la.  

Embora grande parte dos estudos relacione a erosão linguística ao fator idade, 

pesquisas recentes têm procurado mostrar a importância do letramento no desenvolvimento 

lexical, na fluência e na manutenção da LH (EISENCHLAS et al., 2013). Nesteruk (2009) 

observa que, quando os FH não recebem instrução formal na LH, essa língua acaba por se 

perder ao longo das gerações: 
 

Membros de uma primeira geração passam por uma aculturação instrumental — 
falando algum inglês, mas preferindo usar a sua língua materna em casa. Membros 
de uma segunda geração falam inglês na escola e com os amigos, progressivamente 
respondendo aos seus pais em inglês, tornando-se assim bilingues limitados, cuja 
língua de escolha na idade adulta é o inglês. Finalmente, os membros de uma 
terceira geração perdem os resquícios da língua materna da primeira geração devido 
à falta de investimento na mesma, tanto em casa como no ambiente exterior. 
(NESTERUK, 2009, p. 273) 

 

 

Sem formalização, as competências comunicativas dificilmente se completam, o que 

acabaria por facilitar a perda lingüística. Entretanto, no contexto dos programas de PLH 

investigados o letramento é associado a educação formal. A visão adotada nesta pesquisa é a 

do letramento como prática social de leitura e escrita, em contextos e instituições dentro dos 

quais elas adquirem sentido. Onde mais o letramento então adquiriria sentido se não nos 

                                                             
24 Embora não haja uma idade limite, o fator idade não apresentou nenhum efeito quando os estudos foram feitos 
com aprendizes após a puberdade. Ver Köpke (1999) e Schmidt (2002), entre outros. 
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programas de PLH? Assim, pensar práticas de leitura e escrita nas aulas de PLH é reconhecer 

esse espaço como um espaço cultural, linguístico e de configurações e reconfigurações 

identitárias. Nesse sentido, o letramento do FH não pode depender exclusivamente da 

escolarização.  

 

 

2.4 Conclusão 

 

 

Os modelos socioculturais de linguagem, ensino e aprendizagem de língua discutidos 

aqui e que servem de fio condutor desse trabalho partem do pressuposto de que o sentido 

emerge da interação e que, consequentemente, o ensino e aprendizagem da língua não podem 

ser dissociados de seu uso prático. Nesse sentido, entendo que a principal diferença entre 

ensino de LM, L2 e LH é exatamente as condições sociais nas quais o aprendiz adquire uma 

ou outra língua e que certamente influenciam o processo de aprendizagem. Dessa forma, 

entendo que aprender uma língua vai muito além de dominar um conjunto de estruturas e 

competências linguísticas, mas apenas o discurso e a exposição linguística também não são 

suficientes para fazer com que o indivíduo aprenda e mantenha uma LH. 

Adoto assim, nesta pesquisa, uma concepção de língua que se distancia da visão de 

linguagem como um conjunto de habilidades. Assumo uma posição discursiva e social. Ao 

mesmo tempo, assumo que o fator letramento, entendido aqui como o desenvolvimento das 

habilidades de uso do sistema convencional de escrita nas atividades de leitura, escrita e nas 

práticas sociais que envolvem a língua escrita (BARTON, 1993; BARTON E HAMILTON, 

1998, BARTON, HAMILTON E IVANIC, 2000;SOARES, 2004) não se limita à noção de 

alfabetização, mas também não pode ser separado dela. 

Por fim, concordo com Boruchowski (2004) e vejo o trabalho com a alfabetização e o 

letramento nas aulas de PLH como uma forma de contribuir para ampliação da herança 

linguístico-cultural do aprendiz, criar elos de pertencimento e evitar a erosão linguística do 

português como língua de herança. 
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3 METODOLOGIA 

 

 
Neste capítulo, descrevo a natureza metodológica que norteou a elaboração da 

pesquisa e contribuiu para os procedimentos de geração de dados. Apresento o contexto da 

pesquisa e discuto sua natureza qualitativa e interpretativa segundo os pressupostos de Denzin 

e Lincoln (2006) e Guba e Lincoln (1989). Apoio-me ainda nos estudos de Couper et al. 

(2011) para refletir sobre questões ligadas ao uso da entrevista em pesquisas qualitativas e a 

elaboração das perguntas abertas para geração de narrativas nos questionários. As crenças 

sobre as aulas de PLH que emergiram dos professores foram investigadas tendo por base a 

abordagem contextual sugerida por Barcelos (1995, 2000, 2001, 2004) e a partir do que 

Kalaja (2005) chama de “trechos da fala”.  Por fim, classifiquei as raízes das crenças dos 

professores segundo o modelo utilizado por Pajares (1992) e defini as categorias, tendo por 

base as orientações de Richards e Lockhart (1994).  

Durante todo o percurso, busquei empreender uma investigação teórica e prática 

baseada tanto em minhas experiências e história de vida, como em meu papel de pesquisadora 

observadora ‘não participante’, papel que problematizo ao longo do capítulo, pois já vivi na 

aldeia que, por ocasião da pesquisa, vim a visitar. Ao tomar minha história pessoal como 

ponto de partida, em momento algum tive o desejo de permanecer lá, mas sim tomá-la como 

um trampolim para gerar entendimentos outros. Desloco-me do pessoal para o social, e do 

local para o cultural, o que justifica a escrita do texto em primeira pessoa. 

 O resultado do processo é uma pesquisa que adota um viés de cunho etnográfico que 

lança mão de uma variedade de técnicas e de procedimentos para geração de dados e os 

associa à prática de trabalho de campo a partir da convivência mais ou menos prolongada 

junto ao grupo social estudado. A presente pesquisa se insere ainda no campo da Linguística 

Crítica e Aplicada, ao se voltar para questões práticas e para uma temática relevante para a 

vida de quem escolheu viver e precisa educar os filhos fora do Brasil. Busca problematizar ao 

invés de simplesmente descrever os programas de PLH (RAJAGOPLAN, 2003). Foi 

construída sob o paradigma da teoria sociocultural (VYGOSTSKY, 1998; LANTOLF, 2007; 

VAN LIER, 2001) propiciando um esteio plausível para o diálogo entre as vozes dos 

principais envolvidos na construção e no desenvolvimento dos programas de PLH, assim 

como com minha própria voz. 
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Além dos autores já mencionados utilizo ainda na análise os conceitos de 

atravessamento, identidade e constituição social que defino segundo Herrmann (2012), 

Bhabha (2005), Hall (1996) e Liu (2010). 

 

 

3.1 Natureza da pesquisa 

 

 

Denzin e Lincoln (2006, p. 17) destacam: “(...) a pesquisa qualitativa é uma atividade 

situada que localiza o observador no mundo. Consiste num conjunto de práticas materiais e 

interpretativas que dão visibilidade ao mundo”. 

Essas práticas propiciam aos pesquisadores compreender as práticas sociais em seus 

“cenários naturais, tentando entender, ou interpretar, os fenômenos em termos dos 

significados que as pessoas a eles conferem” (DENZIN E LINCOLN, 2006, p. 17). Ou seja, 

para o pesquisador qualitativo e interpretativo, só é possível compreender o significado de um 

comportamento ou evento a partir da voz dos próprios participantes e do conhecimento que 

têm sobre os rituais comunicacionais e o assunto em tela (o conhecimento tácito). Ainda na 

perspectiva dos mesmos autores, a pesquisa qualitativa é também multidisciplinar e 

multifacetada: 
(...) a pesquisa qualitativa é um campo interdisciplinar, transdisciplinar e, às vezes, 
contradisciplinar, que atravessa as humanidades, as ciências sociais e as ciências 
físicas. A pesquisa qualitativa é muitas coisas ao mesmo tempo. Tem um foco 
multipragmático. Seus praticantes são suscetíveis ao valor da abordagem de 
múltiplos métodos (...) (DENZIN e LINCOLN, 2006, p. 21). 

 

Na mesma linha de pensamento, Guba e Lincoln (1989) sugerem, no entanto, que se 

dê preferência às técnicas nas quais o pesquisador emprega diretamente os seus sentidos, seja 

falando com as pessoas, observando seu comportamento ou lendo seus documentos. Guba e 

Lincoln (op.cit.) enfatizam ainda a importância do “conhecimento tácito” no processo de 

focalização dos problemas, uma vez que ele é construído pelo indivíduo a partir da 

interpretação que fazemos de nossas próprias experiências. O conhecimento tácito não é 

necessariamente mediado pelo conhecimento consciente, na maioria das vezes é um 

conhecimento silencioso e por isso tão importante nas pesquisas qualitativas interpretativas 

em que as percepções do pesquisador interferem diretamente na forma como ele vê e 

interpreta as experiências. Ribeiro e Garcez (2002) destacam ainda que a pesquisa qualitativa 

e interpretativa, integra em suas análises não só elementos verbais, mas também sociais, em 
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que o significado é compreendido a partir de uma concepção ampliada da noção de contexto e 

que inclui, não só o ambiente físico, mas um ambiente de interação que se constrói nas e a 

partir das interações entre os indivíduos. 

Seguindo a mesma linha de pensamento, os autores ressaltam que, na pesquisa 

qualitativa, o olhar do pesquisador torna-se de grande importância para a trama na 

interpretação dos dados e, entre as diversas atividades que definem e influenciam a pesquisa, 

está a história pessoal do pesquisador, que passa a falar a partir de uma determinada 

perspectiva de classe social, de raça, de gênero, de cultura e de comunidade étnica que, por 

sua vez, interage com as das pessoas que fazem parte do cenário (DENZIN e LINCOLN, 

1996, p. 20).  

No caso deste estudo, embora meu olhar seja inicialmente situado pela experiência de 

minha própria história, que narro já na abertura do trabalho, aos poucos ele vai se constituindo 

em um exercício do olhar (ver) e da escuta (ouvir) do outro, o que fez com que eu, 

frequentemente, tivesse de me deslocar de minha própria cultura para me situar no interior do 

fenômeno observado. Esse deslocamento só foi possível à medida que comecei a participar 

efetivamente das formas de sociabilidade por meio das quais a realidade investigada se 

apresentava: congressos, grupos nas redes sociais, cursos de formação oferecidos aos 

professores de PLH e o tempo que passei visitando e convivendo com os envolvidos no PLH 

(ROCHA e ECKERT, s/ data). São essas características que dão à pesquisa um viés de cunho 

etnográfico e natureza qualitativa, uma vez que ela surge principalmente da interrelação entre 

eu (pesquisadora) e os sujeitos pesquisados (programas de PLH) e na interação em contexto 

situado. 

Assim, como é próprio das pesquisas de caráter etnográfico e qualitativo-

interpretativistas, não me atenho a uma única prática metodológica em detrimento de outras. 

Minha observação é guiada por dados gerados por diferentes instrumentos (questionários on-

line, diário de campo, entrevistas livres, observação das aulas, conversas informais e 

gravações em áudio) e converso com eles ao mesmo tempo em que permito que eles 

conversem entre si, construindo assim minha própria interpretação dos eventos em conversa 

com as vozes envolvidas. 

 

 

3.2 Objetivos e justificativas 
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Os números aliados à trajetória ascendente do ensino-aprendizagem de PLE no Brasil 

e no exterior deveriam ser suficientes para justificar a criação de políticas linguísticas de 

promoção e divulgação do português Brasileiro a exemplo do que já fazem Portugal e França, 

que têm na língua um patrimônio cultural. Em congressos e encontros — nacionais e 

internacionais — organizados pela Sociedade Internacional de Português Língua Estrangeira 

(SIPLE), pela American Organization of Teachers of Portuguese (AOTP) ou por 

universidades brasileiras, já se fala da necessidade e importância de um currículo próprio para 

o ensino-aprendizagem de LH. Mesmo assim, segundo Almeida Filho (2017), “estamos até 

agora envolvidos na construção isolada de planos ou planejamentos de cursos para turmas 

específicas com essa marca de especialidade”   

Nesse sentido, Almeida Filho (2017) constata também que a situação é agravada pela 

falta de propostas concretas, na forma de políticas reais, por parte do Ministério da Educação, 

pelo fato de o Ministério das Relações Exteriores não assumir completamente essa área, e pela 

lentidão com que as universidades brasileiras lidam com a questão em tela.    

O presente estudo tem como objetivo proporcionar uma visão mais abrangente da área 

de PLH e refletir sobre como o ensino do PLH pode contribuir para manutenção e promoção 

da língua e cultura brasileira no exterior. Se a atividade de ensinar relaciona-se às crenças 

pessoais dos professores, as atitudes desses professores em sala de aula, em parte, resultam 

dessas crenças (LUNENBERG e SCHMIDT, 1989 apud KUDIESS, 2005). Dessa forma, 

conhecê-los é então o primeiro passo para entender suas necessidades e desafios, assim como 

suas crenças. Em razão do exposto, busquei conhecer o que os professores e demais 

envolvidos na área pensam e sabem sobre a forma de ensinar PLH, suas práticas e como esse 

conhecimento contribuiu para que os programas alcancem seus objetivos. 

 

 

3.3  O perfil dos programas investigados 

 

 

Liu (2010) divide as escolas de língua de herança (heritage language schools) em três 

tipos, de acordo com a carga horária e frequência dos encontros25: escolas integrais, escolas 

parciais e escolas de fim de semana. Jennings-Winterle e Lima-Hernandes (2015) também 

reconhecem três categorias de escolas de herança (Tabela 2). No entanto, na hora de dividir os 
                                                             
25 Three types of schools are categorized based on frequency of instruction and number of instructional hours per 
week: all-day schools, weekday afternoon schools, and weekend schools. (p.1) 
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grupos, as autoras acrescentaram à frequência dos encontros mais dois fatores: nível de 

envolvimento e expectativas educativas.  
 

Tabela 2 — Categorias de escola de herança. 

Tipo de escola Definição 
Formal Encontros mais de uma vez por semana, por 

pelo menos 4 horas semanais; 
Informal Encontros uma vez por semana, por menos de 4 

horas semanais; 
Esporádica Encontros com frequência irregular e esporádica 
Fonte: adaptado de Jennings-Winterle e Lima-Hernandes (2015) 

 

Se tomarmos por base essa classificação, os programas de PLH participantes desta 

pesquisa poderiam ser definidos como escolas de fim de semana, na definição de Liu (2010), 

e informais, segundo Jennings-Winterle e Lima-Hernandes (2015). Somaram 36 programas 

participantes. A maioria atende a crianças na faixa etária de 0 a 3 e oferece aulas 

semanalmente ou mensalmente com uma carga horária que varia de 2 a 3 horas. A maioria 

dos programas investigados não recebe nenhum auxílio do governo brasileiro e as aulas 

acontecem em espaços alugados ou cedidos pelas prefeituras. 

 

 

3.3.1 O perfil dos professores 

 

 

Os professores participantes possuem formação diversa (Figura 7). Embora a maioria 

dos entrevistados apresente formação na área de licenciaturas ou pedagogia, os Trechos de 

fala indicam que alguns nunca haviam dado aula no Brasil e estavam vivendo a primeira 

experiência como professor de PLH. Entre os que possuíam experiência como docente, essa 

experiência havia sido exercida atuando como professor de PLE ou LM. 
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Figura 7 — Formação dos professores. 

Fonte: Autora, 2017 

 

 

3.4   Perguntas de Pesquisa 

 

 

Ao tentar conhecer os sentidos atribuídos ao ensino-aprendizagem do PLH e 

operacionalizar os objetivos gerais estabelecidos para este estudo (proporcionar uma visão 

mais abrangente da área de PLH e refletir sobre como o ensino do PLH pode contribuir para 

manutenção e promoção da língua e cultura brasileira no exterior) surgiram as seguintes 

questões:  

 

i) Que crenças sobre a aula de PLH emergem do discurso dos professores 

investigados? 

ii) Quais as raízes desse sistema de crenças? 

iii) Como a prática pedagógica desses professores reflete este sistema de crenças 

(SC) ? 
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3.5  Instrumentos de Pesquisa 

 

 

Diferentes instrumentos de pesquisa foram utilizados na geração de dados e de 

entendimentos, a saber: questionários, entrevistas, anotações em diário de campo, conversas 

informais e observação de aula.  

 

 

3.5.1 Os questionários 

 

 

Apliquei dois questionários durante a pesquisa (anexos 1 e 2). O primeiro na fase 

exploratória, contendo 10 questões e o segundo durante a fase de investigação focalizada e 

geração de dados com 40 perguntas (anexos 1 e 2). Com exceção da pergunta de número 4, 

no primeiro questionário — Com que frequência ocorrem os encontros/aulas em PLH? —, 

que na primeira versão tinha como opções de resposta: mensal, quinzenal e semanal, todas, 

as demais perguntas de ambos os questionários foram abertas. A escolha dos questionários 

como um dos instrumentos de pesquisa justifica-se por ser uma técnica de investigação 

composta por um número mais ou menos elevado de questões, apresentadas por escrito, tendo 

como objetivo conhecer a opinião, crenças, sentimentos, interesses, expectativas e situações 

vivenciadas (GIL, 1999, p. 128). Outra vantagem do questionário é que ele permite atingir um 

grande número de pessoas, mesmo que estejam dispersas numa área geográfica muito extensa. 

Além disso, o questionário implica também em menor gasto e permite que os participantes 

respondam no momento que julgarem mais conveniente. 

O primeiro questionário contou com uma pergunta que não foi repetida no 

questionário de número 2 — O que significa “ser brasileiro”? (Pergunta 6) —, numa 

tentativa de abordar as representações construídas por esses agentes e utilizá-las como suporte 

para a investigação das crenças levantadas. 

No segundo questionário, as perguntas de número 1 a 18 objetivaram levantar o perfil 

dos programas e dos responsáveis. Foram citados número de alunos, carga horária, faixa 

etária etc. A pergunta 11 procurou descobrir os objetivos dos responsáveis ao criarem tais 

programas. As perguntas de 19 a 23 visaram a traçar o perfil dos professores. A partir da 

pergunta 25, o objetivo foi levantar as crenças e práticas dos professores em relação ao ensino 

da língua e cultura brasileiras. 
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3.5.2 Entrevista 

 

 

As entrevistas tiveram como objetivo inicial registrar as vozes dos diversos atores 

envolvidos no processo de ensino, manutenção e promoção do português no exterior: 

professores, família, aluno e governo. Para isso, programei algumas entrevistas durante a 

segunda fase da pesquisa, mas a maioria não ocorreu. Duas foram desmarcadas, algumas se 

transformaram em conversas informais e foram registradas apenas nas anotações do diário de 

campo. Uma única entrevista face a face se concretizou. Ocorreu em um clima de 

informalidade, amigável e tranquila, durante um jantar na casa da entrevistada. Optei por não 

utilizar nenhum roteiro pro forma de questões visando a abrir espaço para entender ao 

máximo a visão e a opinião da entrevistada, que também é pesquisadora da área de PLH. 

Concluída a entrevista, ela foi transcrita na íntegra com base no modelo desenvolvido por 

Jefferson (2004), acrescido das orientações de Sacks e Schegoloff (1974, apud GAGO, 2009). 

Na análise, utilizei apenas “trechos da fala” (anexo D), conforme proposto por Kalaja 

(1995), e da escrita presente nos questionários, a fim de cruzar os discursos com minhas 

próprias observações e registros no diário de campo. 

 

 

3.5.3 Diário de campo 

 

 

Foi na segunda etapa da pesquisa, investigação focalizada e geração de dados, que 

gerei o diário de campo. Nesse diário foram feitas anotações referentes a conversas informais 

com professores, pais, reflexões por mim realizadas durante os dois meses de trabalho de 

campo na Europa e registros do que vi e ouvi durante minha participação em cursos de 

formação, congressos e seminários de PLH no Brasil e na Europa. As notas no diário de 

campo foram úteis para esclarecer dados gerados nas observações, questionários e entrevistas. 

  



53 
 

3.5.4 Observação de aula 

 

 

Apenas três aulas puderam ser observadas. Remeto o fato ao período de minha viagem 

(maio a julho), época em que encontrei a maioria dos programas celebrando eventos ligados 

ao Dia do Índio, Dia das Mães, Festa Junina, ou se preparando para os encerramentos do 

período letivo. Por conta disso, a observação das aulas serviu de suporte à interpretação da 

pesquisa, mas não constituirá fonte primária de dados (Anexo E). 

Durante as observações, foram feitos registros de imagens, anotações no diário de 

campo e alguns trechos de gravação em áudio, transcritos de forma livre. 

 

 

3.5.5 Conversas informais 

 

 

Diversas conversas informais foram realizadas com professores, pais, representantes 

do governo brasileiro e responsáveis pelos programas de PLH durante os congressos que 

participei, antes ou após as aulas e em diversos outros momentos. Por essas conversas terem 

ocorrido, na maioria das vezes, de forma espontânea, não foi possível a gravação em áudio. 

No entanto, fiz anotações em meu diário de campo que acrescentei ao corpus e à análise das 

crenças. 

 

 

3.6 Procedimentos metodológicos  

 

 

O estudo se desenvolveu em três fases: 

 

a) Fase exploratória; 

b) Investigação focalizada e geração de dados; 

c) Análise, compilação de entendimentos e reflexão crítica. 
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3.6.1 Fase exploratória 

 

 

Essa etapa me permitiu imergir no contexto dos programas de PLH, objeto de estudo 

desta pesquisa, e contribuiu para que eu pudesse focalizar e identificar os participantes. O 

objetivo, nessa fase, foi levantar os programas de PLH existentes. Iniciei as buscas acessando 

o site do Ministério das Relações Exteriores (MRE). Na página Brasileiros no Mundo, na aba 

“Cultura e Educação”, entre as associações brasileiras no exterior, primeiro selecionei aquelas 

que faziam menção aos termos “ensino de português” e suas variáveis. Num segundo 

momento, selecionei os programas que tinham um perfil eletrônico ativo. 

 Como a página do MRE informa que é de responsabilidade das próprias associações 

incluir seus dados na lista fornecida e como grande parte das organizações hoje em dia faz uso 

de websites, fun pages ou possui algum perfil eletrônico para promover e divulgar seus 

serviços, optei por realizar também uma busca no mecanismo Google Search e nas redes 

sociais, tendo usado como palavras-chave: “português língua de herança”, “plh” e “língua de 

herança”. Dessa busca resultaram 45 grupos (privados e públicos) ou páginas (fun pages) que 

afirmavam trabalhar com o ensino do português como língua de herança.  

Desses 45 programas, apenas 16 responderam ao questionário 1 e dois entraram em 

contato por meio de seus responsáveis, informando que responderiam assim que possível; 

porém nunca retornaram. O retorno bem menor do que o esperado levou a um questionamento 

sobre as possíveis causas da aparente baixa adesão: (1) férias (o questionário foi 

disponibilizado em junho, época em que ocorrem as férias escolares no hemisfério norte, 

como mencionei anteriormente); (2) falta de pessoal (a maioria dos responsáveis e professores 

atua nos programas de forma voluntária ou em período parcial); (3) falta de registro e controle 

(muitos dos programas são geridos por grupos de mães de modo informal) e (4) sites e 

contatos desatualizados.  

Durante a fase exploratória, observei também que em alguns casos havia grande 

resistência, por parte de alguns programas e organizações que se dedicam à promoção do 

PLH, em compartilhar dados e informações acerca do funcionamento, gestão, suporte e 

principalmente manutenção financeira dos programas.  
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3.6.2 Investigação focalizada e geração de dados 

 

 

A segunda etapa apresentou três momentos distintos: Momento 1 — criação da 

plataforma PLH no mundo; Momento 2 — visitando os programas e gerando dados e 

Momento 3 — análise dos dados à luz da literatura discutida nesta dissertação. 

Alves (1991) se reporta a Lincoln e Guba (2000) para sinalizar que a investigação 

focalizada atende a dois objetivos principais: (i) estabelece os limites da investigação; (ii) 

estabelece os critérios de inclusão-exclusão, ajudando o pesquisador a selecionar as 

informações relevantes. A autora ainda menciona três tipos de situação como sendo, 

tradicionalmente, a origem de grande parte dos problemas de pesquisa: (i) lacunas no 

conhecimento existente; (ii) inconsistências entre deduções decorrentes de teorias e resultados 

de pesquisas ou observações feitas na prática cotidiana; e (c) inconsistências entre resultados 

de diferentes pesquisas ou entre esses e o que é observado na prática.  

Durante a fase exploratória, dentre as questões que emergiram do questionário 1, 

encontram-se: (a) conceito de cultura e importância da língua como mediadora de cultura 

pouco claros; (b) propostas ambíguas e desarticuladas da teoria em ensino-aprendizagem de 

línguas; (c) objetivos dissociados da prática; e (d) desarticulação entre os programas 

participantes. Assim, pareceu-me promissora a criação de um espaço, nos moldes do que foi 

feito pelo Center for Applied Linguistics (CAL), em que fosse possível detalhar melhor essas 

informações e ao mesmo tempo realizar seu cadastramento para futuramente gerar um banco 

de dados que facilite a pesquisa e o compartilhamento de informações dos programas de PLH 

no mundo.  

Criei assim um novo questionário (questionário 2) nos moldes do primeiro, porém 

mais amplo e detalhado. A fim de contornar os problemas relacionados à baixa taxa de 

resposta observada durante a aplicação do questionário 1, resolvi não definir uma data para o 

encerramento do questionário 2 e ele ainda se encontra aberto. Para elaborar o questionário 

utilizei a ferramenta Google Forms e, em seguida, incorporei-o à plataforma. 
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3.6.3 Procedimentos de análise 

 

 

Para analisar os dados gerados, recorri a Creswell (2007). O autor propõe que o 

processo analítico de dados qualitativos ocorre em círculos. O primeiro círculo diz respeito ao 

gerenciamento, no qual os dados são organizados pelo autor. No presente estudo, os dados 

foram organizados partindo do contexto mais amplo para o particular, a fim de favorecer a 

interpretação e a explicação das interpretações. Uma vez selecionados os Trechos de fala a 

partir dos relatos dos participantes nos questionários e da entrevistada, tracei um diálogo entre 

os trechos da fala e escrita presentes na entrevista e nos questionários e os registros presentes 

nos demais instrumentos utilizados. 

O segundo círculo se refere à conversão dos dados para unidades de texto que 

conversavam com meus objetivos e perguntas de pesquisa. Ao analisar os questionários, 

selecionei os termos recorrentes a partir da frequência com que apareciam e com base nas 

questões norteadoras.  

O terceiro círculo, segundo o autor, relaciona-se à conversa entre o pesquisador e os 

dados, momento no qual ele faz anotações e destaca ideias durante a leitura. A partir desse 

diálogo, emergem as categorias de análise26. Esse círculo se organiza em quatro etapas, são 

elas: descrição; desenvolvimento e seleção de temas; interpretação dos temas à luz da 

literatura da área; apresentação dos dados em forma de texto.  

Após estudar o contexto, transcrever a entrevista e mergulhar nos dados gerados a 

partir dos questionários, cinco categorias emergiram: a aula como processo lúdico; a aula 

como sistema formal; a aula como espaço de criação de uma “identidade brasileira”; a aula no 

discurso; a aula nas práticas pedagógicas observadas. Uma vez definidas as categorias de 

análise, voltei à entrevista para observar como elas eram referidas pela entrevistada. 

Finalmente, fechando o círculo, combinei noções teóricas e experiência pessoal para 

interpretá-las. 

Procedi à interpretação dos dados procurando entender o que ocorre no contexto do 

ensino-aprendizagem do PLH. Creswell (2007) afirma que tal interpretação pode ser feita de 

diversas maneiras, inclusive por meio de perspectivas pessoais e noções teóricas. Assim, 

minha interpretação das categorias se deu tanto por meio de perspectivas pessoais como por 

                                                             
26 Creswell (2007) define esse conceito como tema, unidades de informação que constroem uma ideia central. 
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meio de perspectivas teóricas. Dentre as perspectivas teóricas, usei o conceito de crenças 

(BARCELLOS, 1995) e a teoria sociocultural, conforme desenvolvi no capítulo 2.  

Para facilitar a compreensão do leitor, pus em negrito nos Trechos de fala os temas 

recorrentes de modo a facilitar a visualização das categorias e sua relação com sistemas de 

crenças. Antes de prosseguir, no entanto, cabe marcar que não busco provar verdades 

absolutas, mas sim compreender o que está em jogo nas salas de aula do português como 

língua de herança nos programas investigados. 

No próximo capítulo, passo então à análise dessas categorias. 

 

 

3.7   Conclusão 

 

Metodologicamente, então, o presente estudo pode ser resumido a partir do esquema 

representado na Figura 8.  

 

    Figura 8 - Metodologia 

 
    Fonte: Autora, 2017. 
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4 – PROBLEMATIZAÇÕES 
 

 

Organizei as problematizações emergentes dos dados a partir das três perguntas de 

pesquisa.  

Inicio pela análise do que é a aula de PLH para os professores participantes, tendo 

como pistas os Excertos presentes nos questionários e na entrevista. Em seguida, relaciono 

essa “aula” com o conceito de crenças (BARCELLOS, 1995) e identifico as raízes do SC. 

Posteriormente, reflito sobre a prática pedagógica e o sistema de crenças desses mesmos 

professores participantes e, por fim, proponho entendimentos emergentes sobre essa sala de 

aula como espaço de letramento, atravessamento e constituição social. 
 

 

4.1 Que crenças sobre a aula de PLH emergem do discurso dos professores investigados? 

 
 

As crenças se organizam ao redor de modelos culturais (HOLLAND e QUINN,1987). 

Com base neste pressuposto iniciei a análise das crenças dos professores verificando os 

objetivos atribuídos pelos programas de PLH ao ensino do português. Neste primeiro 

momento recorri apenas aos questionários. Os Trechos de fala apontam para a recorrência dos 

verbos promover e ensinar ligados aos termos língua, cultura brasileira e PLH como 

mostra a Figura 9. 
 

Figura 9 — Objetivos do Programa. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Autora 2017 
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Em uma segunda leitura, identifiquei e sinalizei com negrito, nos trechos de fala dos 

questionários e da entrevista, pistas que apontassem para o entendimento dos professores 

acerca do que seria promover/ensinar língua, cultura brasileira e PLH. Quando o verbo 

promover aparece relacionado a cultura, divulgação e identidade, parece estar ligado às 

expressões ensino formal, alfabetização, aquisição de vocabulário, livros, aula língua 

portuguesa (Excertos 3 a 6) 
Excerto3 
“(...) O maior desafio é agregar um sentimento de pertencimento a nação brasileira, 
agregando sentido a identidade multicultural de cada criança, sem perder de vista o 
ensino da língua para um bom desempenho nos exames” 
 
Excerto 4 
“Promover a cultura, a língua e a identidade nacional brasileira junto às 
crianças, visando a manutenção dos seus vínculos culturais e o aprendizado da 
língua.” 
 
Excerto 5 
“(...) difundir e promover a língua e cultura brasileira através do ensino formal 
da língua portuguesa e da realização de eventos culturais(...)” 
 
Excerto 6 
“O objetivo é que o aluno aprenda formalmente a língua de herança” 

 

Ao analisar o frame de “aula” que emerge do discurso dos investigados, percebi que as 

pistas sugerem que ele está relacionado à concepção de escola, ensino formal, utilização de 

livros didáticos ou ensino sistemático da língua. No caso dos programas e professores 

investigados, o frame de “aula” parece estar relacionado ao “ensino formal” e, dentro desse 

pensamento, as “atividades lúdicas” não se constituem como uma “aula”.  As pistas apontam 

ainda para a conceptualização da “aula” como “aula de língua materna” ou “aula de língua 

estrangeira”, disso afloram crenças ligadas ao ensino da gramática e à utilização de material 

didático, entre outras (Excertos 7 a 12). 
Excerto 7 
“(trabalhamos) habilidades orais por enquanto, as aulas regulares de LH ainda não 
iniciaram, por isso nos encontros quinzenais trabalhamos as datas 
comemorativas” 
 
Excerto 8 
“Temos pensado em utilizar (material didático) assim que for possível adotar o 
sistema de “curso ou aulas” 
 
Excerto 9 
“(...) não é correto chamar de aluno, né (.) eu não gosto na verdade (.) porque nem 
todos os projetos funcionam num modelo de aula, né, e essa aula é uma coisa 
muito especifica, ela não é necessariamente é uma aula de língua estrangeira 
e…” 
 
Excerto 10 
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“(...) são (.) aulas em português mas não são aulas de língua...”vamos estudar 
presente, vamos estudar past continuous…vamos estudar, sei lá, superlativo” 
entendeu que é o curso de língua mais estruturadinho, ele é assim. ” 
 
Excerto 11 
“Pode ser, mas o contexto que a gente tá tratando, pelo menos o contexto que eu vi 
ali, não é de sala de aula, não é de um ensino estruturado, que você com 
metodologia, que nem você faz pra língua estrangeira que você tem nível 1, nível 
2…” 
 
Excerto 12 
“A gente não pode chamar isso de aula, a gente não pode chamar isso de escola, 
(.) né. Então eu prefiro muito mais a terminologia que a Felícia usa (.) Felícia, Maria 
Celia (.) que chama isso de iniciativa (.) pode ser uma vez por mês, pode ser uma 
vez por semana, pode ser 3x por semana (.) pode ser um encontro com cinema. 
Tinha um pessoal em Madri que fazia um cineminha em português pra 
crianças, uma vez por mês eles faziam um encontro, escolhiam um filme, 
passavam um, pediam autorização tudo bonitinho pra projeção (.) faziam um 
lanche, faziam oficina de alguma coisa de artes manuais, de manualidades e era 
um encontro. Mas aquilo não era uma aula, você não vai chamar aquilo de 
aula, não era uma aula.  

 

A crença de que o ensino do PLH não é o ensino de uma língua ou um idioma, e por 

isso não pode ser considerado uma aula, aparece assim no discurso dos professores, na 

entrevista e também na literatura recente da área de PLH. Jennings-Winterle e Lima-

Hernandes (2015) citadas na entrevista (Excerto 12) referem-se a esses programas como 

“informais”, por oferecerem menos de 4 horas semanais na língua alvo. No entanto, essa 

parece ser uma característica específica encontrada no contexto do português brasileiro como 

língua de herança. No contexto de outras línguas, não encontrei na literatura exemplos que 

remetessem a esse tipo de crença em relação às aulas de LH. Nesse sentido, os dados parecem 

corroborar com a abordagem contextual na pesquisa de crenças que caracterizam crenças 

como específicas de um determinado contexto ou de uma cultura de aprender de um 

determinado grupo (BARCELOS, 1995). Barcelos (1995) vê as crenças como pessoais, 

contextuais, episódicas e com origem nas nossas experiências, na cultura e no folclore. Para 

ela as crenças apresentam também sistemas inconsistentes e contraditórios. 

  

 

4.1.1  A aula como processo lúdico 

 

 

As pistas lexicais no discurso dos professores e nos questionários sinalizam para 

concepções paradoxais no que diz respeito ao ensino formal e ensino lúdico nas aulas de PLH, 

como se um se opusesse ao outro, como pode ser observado nos Excertos de 13 a 15: 
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Excerto 13: 
“Nossa proposta metodológica tem como finalidade o desenvolvimento do educando 
como um todo, através do desabrochar de vários aspectos da criança, inspirada 
nas teorias de Jean Piaget e Maria Montessori, adaptadas e transformadas ao ensino 
tradicional, através de planejamentos adequados a cada faixa etária, com conteúdo 
necessário para cada etapa, propiciando assim a estabilidade de ensino e lógica 
sequencial do mesmo na vida escolar do aluno e da aluna. (sempre pensando num 
projeto futuro mas partimos desta base para organizar cada encontro mesmo que ele 
seja lúdico-social.) 
 
Excerto 14: 
Como nossos encontros são lúdicos ainda conseguimos que todos estejam num 
grupo único. 
 
Excerto 15: 
P2:“Habilidades orais por enquanto, as aulas regulares de português LH ainda não 
iniciaram, por isso nos encontros quinzenais trabalhamos as datas 
comemorativas.” 

 

No Excerto 13 a professora Rosa diz “se inspirar” nas teorias de Piaget e Montessori, 

mas sente a necessidade de “adaptá-las e transformá-las” ao ensino tradicional. Na 

concepção da Rosa adaptar as teorias Montessorianas e Piagetianas ao ensino tradicional 

seria organizar planejamentos adequados à faixa etária e conteúdo, como se a abordagem 

construtivista proposta por Piaget ou o método desenvolvido por Montessori negligenciassem 

o conteúdo ou não se preocupassem com a faixa etária do aluno. A preocupação de Rosa 

parece trazer resquícios da guerra de métodos existente no Brasil e do embate fônico X 

construtivista. A locução “mesmo que”, utilizada por Rosa na frase “sempre pensando num 

projeto futuro mas partimos desta base para organizar cada encontro mesmo que ele seja 

lúdico-social”, parece marcar ainda mais a oposição lúdico/formal, pois exprime a ideia de 

concessão, ou seja, de aceitação de uma situação que, em geral, se contrapõe àquela 

considerada a principal na hierarquia do pensamento. 

Os Excertos 14 e 15 das professoras Rosa e Joana apontam na mesma direção. Ao 

responder a pergunta “Como é feito o agrupamento dos alunos?”, Rosa diz que como os 

encontros são “lúdicos ainda” é possível manter todos os alunos no mesmo grupo, 

aparentemente sinalizando que isso não seria possível caso os encontros não fossem lúdicos. 

O mesmo ocorre com a professora Joana quando questionada sobre as habilidades linguísticas 

trabalhadas nas aulas de PLH. No discurso de Joana parece aflorar a crença de que o trabalho 

com o lúdico não pressupõe o desenvolvimento do vocabulário, da gramática e das 

habilidades de linguagem como sugerido por Brewster, Ellis e Girard (2002). 

Aparentemente o SC das professoras investigadas sobre a “aula como processo lúdico” 

assenta-se ainda sobre outras duas categorizações: a ideia do lúdico como algo prazeroso e 
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possível de ser realizado apenas em um ambiente descontraído que representa talvez o 

oposto do ambiente escolar (Excertos 16 e 17).  As pistas discursivas parecem também 

indexar que as crianças aprendem somente com linguagem simples, destituída de qualquer 

complexidade, e que o ensino de LE/L2 nessa faixa etária deve ser apenas divertido (Excertos 

18, 19, e 20). Rocha (2007) refuta essa visão de ensino para crianças destituído de 

complexidade e cita Cameron ao defender um ensino de línguas para crianças que se utilize de 

atividades que maximizem a aprendizagem da língua-alvo. Segundo a autora, o ensino-

aprendizagem de línguas dependeria, em grande parte, do tipo e da qualidade da interação 

proporcionada. Relacionar a atividade lúdica ao prazer e à forma como as crianças aprendem 

não significa concebê-la apenas como atividade recreativa. O lúdico não representa um 

momento de diversão que se opõe ao trabalho escolar, à seriedade dos processos de ensino-

aprendizagem ou mesmo às aprendizagens sistematizadas pelo professor. A dimensão 

educativa surge quando o adulto cria situações lúdicas com intenção de estimular a 

aprendizagem. Proporcionar o contato com a língua e a cultura brasileira ou a aprendizagem 

da língua portuguesa de forma lúdica não significa que essas atividades necessitem ser 

desprovidas de intencionalidade. O lúdico associado ao prazer e ao brincar por si só, não 

garante a criação de situações de aprendizado. Outrossim, o lúdico serve de meio, de 

complemento para as diversas situações de aprendizagem com as quais a criança precisa 

interagir a fim de desenvolver suas competências comunicativas. Se essas complementações 

não forem realizadas, não há como verificar se o aprendizado ocorreu. Assim, ao associar o 

lúdico à aprendizagem de crianças deve-se compreender que essas atividades ultrapassam o 

fazer mecânico, o fazer por fazer, sem intencionalidade. É o conceito por trás do “learning 

through play”. No brincar surgem momentos de interação, de troca, de compartilhamentos 

que integram os sentimentos, pensamentos e movimentos da prática pedagógica cotidiana. O 

lúdico constitui-se assim como um espaço relevante para a formação da criança e contribui 

para seu desenvolvimento cognitivo, afetivo, motor. É brincando que o FH vai construir 

sentidos sobre o mundo que o cerca. 
Excerto 16: 
Angelica: “...Nosso objetivo principal é o de propiciar aos participantes do projeto 
(crianças, pais e/ou demais familiares e interessados) o contato com a língua e a 
cultura brasileira de uma forma lúdica e prazerosa, por entender que estes são dois 
elementos fundamentais tanto para o processo de aprendizagem...” 
 
Excerto 17: 
Elisa: ”Linguagem oral, escrita, leitura, gramática e compreensão”. Essas 
habilidades são trabalhadas de forma lúdica em um ambiente descontraído. 
 
 
Excerto 18: 
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Ana: “Conteúdos do universo infantil - Natureza, corpo humano, cores, formas, 
números”. 
 
Excerto 19: 
Beatriz: “Muitas brincadeiras e atividades criativas”. 
 
 
Excerto 20: 
Carla: “Jogos, brincadeiras, leitura, danças, conversas, etc.”. 

 

Pistas semelhantes aparecem nos Excertos 15, 16 e 17. Nesses proferimentos, os 

participantes, ao narrarem sobre os conteúdos e metodologias utilizadas, apontam para um 

embate entre as concepções que esses professores têm de ensino formal e ensino lúdico. Não 

encontrei, na literatura voltada para os estudos em outras línguas de herança, estudos que 

apontassem a crença de professores da aula como processo lúdico. Assim, essas crenças 

parecem ser específicas do grupo de professores do PLH e de uma cultura de aprender muito 

ligada ainda ao ensino brasileiro (BRACELLOS, 1995). O processo lúdico em oposição ao 

ensino formal parece estar ligado também à forma como esses professores 

aprenderam/aprendem uma LE e suas experiências anteriores como professores de LM ou LE.  

 

 

4.1.2 A aula como sistema formal 

 

 

Os Excertos 21 e 22 trazem pistas que apontam para a aula como um sistema formal. 

Segundo a professora Rosa, o programa de PLH adotará um livro didático quando se 

transformar em um sistema de “cursos ou aulas”. Ao afirmar que “não funciona como 

escola” e por isso não tem “alunos”, Rosa parece entender que aulas só acontecem em 

escolas ou mesmo que, para ser aula, tem que adotar livro didático e agrupar os alunos de 

forma seriada. Enquanto isso não acontece, o programa de PLH em que atua Rosa oferece 

“encontros lúdicos”. Por serem lúdicos, esses encontros não necessitam de livros e o 

agrupamento das crianças pode ser feito com todos em uma única turma: 

 

 
Excerto 21: 
Debora: “Temos pensado utilizar assim   que (for) possível adotar o sistema de 
"curso ou aulas" o livro: Brasileirinho: Português para Crianças e Pré-
adolescentes.” 
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No Excerto 22, a professora Debora elabora o frame de “aula como sistema formal”. 

Sintaticamente, é possível ver esse frame sendo sinalizado pelas construções “assim que for 

possível adotar o sistema de cursos ou aulas” (se referindo à utilização do livro didático) e 

“não funcionamos como escola ou centro e sim como grupo de encontro” (quando solicitada a 

informar o número de alunos no programa). Ou seja, apesar de o programa em que Debora 

atua oferecer “encontros” mensais com uma carga horária de três horas, contar com uma 

educadora infantil e uma professora de PLE licenciada em Artes Cênicas, 35 inscritos (mesmo 

que não ativos) e ter iniciado suas atividades em 2015, ela ainda assim não o considera uma 

aula. 
 
Excerto 22: 
Debora: “Não são "alunos" pois não funcionamos como escola ou centro e sim, 
como "grupo de encontros". Inscritos, ainda que não ativos, 35, participam 
assiduamente em média 5 a 10 crianças.” 

 

Mas por que será que a categoria aula não pode incluir atributos que vão do lúdico ao 

formal? Ou por que a utilização de livros didáticos caracteriza somente uma aula formal? Não 

poderíamos ter uma aula, que usa livro didático e que ao mesmo tempo é lúdica? 

Os temas emergentes dos questionários 1 e 2 e da narrativa da entrevista se perpassam 

e sugerem que a entrevistada também elabora a aula “como sistema formal”. No Trecho de 

fala 23, por exemplo, as construções “não é correto chamar de aluno”, “essa aula é uma coisa 

muito específica” e “não é necessariamente uma aula de língua estrangeira” retomam as pistas 

apontadas anteriormente e reforçam a idealização de um modelo de “aula” baseado nas aulas 

de LM ou LE/L2 que os professores conhecem de experiências anteriores e que parecem 

residir em seu sistema de crenças. 

 
Excerto 23: 
“...E (.) tá todo mundo muito promovendo língua, promovendo cultura (.) tals. Só 
que a realidade o que você vai encontrar lá do aluno (.) da-da criança, né (.)   não é 
correto chamar de aluno, né (.) eu não gosto na verdade (.) porque nem todos os 
projetos funcionam num modelo de aula, né, e essa aula é uma coisa muito 
especifica, ela não é necessariamente é uma aula de língua estrangeira e…” 

 

A categoria continua a ser elaborada por pistas presentes no Excerto 24, quando a 

entrevistada relata como surgiu o programa do qual ela é uma das fundadoras: 

 
Excerto 24 
“... E aí já tinha a professora, tinha quatro famílias interessadas em começar isso sei 
la de aula de (.) sei lá (.) português para criança (.) seja lá o que isso for (.)...” 
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Quando ela diz “seja lá o que isso for” se referindo a aulas de português para 

crianças, parece haver um efeito de naturalização do saber da língua, como se a LM fosse 

aprendida apenas naturalmente, no meio da mãe, do pai, da família e à escola não coubesse a 

função ou tarefa de ensinar a Língua Portuguesa. Ao assumir que a LM é a língua aprendida 

primeiro, de forma natural, no ambiente da família, a entrevistada parece demonstrar certo 

estranhamento: o de perceber que a língua “materna”, a língua da calmaria, do sentir-se em 

casa, não é suficiente para falar sobre essa mesma língua (Herrmann, 2013). Parece-me que, 

no imaginário da professora, a língua “materna” é a língua da calmaria, do sentir-se em casa. 

Porém, a língua de se sentir em casa não parece ser suficiente para falar sobre essa mesma 

língua, enunciada agora do lugar do professor nativo de língua portuguesa e que a ensina a 

estrangeiros. A utilização e a repetição do “sei lá” aponta talvez para uma possível 

indiferença/desconhecimento ou mesmo desconforto em relação ao que seria essa aula de 

português para crianças. Ou quem sabe ainda para um brasileiro que se veja na situação de 

professor da sua língua manter as aulas de português estejam ainda muito atreladas ao ensino 

da gramática normativa e do ensino da leitura e escrita, enfim, esteja atrelado aos processos de 

escolarização muitas vezes só percebidos a partir do ensino fundamental I. Para muitos de 

nós, a educação infantil ainda é o lugar aonde a criança vai apenas para ser cuidada e brincar. 

Aprender a língua portuguesa nesse contexto gira em torno do aparentemente óbvio, dos 

dizeres pré-construídos que circulam. Nossas lembranças, segundo Herrmann (2013), e 

experiências anteriores nos dizem que aprendemos português da mesma maneira que todos os 

brasileiros aprendem. 

Ou seja, para além do material didático, a crença da “aula como sistema formal” 

parece encontrar as suas raízes nas experiências anteriores dos professores participantes 

(Excertos 25 e 26): 

 

Excerto 25: 
“... é formada em pedagogia, tinha essa experiência que “ah, que ótimo”!”, mas 
claro, chega aqui e “nunca tinha ouvido falar de língua de herança!” sabe (.) nunca 
tinha dado (.) aula de português, de cultura brasileira (.) era uma professora de 
escola lá. 
 

Excerto 26 
(.) ela é formada em letras espanhol na USP, então ela veio com uma bagagem de 
professora de língua estrangeira lá de ensino fundamental 2, ela dava aula pra 
acho que 12, 13 anos, os alunos dela tinham, mas não com essa faixa etária tão 
pequena. Então claro, já é uma pessoa que tem uma noção de pedagogia, de didática. 
Ela tinha o suficiente para ir atrás (.) mas ela falou “tive que ler, tive que me 
informar… tive que ver o que eu ia fazer com essas crianças”, porque não tinha-não 
tinha essa experiência, né (.) então ela acabou desenvolvendo uma rotina de aula (.) 
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também na base da tentativa e do erro. “Ah! Vamos ver se dá certo começar com 
uma brincadeira! Putz, não da certo porque elas não concentram mais…ah, então 
cantigas! Vamos trabalhar cantigas… ah, movimento, movimento é legal… ah, a 
ciranda”, (.) ciranda ela chama de atividade em roda (.) “ah, isso é bom porque dá 
pra organizar o grupo, então eu vou linkar isso com uma atividade mais livre pra 
outra que eu quero que eles estejam mais sentados não sei, pra ouvirem uma 
historia ou pra fazer uma…” 
 
Excerto 27: 
 “ela era formada em ciências da computação. Só que (.) ela já era mãe de dois 
adolescentes, e ela (.) era de família japonesa, então tinha essa bagagem de ter 
crescido (.) lá na casa dela em São Paulo (.) aprendendo japonês, sabe. E ela sabia o 
que era esse relacionamento com a outra cultura que era a da família. Ela tinha toda 
a experiência dela de mãe, né, porque as outras professoras não eram mães. ” 

 

Esses Trechos de fala corroboram com os estudos de Richards e Lockhart (1994). 

Segundo os autores muitas das crenças dos docentes são um reflexo de como eles mesmos 

foram ensinados. Nos casos acima as pistas sinalizam que o SC dos professores é formado 

cedo, através de um processo de transmissão cultural, projetando-se no comportamento dos 

indivíduos (PAJARES 1992). Richards e Lockhart (1994) confirmam Pajares (1992) e 

ampliam esse entendimento enfatizando que essas crenças são formadas ainda quando o 

professor é um aprendiz de línguas. Os Trechos de fala selecionados mostram-se impregnados 

pelas experiências anteriores e também iniciais dos professores. Seja como aprendiz/professor 

de LE, materna ou de herança (Excerto 27)  

 

 

4.1.3 A aula como espaço de criação de uma “identidade brasileira” 

 

 

Outra categoria que emerge do discurso dos investigados quando perguntados sobre o 

objetivo dos programas é a da aula de PLH como um espaço de “criação” ou “fortalecimento” 

de uma “identidade brasileira”, “identidade nacional”, “identidade cultural”, como acontece 

nos Excertos 28 a 31: 

 
Excerto 28 
“Promover a cultura, a língua e identidade nacional brasileira junto às crianças, 
visando a manutenção dos seus vínculos culturais e o aprendizado da língua.” 
 
 
Excerto 29: 
“Manter o português como língua de herança, cultura brasileira e criação da 
identidade cultural.” 
 
Excerto 30 
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“Incentivar a integração das famílias brasileiras aqui na Costa Rica e incentivar a 
manutenção da cultura e do português nas crianças para que possam criar sua própria 
identidade cultural.” 
 
Excerto 31 
“Promover a cultura, a língua e identidade nacional brasileira junto às crianças, 
visando a manutenção dos seus vínculos culturais e o aprendizado da língua.” 

 

O Brasil é um país de etnias, de interlocução de culturas, de extremos e similaridades 

que juntos formam a diversidade de culturas brasileiras. Ao perceberem a aula de PLH como 

um espaço em que seja possível “criar” uma identidade, os professores parecem esquecer-se 

de vieses amplamente debatidos por outros autores a respeito do conceito de identidade 

nacional. Entendendo o conceito de identidade como algo que é formado por diversas 

representações e significações híbridas, como um processo enunciativo resultante de várias 

vozes e histórias ressonantes, não parece fazer sentido falarmos na “criação de uma identidade 

brasileira”. E se assim o fosse, que identidade seria essa? É possível falarmos em uma única 

identidade ou em uma identidade fixa? Para Bhabha (2005), as identidades no presente 

momento teriam como características a fluidez e a transitoriedade. Desse modo, a questão da 

cultura estaria deslocada para um espaço projetivo do “além”, próprio de uma época em que 

populações estariam em constante movimento de migração e imigração, diáspora, exílio, etc. 

Bhabha defende ainda que as colisões e os intercâmbios culturais resultam no hibridismo 

cultural e no “terceiro espaço”. 

Até que ponto, ao colocar como um dos objetivos das aulas de PLH a “criação” de 

uma identidade brasileira ou nacional, não estariam os programas de PLH ignorando 

exatamente as identidades hibridas desses aprendizes de herança? É possível CRIAR uma 

identidade? Segundo Hall (1996) a identidade é compreendida como culturalmente formada, 

um posicionamento e não uma essência, ligada à discussão das identidades culturais, 

nacionais e das que se formam por sentidos cambiantes e contínuos do cotidiano do sujeito. 

“As identidades culturais são pontos de identificação, os pontos instáveis de identificação ou 

sutura, feitos no interior dos discursos da cultura e da história” (HALL, 1996, p. 70). Outros 

autores como Bhabha (1977) e Canclini (1995) destacam a importância da identidade como 

narrativa. Nesse sentido, toda identidade seria gerada e constituída no ato de ser narrada como 

uma história, no processo prático de ser contada para os outros. Com base nesses conceitos 

fica clara a importância da articulação entre cultura e identidade nos espaços onde circula o 

PLH.  



68 
 

Nos Excertos 32 a 40, os participantes dão pistas sobre as crenças que estariam por 

trás dessa aula de PLH como espaço de criação de identidades brasileiras ao refletirem sobre 

“o que significa ser brasileiro”. 

 
Excerto 32 
“Ser brasileiro é vencer os obstáculos com um sorriso no rosto.” 

 
Excerto 33 
“Ser brasileiro vai além de ter um passaporte brasileiro ou pais brasileiros, é um 
sentimento de fazer parte de uma cultura que adotamos como nossa.” 
 
Excerto 34 
“Ser brasileiro, não é só nascer no Brasil. É fazer parte de uma cultura tão rica e tão 
diversificada que abrange outros aspectos além da fronteira” 

 
Excerto 35 
“Se reconhecer como tal. Há brasileiros que procuram se aculturar e há estrangeiros 
que procuram se aproximar cada vez mais de cultura brasileira. Ser brasileiro é 
sentir-se brasileiro, é uma questão de consciência ” 
 
Excerto 36 
“Ser brasileiro é sentir orgulho do Brasil, é se sentir parte daquele povo, é se 
identificar com as pessoas de lá em cores e jeitos. É descobrir que ser brasileiro é 
mais que ter uma nacionalidade, mas um estilo de vida.” 
 
Excerto 37 
“Ser brasileiro é ser alegre, compartir, ser solidário, ser amigo, amar o verde 
amarelo em qualquer lugar do mundo onde você estiver.” 
 
Excerto 38 
“Ser brasileiro é sentir orgulho da nossa cultura, das nossas raízes, da nossa gente, 
apesar de todos os problemas encher o peito e dizer tenho orgulho do meu pais” 
 
Excerto 39 
“Ser brasileiro é ser alegre, espirituoso, gostar de dançar.” 
 
Excerto 40 
“Ser brasileiro, é sorrir, é brincar, cantar, dançar, é ter um grande coração, 
independente de credo, raça e classe social. É ter respeito pela vida, pelo semelhante. 
Pelo menos essa é a nossa filosofia”. 
 
Excerto 41 
“Ser brasileiro é sentir orgulho do Brasil, é se sentir parte daquele povo, é se 
identificar com as pessoas de lá em cores e jeitos. É descobrir que ser brasileiro é 
mais que ter uma nacionalidade, mas um estilo de vida.” 

 

Destacam-se no discurso dos participantes recorrências temáticas caracterizadas por 

uma série de paralelismos sintáticos como “é alegre”, “é receptivo”, “é orgulhoso”, ”é 

solidário”, ”é batalhador”. Algumas vezes o ser brasileiro se aplica ao outro, com o uso do 

pronome demonstrativo aquele, fazendo referência ao que está fora do campo do falante ou o 

advérbio lá como que querendo indicar um local afastado de quem fala, como no Excerto 37. 
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As escolhas lexicais e a rede de paralelismos sintáticos sugerem que, 

independentemente da região do participante, ideias seculares construídas ao longo da 

biografia do país acerca do que é ser brasileiro, como a alegria, a receptividade, o “jeitinho 

brasileiro” e a noção de diversidade étnico cultural, permanecem vivas entre os participantes 

desta pesquisa. Esse “ser” brasileiro remete à construção e reconstrução de identidades 

nacionais que serão atravessadas por representações sociais, que permeiam a manifestação de 

comportamentos, a transmissão de valores e o posicionamento individual frente à 

coletividade. 

Bhabha (1998) questiona esssa estratégia discursiva estereotipada do que ele chama de 

fixidez e que fundamenta a identidade sob a perspectiva do estereótipo, da identificação do 

que é “conhecido”, do que é socialmente “aceito” e está “no lugar”. Que identidade brasileira 

então seria essa que os programas investigados desejam “criar”, “promover”, “manter”? E 

como se daria a “criação” dessa identidade brasileira junto aos que não atendem ao discurso 

estereotipado do que é “ser brasileiro”? Ou dos que se reconhecem apenas a partir de suas 

experiências em viver no hífen? 

 

 

4.2 Quais as raízes do sistema de crenças presente nos dados? 

 

 

As crenças que emergem do discurso dos professores participantes reforçam dados 

existentes na literatura (PAJARES, 1992; RICHARD e LOCKHART, 1994, BARCELOS, 

1995) a respeito das raízes do sistema de crenças dos professores. As crenças sobre a aula de 

português parecem surgir como específicas deste grupo de professores e têm suas raízes em 

suas experiências enquanto aprendizes de LE e LM no Brasil, enquanto docentes de LM e LE 

no Brasil e em estudos e pesquisas ainda recentes da área de PLH. Ainda segundo as crenças, 

o ensino de línguas (materna ou estrangeira) para se caracterizar como tal tem que acontecer 

de modo formal, sistemático, com livro didático. Isto posto, o que os programas relatam fazer 

acaba não se encaixando nem no ensino de língua materna e nem no ensino de estrangeira. É 

simplesmente outra coisa que não ensino de línguas. Essas crenças parecem estar presentes 

não só nos professores e programas investigados, mas também no discurso de alguns autores 

que resenhamos para esta dissertação: 
 



70 
 

“Ensinar POLH, terminantemente, não é ensinar língua portuguesa. É utilizar a 
língua portuguesa como meio de comunicação para criar uma atmosfera de 
pertencimento àquela língua e cultura(...). Em POLH, não tratamos o português 
como um idioma, até porque não basta aprender o idioma, é preciso ir muito mais 
além. É preciso sair do âmbito do ensino sistemático da língua em si, ou seja, o 
ensino da gramática(...)” (DORNELLES, 2018) 

 

Em relação aos demais fatores identificados por Richars e Lockhart (1994) e Pajares 

(1992) como formadores do SC de professores, a personalidade do professor, as práticas já 

estabelecidas pelas instituições e as abordagem ou métodos, não foi possível identificar o 

papel das duas primeiras no SC dos professores de PLH. No entanto, em relação à abordagem 

ou aos métodos, os dados vão de encontro ao “lugar de conflito” apontado por Herrmann 

(2013) ao investigar as marcas de heterogeneidade que irrompem nos dizeres de professores 

nativos de Português que atuam como professores de PLE.  

Entendo, assim, quão complexo é discutir o SC dos professores participantes, pois 

várias podem ser as raízes que o formaram ao longo de suas vidas. No entanto, para 

entendermos as práticas pedagógicas e as crenças aqui relatadas, precisamos entender 

minimamente as crenças que as subjazem. 

Retomando a noção de “lugar de conflito” apontada em Herrmann (2013), o lugar do 

professor nativo que atua como professor de LE seria um lugar de conflito, dada sua 

constituição na língua que, aprendida como “língua materna”, é ensinada por ele como 

“língua estrangeira” ou, no caso dos professores investigados neste trabalho, como “língua de 

herança”. Os estudos de Herrmann (2013) demonstram que a relação que estes professores 

“mantêm com o português é atravessada por um imaginário sobre língua”, língua “materna”, 

“estrangeira”, ensino, aprendizagem e outros discursos afins, conforme observado nesta 

pesquisa, imaginário este que denomino crenças, à luz de Barcellos (1995). Assim como os 

professores investigados por Herrmann, para os professores dos programas participantes desta 

pesquisa (Excerto 42 e 43) o ensino do PLH também surgiu em suas vidas como uma 

atividade acidental  

 
Excerto: 42 
“Vim para estudar, para fazer uma pós (.) e acabei ficando (.) tinha, tenho 
cidadania italiana (.) então era uma coisa assim (.) “ah, vamos ver o que acontece 
um pouco”, não era um projeto migratório do “ah, não, vamos mudar de 
emprego…” 
 
Excerto: 43 
“…ah, não sei, quero sair do país por alguma razão. ” (.). Eu não vim achando 
que fosse ficar, eu vim para ver um pouco o que acontecia, né (.)(...) eu me senti 
estranha de falar com ele em português, porque na verdade a língua que eu 
usava (.) eu não tava numa bolha de brasileiros (.) tinha um ou outro amigo 
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brasileiro mas não tinha um circulo (.) assim (.) coisas acontecendo de Brasil. E era 
uma coisa estranha pra mim falar português com um bebê, sabe (.) sei lá, não 
fala, não entende, não nada. Ai eu comecei a pensar em tudo isso (.) também sou 
formada em comunicação (.) fui professora de inglês, professora de (.) 
Yazigi...(...) adoro línguas, desde pequena (.) sempre adorei, sempre (.) então aí 
começou, né. Aquela coisa “bom, e agora?” (...) aí veio um e-mail da reunião 
mensal falando que uns dos temas que tinha um outro pai e uma outra mãe 
interessado em montar um grupo de português para criança. Aí eu falei: “ah, vou lá 
né, ver o que que é isso, né.” Eu fui lá e conheci(...)” 

 

As pistas indicam que, ao se tornar professor de LE/L2/LH, a relação que o indivíduo 

estabelece com a língua assume outros contornos, formados a partir de suas crenças pessoais 

sobre o processo de ensino-aprendizagem.  Em outras palavras, o sujeito que ensina é também 

o sujeito que fala e ele é perpassado por discursos sobre a língua; já no lugar de professor, é 

atravessado por dizeres acerca do português para o ensino ou para a aprendizagem; dessa 

maneira, a sua relação com a língua parece ser diferenciada (HERRMANN, 2013, p. 3). 

Assim como ser brasileiro no exterior parece nos despertar nostalgia e nos acirrar o 

sentimento de pertencimento a uma comunidade, ensinar no exterior uma língua com a qual 

até então nos relacionávamos apenas como “falantes nativos” parece ser capaz de despertar 

sentidos acerca do português até então desconhecidos. Em meus contatos com os professores 

que conheci, percebi em certos momentos que o tal “conforto na língua materna” 

(HERRMANN, 2013) se esvai ao falar da língua do lugar de autoridade, de professor. Talvez 

porque, ao contrário dos professores do estudo de Herrman (2013), que possuíam formação na 

área, os professores à frente dos programas de PLH às vezes têm formações diversas ou 

mesmo saíram do Brasil com pouca experiência na área de ensino. 

É a partir dessa “estrangeiridade da língua materna” encontrada em Herrmann (2013) 

que percebo as raízes do SC dos professores de PLH. Ao não reconhecerem o que fazem 

como “ensino de línguas” (materna ou estrangeira) ou “aula”, esses professores parecem 

valorizar no PLH apenas o que não é LM ou LE/L2, e, agindo assim, se esquecem de tudo 

aquilo que são; de tudo que pertence ao ensino de qualquer segunda língua, seja ela 

estrangeira ou de herança, e que vem sendo exaustivamente pesquisado. 

Por tudo o que foi exposto até aqui, Pajares (1992) e Barcellos (1995) argumentam 

que, como as ações são representativas das crenças, não é bastante inferir crenças somente a 

partir da fala dos investigados, pois o discurso não dá conta do sistema de crenças. Assim 

sendo, este trabalho observou também as práticas pedagógicas dos programas investigados. 
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4.3 Como as práticas pedagógicas dos professores refletem o seu sistema de crenças? 
 

 

Seguindo as orientações de Pajares (1992) e visando não me limitar aos Trechos de 

fala para entender crenças subjacentes às práticas pedagógicas, optei por dividir os 

entendimentos emergentes que se voltam para a terceira pergunta de pesquisa em dois 

subtópicos: a aula no discurso e a aula nas práticas por mim observadas. 

 

 

4.3.1 As aulas observadas 

 

 

Antes de sair do Brasil e iniciar a pesquisa de campo entrei em contato com diversos 

programas de PLH por meio das redes sociais, solicitando permissão para observar as aulas. 

Cinco programas responderam: Clube dos Canarinhos (França) Herança Brasileira (França), 

Linguarte (França), Estrelinha e.V (França) e a Associação de Pais de Brasileirinhos na 

Catalunha – ABPC (Espanha). Das cinco aulas agendadas somente três puderam ser 

observadas. A aula da Estrelinha e.V não pode ser observada pois coincidiu com o dia da 

Festa Junina organizada pela escola e no caso da APBC meu voo foi cancelado e precisei 

remarca-lo para um dia da semana. Como as aulas na APBC acontecem aos sábados não foi 

possível minha participação.  

 

 

4.3.1.1 Clube dos Canarinhos 

 

 

O Clube dos Canarinhos é uma associação sem fins lucrativos fundada em 2014 por 

pais e educadores brasileiros. O trabalho da associação é realizado pelos diretores e membros, 

brasileiros e suíços, e é de natureza voluntària. De acordo com o website do programa27 a 

associação foi criada com base no Programa de Difusão de Língua e Cultura (PDLC), uma 

iniciativa do Itamaraty, com o objetivo de fortalecer os vínculos linguísticos e culturais dos 

brasileiros e seus descendentes. 

                                                             
27 https://clubedoscanarinhos.wixsite.com/clubedoscanarinhos 
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O programa atende a crianças de 3 a 7 anos e oferece encontros mensais (aos sábados) 

com duração de 3 horas. Não existem professores remunerados, apenas dois voluntários. A 

aula assistida ocorreu no dia 13/05/2018 e teve como tema a celebração do Dia do Português 

como Língua de Herança28. 

Quatorze adultos (pais e avós) e 13 crianças (algumas frequentando o programa pela 

primeira vez) entre 2 e 10 anos participaram da aula. Em comemoração ao Dia do PLH, o 

programa organizou um show (Figuras 10 e 11), com a cantora Anna Ly, brasileira radicada 

em Barcelona, que desenvolve trabalho voltado para divulgação da língua portuguesa junto a 

crianças no exterior. Anna Ly faz muito sucesso entre os programas de PLH. As Figuras 9 e 

10 são, respectivamente, um cartaz de divulgação do programa e uma entrevista com uma das 

responsáveis pelo programa de PLH em um veículo de divulgação local. Observa-se que 

ambas as imagens dão destaque para o show, e que na entrevista de divulgação (Figura 10), 

encontra-se apenas uma breve referência sobre os serviços que o programa de PLH oferece. O 

foco na divulgação de festas e eventos que remetam ao Brasil ao invés de nas atividades 

oferecidas pelos programas pode ser observado com certa frequência nas paginas de 

divulgação dos programas de PLH. Em conversas informais com os professores tive a 

percepção de que esses eventos funcionam como estratégia de divulgação dos programas. A 

comunidade parece ser atraída inicialmente pelas festas e eventos e em seguida tem a 

oportunidade de conhecer os programas oferecidos. 

  

                                                             
28 O Dia do PLH foi criado em 16 de maio 2014 pela organização não governamental Brasile em Mente. A 
iniciativa reúne diversos promotores do PLH ao redor do mundo com o objetivo de celebrar o PLH e suas 
iniciativas e de disseminar conceitos e práticas para os profissionais. 
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Figura 10 - Divulgação do programa da aula observada. 

 

Fonte: Canarinhos, 2017. 

Figura 11 - Entrevista veiculada em jornal local com a responsável pelo programa de PLH. 

 
Fonte: Jornal local, 2017. 

 

Além do referido show, o programa organizou oficinas de confecção de brigadeiro 

(oferecido por uma das mães), de pintura facial e de desenho e pintura. As crianças 

interagiram a maior parte do tempo entre elas em francês. Grande parte das famílias presentes 

(a maioria composta por mães) interagia com as crianças em português e as crianças 

respondiam ora em português, ora em francês. As crianças observadas mostraram-se 

confortáveis com a utilização de ambas as línguas e passavam de um sistema a outro com 

confiança e naturalidade, inclusive comigo. 
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Ao chegarem, as crianças eram acolhidas pelos responsáveis pelo programa e 

encaminhadas ao atelier/oficina de sua preferência. Na oficina de confecção de brigadeiros os 

brigadeiros já estavam prontos e as crianças deveriam escolher a (s) cobertura (s) de sua 

preferência e confeitá-los. Na oficina de pintura facial os participantes escolhiam em uma 

revista a imagem de sua preferência e uma das responsáveis pela atividade realizava a pintura. 

Como a oficina de desenho e pintura era a única na qual não havia nenhum responsável direto 

optei por juntar-me às crianças dessa oficina. Sobre a mesa encontravam-se folhas de 

atividades com imagens retiradas da internet de índios de diversas etnias para colorir: 

botocudos, tupinambás, xavantes, entre outros (Figura 12). 

 A Figura 12 mostra o desenho da atividade oferecida pela oficina de desenho e 

pintura. 

 

 

Figura 12 - Atividade para colorir: Índio botocudo. 

 
Fonte: Smart Kids, 2018. 
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Observando a atuação das crianças enquanto pintavam os desenhos, resolvi provocá-

las a fim de verificar seus entendimentos a respeito dos índios brasileiros e em relação à 

atividade que estavam realizando (Excerto 44): 
 
Excerto 44 
Pesquisadora: Vocês acham que todos os índios ainda se vestem assim, que todos os 
índios moram em ocas e utilizam arco e flecha? 
Anne Marie Não. 
Pesquisadora: E por que não? 
Anne Marie: Porque tem índio que mora na cidade. Meu pai é índio e ele se veste 
“normal”. 

 

Neste momento, o pai da Anne Marie que ouvia a conversa juntou-se a nós e me 

explicou que ele era descendente de índios e seu pai pertencia à tribo dos Botocudos. Contou-

me ainda que no Brasil era professor de forró no Nordeste. Conheceu a esposa ainda no 

Brasil. Na época, ela já falava alguma coisa de português. Após se casarem, voltaram para a 

França, onde ele ainda trabalha como professor de forró. 

A história de vida dos pais de Anne Marie (casamento intercultural) parece ser o 

padrão mais comum entre as famílias participantes. A exceção é que neste caso específico a 

língua portuguesa é herança do pai enquanto que em boa parte das famílias o vinculo com o 

Brasil está relacionado à figura materna. 

Não ficou evidente durante a observação da aula se já havia sido realizado algum 

trabalho anterior sobre as comunidades indígenas no Brasil ou se estava programada alguma 

sequência didática promovendo um retorno ao tema.  

 

 

4.3.1.2  Herança Brasileira 

 

 

O programa Herança Brasileira, segundo informações disponíveis em seu website29, é 

uma associação também formada por pais com o objetivo de “transmitir sua língua e cultura 

de herança aos filhos”. Diferente do programa Clube dos Canarinhos, no qual todos os 

responsáveis são voluntários, o programa conta com a participação de profissionais 

voluntários e assalariados. O programa oferece atividades para as crianças, para as famílias, 

além de cursos preparatórios para o Exame Nacional para Certificação de Competências de 

Jovens e Adultos, ENCCEJA, para maiores de dezoito anos.  

                                                             
29 http://herançabrasileira.com 
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Os programas destinados às crianças subdividem-se em três tipos: ateliês temáticos 

(para crianças de todas as idades), encontros pais e petiticos (para crianças de 0 a 3), curso de 

português língua de herança (para crianças de 3 a 12 anos) e colônia de férias (para crianças 

de 3 a 12 anos). 

A observação direta e que gerou dados para esta pesquisa ocorreu no dia 21 de maio 

de 2017. Na ocasião da visita, o curso de português como língua de herança ainda não era 

oferecido e a primeira turma estava com início previsto para setembro de 2017. 

Assim como ocorreu na visita ao Clube dos Canarinhos, a aula observada contou com 

um evento musical a cargo do grupo Ilha da Lua (Figura 13), outro grupo brasileiro em turnê 

pela Europa. De acordo com a programação, estavam previstas duas vivências musicais na 

parte da manhã e um show com o grupo no período da tarde, mas apenas uma ocorreu. 

O evento contou com a participação de aproximadamente 15 crianças acompanhadas 

dos pais. Assim como foi observado no Clube dos Canarinhos, as famílias eram em sua 

grande maioria compostas de mãe brasileira + pai francês. No dia seguinte ao evento fui 

convidada a participar de um curso de capacitação de adultos (professores, cuidadores, pais ou 

estudantes) sobre como utilizar a música como meio de interação com bebês e crianças. No 

curso estavam presentes duas das responsáveis pelo programa, uma professora e uma mãe de 

aluno, além de mim. 

 

Figura 13 - Cartaz de divulgação da aula observada. 

 
Fonte: Herança brasileira 2017. 

 

Nota-se que, assim como no primeiro programa observado, o material de divulgação 

não faz menção aos objetivos dos cursos oferecidos ou ao programa de PLH. A estratégia 

utilizada parece ser novamente atrair a comunidade utilizando eventos. 
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4.3.1.3 Linguarte 

 

 

A terceira observação direta foi realizada no dia 24 de junho de 2017 na sede da 

Linguarte em Munique. A Linguarte30 foi criada nos moldes de uma associação em 2003 com 

o objetivo de promover e divulgar o português e a cultura do Brasil, bem como a integração 

de brasileiros residentes na Alemanha por meio de eventos culturais. Diferente dos outros dois 

programas observados (Clube dos Canarinhos e Herança Brasileira), a Linguarte cobra uma 

taxa de associação aos pais interessados e mais uma mensalidade por curso em torno de 55 

euros. A mensalidade permite remunerar os quatro professores e arcar com os custos de 

aluguel da sede. O programa é organizado e oferece grande variedade de cursos e atividades 

abertos à comunidade lusófona, entre elas cursos de alemão para falantes lusófonos e 

português para falantes do alemão. As turmas são divididas por faixa etária e, na época da 

visita, os alunos estavam divididos em três grupos de acordo com a faixa etária: 0-3, 6-10 e 

11-14 anos. A turma observada chmava-se “Português Avante” e era destinada a alunos de 10 

a 13 anos. As aulas eram oferecidas em duas modalidades: semanal, quartas-feiras das 16:00 

às 17:30h, ou bissemanal, com encontros sábados das 10:00 às 13:00 horas. A aula observada 

ocorreu num sábado. O curso tem duração de onze meses e, de acordo com as informações 

divulgadas no website do programa, permite aos alunos colocarem em prática o que 

aprenderam nos cursos anteriores e, a partir do trabalho em equipe, aprimorar seus 

conhecimentos em Língua Portuguesa. A proposta prevê ainda que “de forma lúdica e 

levando em consideração os conhecimentos que os alunos trazem do alemão e também de 

outras línguas (maternas ou estrangeiras), o professor proporciona atividades que despertem a 

curiosidade dos alunos e que os levem a refletir sobre a língua de modo a construir seus 

conhecimentos. A Cultura e a História do Brasil também são partes constantes deste curso, 

seja através de projetos como o da Música Popular Brasileira como através das datas 

comemorativas”. 

As aulas de sábado, por conta da carga horária, são divididas em dois momentos, e os 

alunos têm uma rápida pausa para um lanche. As atividades estavam organizadas em torno do 

tema festa junina e a festa estava programada para ocorrer no domingo dia 25/06. Cheguei à 

Linguarte e os alunos da turma Português Avante estavam realizando uma atividade culinária. 

                                                             
30 http://www.linguarte.de 
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A professora Rosa informou que os alunos estão desde o início do mês trabalhando com o 

tema Festa Junina e explorando o vocabulário relacionado aos produtos típicos da festa. 

Durante uma das aulas, a professora investigada comentou ter percebido que muitos alunos 

nunca tinham experimentado bolo de milho,  por isso esse seria o assunto daquela aula. Os 

alunos prepararam a receita e, enquanto aguardavam que o bolo ficasse pronto, retornaram 

para a sala de aula. Em sala, Rosa solicitou que cada aluno dissesse em voz alta o nome do 

ingrediente que trouxe de casa para o preparo do bolo de milho. Ela explicou aos alunos que 

cada um deveria falar o nome de um ingrediente e, após ouvir os colegas, anotar o nome dos 

ingredientes na folha. Antes de dar prosseguimento à atividade Rosa orientou os alunos a 

“escreverem como sabem”, pois, em seguida todos teriam a oportunidade de escrever no 

quadro e fariam a correção em conjunto. 

Na sequência da atividade Rosa solicitou aos alunos que se revezassem no quadro 

listando os ingredientes. Antes, porém, a professora chamou atenção para o gênero textual 

receita e discutiu com o grupo suas características. A correção foi feita com todo o grupo 

(Figura 14) e os alunos foram orientados a comparar suas respostas com as dos colegas. Ao 

corrigir, a professora traçou um paralelo entre ortografia, fonética e gramática do alemão e da 

língua alvo. Percebendo que os alunos apresentaram algumas dificuldades na utilização dos 

substantivos, Rosa procedeu a uma breve explicação sobre o assunto.  
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Figura 14 - Texto coletivo realizado pelos alunos do programa Linguarte. 

 
Fonte: Autora, 2017. 

 

A professora investigada prosseguiu com a atividade e fez uso da mesma estratégia ao 

trabalhar o “modo de fazer”. Rosa escreveu parte do texto no quadro para que os alunos 

completassem (Figura 15). 
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Figura 15 - Exercício proposto pela professora. 

 
Fonte: Autora 2017. 

 

As aulas observadas nos três programas parecem corroborar que as práticas 

pedagógicas dos professores são frutos de uma negociação entre os diversos sistemas nos 

quais eles transitam: Escola, currículo, as experiências prévias dos professores etc. A crença 

de que a aula precisa ser um processo lúdico, embora seja mais evidente nos dois primeiros 

programas observados (Clube dos Canarinhos e Herança Brasileira) talvez até mesmo por 

conta da idade dos falantes, também está presente na proposta do curso Português Avante 

publicada no website da Linguarte. Por outro lado, das três aulas observadas, apenas a aula da 

professora Rosa incluiu o ensino sistemático e contextualizado da língua portuguesa em sua 

prática pedagógica. E antes que minha afirmação leve à ideia equivocada de que essa prática 

só foi possível por conta da idade dos alunos presentes (10-14 anos), cabe lembrar que em 

todos os grupos da Linguarte foram observadas atividades que envolveram os alunos num 

processo de letramento crítico e desenvolvimento de competências comunicativas. 
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4.3.2 A aula no discurso 
 

 

Nas respostas à pergunta “Que ações são utilizadas para trabalhar o tripé língua-

cultura-identidade?” (Q1) e “Quais são as habilidades linguísticas trabalhadas?” (Q2), o 

discurso que emerge dos participantes sugere um modelo de ensino-aprendizagem de língua 

ainda calcado na visão da língua como conjunto de habilidades (Figura 16): 

 

Figura 16 – Habilidades linguísticas trabalhadas. 

 

Fonte: Autora, 2017 

 

Os Trechos de fala (Excertos 45 a 59) presentes nas perguntas abertas dos 

questionários apontam   na mesma direção: 
Excerto 45: 
“Compreensão e produção oral principalmente. Um pouco de compreensão escrita 
na turma de elementar este ano.” 
 
Excerto 46: 
“Comunicação oral, desenvolvimento da habilidade escrita.” 
 
Excerto 47: 
“Oralidade, Leitura, Escrita.” 
 
Excerto 48: 
“Leitura, expressão falada e escrita, compreensão de texto, etc.” 
 
Excerto 49 
“Oralidade, Leitura e Escrita. Oralidade é a habilidade mais trabalhada já que há 
diferentes gruas de bilinguismo entre os alunos. A oralidade é trabalhada a partir da 
leitura.” 
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Excerto 50 
“Leitura e compreensão de textos escritos e audiovisuais; Produção de texto; 
Oralidade.” 
 
Excerto 51 
“Todas as competências linguísticas são trabalhadas em nossos cursos.” 
 
Excerto 52 
“Fala, leitura, audição e escrita.” 
 
Excerto 53 
“Fonética, leitura, interpretação de textos e gramatica.” 
 
Excerto 54 
“Leitura, atividades didáticas, musica, filmes etc.” 
 
Excerto 55 
“Compreensão e expressão oral.” 
 
Excerto 56 
“Habilidades orais por enquanto, as aulas regulares de português LH ainda não 
iniciaram, por isso nos encontros quinzenais trabalhamos as datas comemorativas.” 
 
Excerto 57 
“Linguagem oral, escrita, leitura, gramática e compreensão. Essas habilidades são 
trabalhadas de forma lúdica em um ambiente descontraído.” 
 
Excerto 58 
“Consciência fonológica.” 
 
Excerto 59 
“Falar, brincar, cantar, ouvir.” 

 

O foco parece recair sobre o desenvolvimento da fala e da compreensão oral. De 

acordo com Cameron (2001, apud ROCHA, 2007), na área de ensino de línguas ainda é 

comum dividir a linguagem em quatro habilidades – ouvir, falar, ler e escrever –  e depois 

acrescentar o ensino da gramática, do vocabulário e da fonologia. Rocha (2007) cita ainda 

Cameron (2001) para pontuar que, segundo a autora, essa visão da linguagem como algo que 

pode ser desmembrado como um sistema ou conjunto de habilidades estaria em conflito com 

a proposta de ensino de línguas voltado para a comunicação. Essas ideias se alinham com o 

pensamento de Vygostsky (1998; 2001) que entende que “para as crianças, a linguagem oral é 

o meio através do qual uma nova língua é encontrada, entendida, praticada e aprendida”. 

Entendo que essa percepção, no entanto, não pode desconsiderar a importância que as práticas 

letradas exercem no desenvolvimento linguístico, sociocultural e cognitivo do aprendiz, assim 

como na manutenção da LH. 

A divisão da linguagem em habilidades, a dificuldade em reconhecer o ensino do PLH 

como uma “aula”, seja ela de LM ou LE/L2, parecem alinhar-se à teoria de Richards e 

Lockhart (1994) de que as experiências dos professores compõem as raízes históricas do seu 
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SC. Aparentemente, os professores de PLH investigados buscam em suas experiências 

enquanto aprendizes ou docentes de LM e/ou LE as bases de suas práticas pedagógicas em 

LH e “criam” uma teoria própria de ensino-aprendizagem de LH.  

Essas teorias parecem basear-se em representações e conceitos ainda muito presentes 

na educação brasileira em LM e LE: aquisição vs. Aprendizagem; a visão de um ensino de 

língua materna limitado ao ensino de gramática, centrado em regras, terminologia, exercícios 

de identificação e rotulação de fragmentos de frase, ou mesmo do ensino de LE através de 

atividades mecânicas e descontextualizadas. É a língua sendo tratada como um sistema estável 

e abstrato de signos, desconsiderando sua realidade concreta e sua dinamicidade. E, para se 

opor a tudo isso, o ensino de PLH necessita “não ser”: não ser o ensino de gramática, não ser 

o ensino mecânico e descontextualizado, não ser o ensino de uma língua. Cabe aqui 

reintroduzir as observações de Dornelles (2018) a respeito do que (não) seria o ensino do 

PLH31: “terminantemente, não é ensinar língua portuguesa”, em PLH não se trata o 

“português como um idioma” ou “é preciso sair do âmbito do ensino sistemático da língua em 

si, ou seja, o ensino de gramática”. Essas crenças parecem estar representadas também no 

discurso dos professores investigados, com algumas exceções. 

Neste estudo, e guardada as devidas proporções e particularidades de cada processo de 

ensino-aprendizagem, entendo que ensinar PLH é como ensinar qualquer outra língua, ou 

seja, é sempre preciso sair do âmbito sistemático da língua em si, afinal, língua e cultura 

andam de mãos dadas e uma não é possível sem a outra. Entretanto, os dados indicam que 

aparentemente existe certo (des)contínuo entre a visão de aula presente no discurso dos 

professores/programas e as aulas observadas. A análise dos dados parece confirmar a visão de 

Barcelos (2010) de que na abordagem contextual nem sempre é fácil observar a relação entre 

crenças e as ações dos professores. Ao compararmos os dados que emergem do discurso dos 

investigados com as práticas pedagógicas observadas, percebemos o quão rígidos podem ser 

esses SC e como fatores como a experiência anterior dos envolvidos, suas formações diversas 

e as práticas que já encontram estabelecidas quando chegam aos programas, encontram-se 

arraigados, formando a base do sistema de crenças desses professores. Liderando a lista dos 

fatores que formam a base do SC dos professores de PLH parece estar a “experiência anterior 

dos envolvidos”. Ser ou ter sido professor de PLM ou LE parece deixar marcas fortes nos 

professores de PLH e influenciar as crenças e representações que eles constroem acerca do 

                                                             
31 A autora utiliza a terminologia POLH proposta por Souza e Barradas (2014) Neste estudo adoto a terminologia 
mais comumente aceita e utilizada pela academia para definir a área de estudos em português como língua de 
herança: PLH. 
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que é ensinar língua e cultura. Essas marcas aparecem tanto na entrevista quanto nos 

questionários. Os Excertos 60 e 61 ilustram a contraposição: 

 
Excerto 60 
“que ela é pedagoga, porque ela trabalhava com alfabetização no Brasil e foi 
uma uma coisa assim que veio dela e ela chegou nisso (.) mas a gente não tem assim 
(.) uma metodologia você vai ver…” 
 
Excerto 61 
“é formada em pedagogia, tinha essa experiência que “ah, que ótimo!”, mas 
claro, chega aqui e “nunca tinha ouvido falar de língua de herança!” sabe (.) nunca 
tinha dado (.) aula de português, de cultura brasileira (.) era uma professora de 
escola lá.” 

 

Existe uma quebra no discurso ilustrada pelas expressões marcadas em negrito. A 

professora é “formada em pedagogia”, “trabalhava com alfabetização no Brasil”, o que é 

apresentado como algo positivo, mas “nunca tinha dado aula de português, de cultura 

brasileira”; era uma “professora da escola de lá”. E a “escola de lá” é a escola brasileira, a 

escola onde o português não é ou não precisa ser ensinado. O que se ensina é gramática e não 

língua portuguesa. O discurso da entrevistada deixa transparecer suas crenças e teorias sobre o 

ensino-aprendizagem de LE e LM, talvez até mesmo por influência da sua experiência 

anterior como professora de Língua inglesa em cursos de idiomas no Brasil. 

Por fim, concluo meus pensamentos sobre a aula no discurso dos professores com a 

observação de Luft (1985), para quem aprender uma língua “é fundamentalmente uma 

intimidade gramatical com a língua e não uma intimidade gramaticalista com a gramática” e a 

de Staub (apud BRITTO, 2000, p. 107), para quem “saber gramática não significa dominar 

nomenclaturas, saber regras, regrinhas e exceções; saber gramática é saber concatenar, 

combinar, criar de acordo com regras interiorizadas”. No contexto dos programas observados, 

no entanto, a constatação de que o FH possui características e necessidades específicas parece 

vir agregada à concepção de que só necessitamos aprender o que é estranho a nós. Assim, 

aprendemos a LE, mas não aprendemos a LP, porque LM não se aprende, é língua do dia a 

dia, língua internalizada. A escola ensina gramática. O curso de LE ensina gramática. Será 

que é por isso que sou capaz de reconhecer o curso de inglês como “aula” e não consigo fazer 

o mesmo com o PLH ainda que a carga horária e a frequência na maioria dos casos sejam as 

mesmas? 
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5 A AULA DE PLH COMO ESPAÇO DE LETRAMENTO, ATRAVESSAMENTO E 

CONSTITUIÇÃO SOCIAL 
 

 

 Liu (2010) atribui às escolas de LH duas funções: a função linguística e a função não 

linguística. A função linguística, segundo a autora, interessa especialmente aos atores 

envolvidos com o ensino-aprendizagem em LH (pais, professores, responsáveis pelos 

programas). Em pesquisa recente realizada pela autora, a grande maioria dos interessados 

disse acreditar que o papel principal das escolas de LH era ensinar às crianças língua e 

cultura. Ainda segundo dados da pesquisa realizada por Liu, mesmo que os participantes 

reconhecessem que as crianças não pudessem se tornar proficientes na LH estudando apenas 

2h por semana, eles acreditavam que a escola (que neste trabalho chamo de programa) 

propiciaria pelo menos um ambiente para que as crianças aprendessem a língua de forma 

sistemática, tornando a aprendizagem de LH parte da rotina. Uma das professoras 

participantes da pesquisa compara a aprendizagem nas escolas de LH ao processo de 

hibernação das plantas no inverno. Para ela, os pais mandam as crianças às escolas de LH 

para manter a semente da LH hibernada. Assim, a qualquer momento que eles precisarem ou 

desejarem, a LH estará lá, sempre viva. 

Outros estudos, como o de Kondo (1998), mostram também que apenas falar a língua 

em casa não é o suficiente para garantir a aquisição e a manutenção da LH e que a 

participação em atividades e projetos fora de casa, como em escolas de LH, na comunidade, 

ou em bibliotecas, são a chave para o letramento nessa língua. Shibata (2010) argumenta que 

devido, às limitações dos pais para ensinar a LH (habilidade, paciência, tempo, acesso a 

recursos), o suporte de uma comunidade na língua alvo é necessário a longo prazo. Neste 

sentido, as escolas em LH de fim de semana parecem maximizar as oportunidades de 

aprendizagem em LH. Cummins (2005) vai além e afirma que as escolas de LH contribuem 

também para que os alunos percebam a LH como parte de sua identidade, o que nos leva à 

função não linguística dessas escolas. 

Wong e Lopez (2000 apud LIU, 2010) propõem que a função mais importante das 

escolas de LH seria criar um senso de orgulho étnico e cultural. Liu cita a pesquisa realizada 

por Chuang (1997) com 32 professores de chinês em NY em que a maioria dos professores 

afirmou não acreditar ter sucesso no ensino-aprendizagem de chinês como língua de herança e 

apenas 22% dos professores participantes consideraram ensinar os alunos a se comunicarem 

em chinês o principal objetivo da escola. Os participantes da pesquisa destacaram ainda os 
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seguintes objetivos como sendo os mais importantes do programa: ensinar os alunos a terem 

orgulho de ser chinês, conhecer profundamente a cultura chinesa e perceber os benefícios de 

aprender a língua materna. 

Outra função não linguística apontada pelos autores seria propiciar oportunidades de 

socialização e envolvimento entre as famílias, criando uma comunidade, além de 

oportunidades para que as crianças interagissem com outras crianças com o mesmo 

background. Dessa forma, o papel desses programas seria, não só ensinar a língua e a cultura 

alvo, mas também oferecer um lugar onde as crianças possam utilizar todo o conhecimento 

que construírem sobre o chinês na interação com outras crianças e com adultos. 

De modo geral, parece haver consenso entre os pesquisadores de LH supracitados 

acerca da importância que as “escolas de língua de herança” têm na construção das 

competências linguísticas e interculturais dos FH, assim como do papel não linguístico que as 

escolas assumem. Ao funcionarem como “uma vila” as “escolas de língua de herança” 

auxiliam o falante na construção de um senso de pertencimento e consequentemente no 

processo de descoberta de uma identidade híbrida. É nesse atravessamento entre as diversas 

identidades e culturas que o falante carrega em suas heranças que o aprendiz de herança se 

constitui socialmente. É assim, nas semelhanças e diferenças, no que percebe nos outros, no 

que lhes é comum e no que lhes falta, que o aprendiz de herança vai aos poucos se 

constituindo e aprendendo a valorizar e a viver no hífen. 

É no entrecruzar destas funções: linguística e não linguística que a aula de PLH surge 

como um terceiro espaço. Um espaço que pode ser de letramento e/ou de atravessamento e/ou 

de constituição. Um espaço a ser pensado como espaço de desenvolvimento de diversas áreas 

do saber. Melhor seria, talvez, falarmos então de aprendizagens em língua de herança ao invés 

de aprendizagem da língua de herança, tomando o ponto de vista das relações sócio espaciais 

e identitárias que se estabelecem e desenrolam na aula de PLH.  

O recorte apresentado neste trabalho sugere que, no contexto específico de ensino do 

português brasileiro (e aqui cabe ressaltar a variante brasileira, pois o mesmo não parece 

ocorrer com o ensino do português europeu, que se mostra mais estruturado), o entrecruzar 

das funções linguísticas e não linguísticas ainda não ocorre de forma clara. Nesse sentido, o 

espaço construído pelos programas de PLH ainda parecer ser voltado somente para a 

manutenção dos vínculos. Um espaço onde, no discurso, se almeja ensinar a linguacultura 

brasileira, mas onde, na prática, se observa, pelo menos no momento atual, o ensino de cultura 

e o desejo dos programas de, no futuro, ensinarem a língua portuguesa. 
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5.1 A aula de PLH como espaço de letramento 
 

 

Creio que dentre as funções dos programas em LH citadas por Liu (2010), ou dos 

objetivos do trabalho com LH apontados por Boruchowski (2015), o espaço em que talvez 

haja menor ocupação dentro dos programas de PLH investigados seja o da aula como espaço 

de letramento.  

O cuidado, a resistência e a dificuldade dos professores, coordenadores ou 

responsáveis pelos programas de PLH investigados de definirem o que entendem como “aula” 

ou de se referirem aos aprendizes de PLH como “alunos” diz muito sobre as crenças e 

experiências anteriores como professores de PLM ou de LE. A análise dessas crenças revela 

mensagens tácitas que subjazem ao discurso desses professores e que apontam para questões 

como: carga horária, frequência dos encontros, ausência de material didático, ausência de 

avaliações, ausência de professores formados na área, ausência de um currículo em LH, 

presença de atividades lúdicas, foco na oralidade etc.. Todos esses fatores parecem contribuir 

para descaracterizar as construções e a forma como esses professores categorizaram o que é 

uma aula. 

As crenças sobre a aula de PLH que emergem dos discursos dos investigados assim 

como as práticas pedagógicas relatadas contradizem o que os programas investigados neste 

trabalho propõem e delimitam como objetivo: ensino de língua e cultura brasileiras. Nas 

conversas informais, nos encontros com outros professores de PLH ou ao longo de minhas 

participações em congressos e outros eventos ligados à área, letramento e a discussão de um 

currículo em PLH se mostram muitas vezes como temas controversos, além de naturalmente 

complexos, e envolvem uma grande carga emocional, pois o PLH é a vida de grande parte dos 

atores participantes. Tal história de vida se mistura com o ensino-aprendizagem do PLH e se 

mistura com as práticas pedagógicas. Consequentemente, os dados sugerem um descontínuo 

entre os objetivos, as expectativas que os programas nutrem em relação às famílias e as 

práticas pedagógicas utilizadas. Essa questão é ainda mais evidente entre professores e/ou 

responsáveis que não possuem formação na área de ensino-aprendizagem de línguas ou na 

área pedagógica. 

A questão que se nos apresenta então é como motivar e conscientizar as famílias dos 

benefícios de ensinar aos filhos a língua de herança? Parece-me que essa é a problematização 

chave que emerge desta pesquisa. Trata-se de um grande desafio. Paralelamente, será que a 
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pouca clareza em relação à integração das habilidades, para além da habilidade oral e na 

direção de diferentes registros e domínios (como discutido por BORUCHOWSKI, 2015), 

incluindo-se aí a leitura e a escrita, não é também percebida pelas famílias? Essas questões 

merecem estudos futuros, pois trazem implicações para o que se faz e como se faz na sala de 

aula de PLH. 

Seguindo a mesma linha de raciocínio, não seria importante para os programas de PLH 

que houvesse um currículo que lhes fornecesse diretrizes sobre como trabalhar, o que 

trabalhar e, sobretudo, o que esperar dos aprendizes de herança?  

 Nesse aspecto, parece-me importante esclarecer que entendemos por currículo tudo o 

que engloba o processo de ensino-aprendizagem nos programas de PLH. Sob este ponto de 

vista, os dados gerados evidenciam que existe organização, planejamento e discussão sobre o 

que será oportunizado em cada aula. Entretanto, parece não haver ainda um currículo ou uma 

orientação pedagógica que auxilie na marcação de um norte para as práticas pedagógicas. As 

práticas pedagógicas observadas e sinalizadas na fala dos participantes parecem ocorrer ainda 

de forma isolada e muito baseadas na experiência pessoal e nas vivências anteriores dos que 

atuam como professores. Dada a criticidade dessas questões para o que aqui discutimos, refiro 

o leitor para a análise de modo a reforçar minha problematização. Há nesses Trechos de fala 

várias menções a “não haver programa”, a ser “experimental” ou à “ausência de orientação 

pedagógica”. Ao mesmo tempo, há reflexão sobre os temas e material a serem utilizados 

(Excertos 62 a 69, em negrito): 

 
Excerto: 62 
“Criamos nosso material a partir do assunto abordado. Elaboramos o material para 
ser utilizado em cada encontro e ao final do bimestre entregamos uma apostila para 
ser feita com os pais durante as duas semanas de férias que separam um bimestre do 
outro.” 
 
Excerto: 63 
“Não temos um programa didático e o material que usamos são livros de literatura 
infantil. Assim como pesquisas na internet sobre a história e cultura do Brasil.” 
 
Excerto: 64 
“Preparamos nossas aulas de acordo com o tema decidido em equipe, respeitando 
a habilidade linguística de cada sala.” 
 
Excerto: 65 
“Através da programação de cada encontro realizamos o material que será 
utilizado: cópias, materiais para brincadeiras como cinco Marias, peteca (...) alguns 
destes materiais são construídos em oficinas com as próprias crianças, outros são 
elaborados pelas educadoras/professoras.” 
 
Excerto: 66 
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“Porque ela trabalhava com alfabetização no Brasil e foi uma coisa assim eu veio 
dela e ela chegou nisso (.) mas a gente não tem assim (.) uma metodologia você 
vai ver…” 
 
Excerto: 67 
“Elas fazem as reuniões delas também independente da diretoria, não tem uma 
figura de “ai, coordenador pedagógico”, não tem (.) ... pro bom e pro ruim eu 
acho…” 
 
Excerto: 68 
“Eu acho que alguém que fale “não, desculpa tem uma coisa que tem que ser assim 
sabe, muito legal, muito experimental tudo… mas tipo não! ” tem que ter sabe, ate 
pra fazer a coisa amadurecer mais, mas não tem.” 
 
 
Excerto: 69 
“Eu acho que ela conversam bem, elas fazem as reuniões delas (.) elas pensam nas 
questões delas(...)enfim (.) eu acho que cada uma encontrou o seu caminho.(...) Eu 
acho que muito legal de um lado mas acho que falte uma parte pros maiores um 
pouco mais estruturada da língua, minha percepção, tá, não sei…” 

 

Ao mesmo tempo, gostaria de ressaltar que, apesar de minhas problematizações 

apontarem na direção de um currículo em PLH, não quero com isso dizer que acredito na 

possibilidade de um modelo padrão ou num único currículo a ser seguido por todo e qualquer 

programa de PLH, independente do contexto em que se encontre. Meu paradigma teórico não 

me permitiria assim pensar. Refiro-me, sim, à presença de diretrizes e orientações, para o 

ensino do PLH, como apontado por Boruchowski (2015). Entretanto, essa percepção parece 

ser consenso apenas entre pesquisadores da área, pois nem sempre os professores de PLH 

demonstram consciência sobre as implicações de se ter ou não orientações curriculares, 

confundindo a noção de currículo com conteúdos didáticos, utilização de material didático ou 

mesmo os valores que influenciaram a criação dos programas.  

Em outra frente, cabe ainda destacar que, mesmo tendo contado majoritariamente com 

a participação de programas localizados na Europa, desta pesquisa emergiram entendimentos 

semelhantes aos de pesquisadores nos EUA (BORUCHOWSKI, 2015), Japão (YONAHA, 

2016) e Alemanha (PEREIRA, 2017) no que se refere à motivação e necessidades dos 

programas e, principalmente, em relação ao desenvolvimento e manutenção de uma língua de 

herança (BORUCHOWSKI, 2015). 

Passados mais de dez anos do surgimento dos primeiros movimentos de famílias 

preocupadas em manter ou “transmitir” a língua e cultura brasileiras a seus filhos, fica clara a 

importância destes programas na manutenção do PLH. Eles são primordiais e fazem um 

trabalho movido por amor, dedicação e esforço ímpares, sempre no desejo de acertar e atingir 

os objetivos propostos. A paixão dos envolvidos pelo que fazem é contagiante. É preciso 

reconhecer os impactos, os desafios e as exigências que as experiências migratórias impõem. 
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No entanto, assim como a língua é viva, os papeis que as línguas de herança assumem na 

sociedade estão constantemente mudando. As problematizações aqui levantadas, assim como 

os entendimentos gerados, não pretendem em momento algum lançar algum juízo de valor 

sobre os programas investigados, principalmente sobre o trabalho hercúleo que essas pessoas 

na maioria mulheres, desenvolvem à frente dos programas de PLH. Outrossim, elas apontam 

para a necessidade de mais estudo, mais reflexão crítica sobre o porquê e o para quê desses 

programas e para como as respostas a essas questões se entrelaçam com aquilo que é 

oportunizado na sala de aula, com aquilo que as famílias esperam, e, por que não, no caso dos 

mais velhos, com o que os próprios aprendizes entendem e desejam de um programa em PLH. 

Assim sendo, questões como a manutenção da língua e o letramento não podem deixar de 

estar presentes nessas problematizações.  
 

 

5.2 A aula de PLH como espaço de atravessamento 

 

 

O ser humano não pensa de forma isolada, desligada do ambiente social. Ele pensa 

atravessado por este ambiente e carrega em seu pensar a marca dos contextos que incidem 

sobre sua experiência, sobre sua identidade, bem como a marca da história, da política, das 

divisões sociais e tantas outras, e isso não necessariamente se configura como simples 

retradução daquele grupo no uso da linguagem (ARRUDA, 2009). Nesse sentido, é 

importante que os programas e professores de PLH se apropriem da aula (sim aula) como 

espaço de atravessamento, de (re)negociação de identidades, o “terceiro espaço” proposto por 

Bhabha (op.cit.). 

Entre a angústia e o desejo de ensinar uma língua materna como língua de herança, 

está a aula como espaço de atravessamento, que tem a mola motora em um professor para 

quem o PLH é, na maioria das vezes (ver na nossa metodologia, a descrição dos 

participantes), uma atividade de natureza acidental, com esparsas oportunidades de formação 

específica e, em geral, propostas por professores de LM ou LE nativos do português 

(HERRMMAN, 2012). Herrmman sugere ainda que a experiência do professor no ensino de 

outras línguas e o fato deste ser um falante nativo do português não se constituem como 

garantias de conforto para o ensino de português para estrangeiros. À luz dos dados gerados 

nesta pesquisa, as hipóteses levantadas por Herrmann (2012) podem, em certo grau, ser 

aplicadas também aos professores de PLH, especialmente no que diz respeito ao SC, que me 
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parece residir nas bases de como ele constrói seu lugar de professor e no lugar que ele 

constrói para o aprendiz de herança; ensinar uma língua de herança não é ensinar a língua 

materna. Assim sendo, o aprendiz jamais será um falante nativo do português, nem no que se 

refere às competências linguísticas e muito menos no que se refere ao vínculo afetivo e 

cultural que desenvolve com a língua. 

No caso dos programas e professores desta pesquisa, minha percepção é de que tal  

lugar é de estranhamento, não de conforto e calmaria como sugere o próprio termo “língua 

materna”, em que a expressão “materna” liga-se a uma série de representações psicológicas, 

cognitivas e sociais que inevitavelmente remetem ao acolhimento, aconchego e segurança. 

Essa percepção emergiu na fala da professora, representada textualmente no Excerto 70. 

 
Excerto 70: 
“(...) então eu não gosto de (.) dessa terminologia que remete muito ao contexto 
escolar, né (.) porque não é bem assim (.) que acontece a coisa. Aí você vai vê o 
perfil desse aluno (.) é um perfil muito heterogêneo, né (.) assim(.) falante de 
herança (.) é (.) até(.)   tem essa questão das terminologias (… ) Então eu acho que 
assim, tá amadurecendo um entendimento de que esse falante, aprendiz, usuário de 
herança( …) ele não vai ser só brasileiro, né.(...) por isso que aí eu gosto do termo 
usuário de herança, sabe” 

 

Pesquisas e estudos já citados neste trabalho apontam para a importância de se criarem 

espaços formais de aprendizagem da língua de herança. No entanto, no caso do PLH ainda 

estamos discutindo o uso de terminologias que mais dividem do que agregam: PLH versus 

PL(O)H; falante de herança versus aprendiz de herança versus usuário de herança, como 

desejaria a professora; aula versus não aula etc.. Se não nos sentimos confortáveis nem em 

nomear o que está sendo feito como “aula”, como podemos almejar marcar o lugar do 

professor nesse espaço de enunciação do português brasileiro, mas que é um espaço também 

marcado por outras línguas (e às vezes mais de uma)? E se o professor não consegue marcar 

seu lugar, como esperar que ele, na interação, permita ao aluno coconstruir seu espaço ou 

encontrar seu lugar (de aluno que não é aluno)? 

O que observo se aproxima em muito do que foi levantado por Herrmann (2012) em 

relação ao professor nativo de PLE, ou seja, os dados emergentes convergem para o 

entendimento de que “há uma estrangeiridade na constituição da língua portuguesa do 

professor”  que acaba por contribuir para uma representação meio estereotipada de como 

deveria ser o aluno, falante ou usuário do PLH, como deveria ser a aula, como deveria ser o 

currículo ou as temáticas discutidas. O que nos leva a outra problematização: a aula de PLH 

não é um espaço de constituição social? 
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5.3 A aula de PLH como espaço de constituição social 

 

 

Encravado entre a LM e a LE está o falante de herança. Mais uma vez, os dados 

emergentes se aproximam dos estudos de Herrmann (2012) quanto às representações do aluno 

de PLE construídas pelos professores nativos de PLE: 

 
É importante observar que, de modo inverso ao que foi apontado nos capítulos 
anteriores, em que a língua portuguesa como PLE e o lugar do professor de PLE, 
têm contornos fluidos, aqui o aluno de PLE parece ser representado com traços mais 
marcados e de uma especificidade diferenciada. (HERRMANN, 2012 

 

No caso do contexto específico de que trata esta pesquisa, as crenças observadas nos 

discursos sinalizam um aluno brasileiro e não um aluno portador de uma identidade híbrida 

que se constrói e se reconstrói nas suas próprias interações com a língua alvo. Um aluno que 

necessita da ajuda dos programas de PLH para “criar uma identidade nacional brasileira” ou 

“resgatar a identidade de migrante brasileiro”. Como se as identidades pudessem ser 

realmente criadas, como se estas crianças e/ou famílias precisassem se posicionar 

identitariamente. A posição socialmente aceita é a de que essas crianças são “brasileirinhos”, 

termo do qual discordo e faço restrições por entender que essas crianças não são e nunca serão 

somente brasileiros, franceses, alemães, espanhóis, árabes etc.. São crianças que vivem no 

hífen. A adoção de um termo único capaz de englobar na base o guarda-chuvas de todo o 

contínuum bilíngue (VALDÉS, 2001) a mim parece um tanto improvável e desconfortável. E 

não pretendo entrar aqui na questão do uso dos diminutivos como “brasileirinho”, 

“escolinhas” que por si só já mereceriam um capítulo à parte. Da mesma forma, parece-me ser 

de entendimento geral que toda família conhece, sabe dos benefícios e tem o desejo de manter 

a língua portuguesa na criação dos seus filhos. Nem sempre é o caso. 

Os dados também não me permitiram entender com clareza se existe um entendimento 

por parte dos programas e professores sobre a sala de aula ou os programas como espaços de 

pertencimento. “Criar espaços de pertencimento” e “criar uma identidade brasileira” são 

objetivos diferentes. Em uma primeira aproximação, parece ser fácil definir "identidade". A 

identidade é simplesmente aquilo que se é, e no caso dos aprendizes de herança dos 

programas investigados a opção parece ser: "sou brasileiro". Dos 36 programas participantes 

desta pesquisa apenas dois fizeram referências em seus objetivos a uma identidade 
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“culturalmente mista” ou “multilíngue”. A identidade assim concebida parece-me algo apenas 

positivo ("aquilo que eu sou"), uma característica independente. Nessa perspectiva, a 

identidade só tem como referência a si própria: ela é autossuficiente. 

Na mesma linha de raciocínio, também a diferença é concebida como uma entidade 

independente. Apenas, neste caso, em oposição à identidade, a diferença é aquilo que o outro 

é: “eu sou brasileiro” e “ele é alemão” ou “eu sou francês e minha mãe é brasileira”. A 

afirmação "sou brasileiro", contudo, precisa ser enxergada como parte de uma extensa cadeia 

de "negações", de expressões negativas de identidade, de diferenças. Por trás da afirmação 

"sou brasileiro" deve-se ler: “não sou francês”, “não sou alemão”, “ não sou italiano”, numa 

extensão interminável de oposições para se definir aquilo que eu sou. Dizer que “meu pai é 

francês” e “eu sou brasileiro” inclui dizer que ele não é o que eu sou. E, a depender das 

declarações ocultas, das mensagens tácitas sobre minha identidade ou a identidade do outro 

isso pode me aproximar ou me afastar de minha língua de herança. 

Assim, entre os discursos que transitam pelos diferentes contextos do ensino do PLH, 

a aula como espaço de constituição social se torna de um valor inestimável na construção 

desse “terceiro espaço”, o espaço do entendimento do que venha a ser esse “viver no hífen” 

(GONÇALVES, comunicação pessoal), que é experienciado diariamente por essas crianças e 

que não pode ser ignorado se entendermos língua, cultura e identidade como indissociáveis. 

 

 

5.4  Espiralando entendimentos emergentes e olhando para frente 

 

 

No presente trabalho, problematizei as raízes sócio-históricas do SC dos professores 

participantes à luz da teoria Sociocultural bem como a aula de PLH dos programas 

observados enquanto espaço de letramento, atravessamento e constituição social (ou não). O 

crescente interesse pelas línguas de herança e pelo tema “crenças dos professores” e suas 

implicações nas práticas de sala de aula me motivaram a investigar de que forma as crenças 

dos professores de português como língua de herança subjazem às suas práticas pedagógicas e 

que implicações essas crenças podem ter na manutenção do PLH. Para dar conta dessa 

investigação, realizei resenhei a literatura recente a respeito de crenças de professores, língua 

de herança e aquisição de segunda língua, olhando para o futuro e desejando que estudos 

dessa natureza possam contribuir para uma possível teoria em línguas de herança. 



95 
 

A pesquisa, realizada junto a 36 programas de PLH fez uso de dois questionários 

online, entrevista e observações de campo cujos dados parecem sinalizar para um SC formado 

principalmente pelas experiências anteriores de professores de PLH como docentes de PLM 

ou LE. Esses dados indicam ainda que a prática desses professores e, consequentemente, dos 

programas de PLH, também se relacionam com esse sistema de crenças, a saber: a concepção 

que os professores têm de que o ensino do PLH não pode ser caracterizado como “aula”, da 

aula como um processo lúdico, que por ser lúdico não pode ser formal ou vice-versa. Esse SC 

baseia-se principalmente, em meu entender e à luz dos dados, na relação que esses professores 

têm com a língua alvo, língua essa que, aprendida como materna, de repente passa a ser 

ensinada como estrangeira. 

Ao refletir sobre esse entendimento, vejo como se faz necessária uma reflexão 

alargada do papel do SC dos professores de PLH para entendermos as ações empreendidas em 

sala de aula e como tais crenças podem atrair ou afastar o interesse das famílias brasileiras 

pela manutenção do PLH junto a seus filhos e o interesse dos próprios aprendizes por manter 

o português vivo.  

Além disso, os entendimentos e problematizações parecem apontar para a necessidade 

de se discutir um currículo em LH nos moldes que já o fazem outros países como Portugal ou 

França. Um currículo que invista na aprendizagem e letramento nesse espaço de 

atravessamento e em cursos de formação que levem em consideração o SC desses professores 

e as peculiaridades da aprendizagem de uma LH. 

Refletindo sobre os caminhos e percursos que me trouxeram até aqui e nas limitações 

deste estudo percebo que o tempo e a ampla distribuição geográfica dos programas foram 

limitadores importantes. Considero, no entanto que a aplicação dos questionários online foi 

uma escolha acertada, mas que não substitui a observação direta das aulas, as interações que 

emergiram do contato com os professores a as anotações de campo. A diversidade dos 

contextos em que o PLH ocorre dificultou um pouco o processo de escolha de uma 

metodologia que melhor atendesse aos objetivos traçados inicialmente e, talvez por isso, me 

vi obrigada a alterá-los e a buscar novos caminhos ao longo do percurso. A ideia de mapear os 

programas, não só em relação à localização geográfica, mas também nos moldes do que vem 

sendo feito pelo NHL é algo que desejo retomar no futuro, pois no momento percebo que 

existe ainda uma barreira a ser transpassada no compartilhamento de informações entre os 

programas, sobretudo no que diz respeito à dicotomia EUA-Europa. Entre os brasileiros 

vivendo na diáspora, o PLH ainda é um tema recente, em construção, e esse tipo de 

mapeamento e compartilhamento de informação poderia ajudar outros pesquisadores e os 
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próprios programas na geração de dados. Da mesma forma, acredito que, ao investigar as 

crenças dos professores de PLH, este estudo tenha contribuído para reflexões futuras sobre o 

papel do professor, e também para revelar como seus entendimentos sobre ensino-

aprendizagem de língua materna ou estrangeira, assim como as experiências profissionais 

prévias que trazem ao emigrar influenciam nas práticas pedagógicas que promovem. 

Chego ao fim desse espiral de ideias sem respostas, mas consciente de que somente 

estudos longitudinais, que envolvam pais, filhos e programas, suas expectativas em relação à 

língua de herança, seus entendimentos sobre o que é saber uma língua de herança e 

levantamentos e comparações sistemáticas entre o SC de professores de LH e as práticas de 

sala de aula são o caminho para gerar entendimentos mais profundos e mais próximos da 

realidade desse complexo e intricado universo em que se abriga o PLH. Nesse sentido, 

concluo reafirmando a posição defendida durante toda a dissertação: a relação entre o 

letramento e a manutenção do PLH e as concepções de ensino-aprendizagem relacionadas à 

manutenção do PLH formam um leque de horizontes que necessitam ser explorados em 

estudos futuros.  
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ANEXO A - Questionário 1 
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ANEXO B - Questionário 2 
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ANEXO C - Convenções de Transcrição 

 

Tr Transcription 

P Psychologist 

R Speech Therapist/Participant Researcher 

M Maria (participating mother) 

N Nara (participating mother) 

J Joana (participating mother) 

L Lúcia (participating mother) 

... Pause 

/.../ Suppressed transcription 

“words” Reported speech 

{signs} Utterances in LIBRAS (Brazilian Sign Language) 

*words* Domestic gestures used in communication 
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ANEXO D - Entrevista 1 Transcrita 

 

C Então, mas aí (.) enfim. É (.) e ai é isso. Resolvi então (.) na verdade (.) por que que a gente 

mudou, qual é o objetivo dessa (.) da pesquisa (.) nesse momento. Eu já fiz uma pré-pesquisa, 

né, um primeiro questionário que eu fiz… 

A …uhum… 

C …que foi assim (.) bem básico né (.) com perguntas iniciais e que eu botei nos grupos (.) né 

(.)   Facebook      (.) grupos de mães também (.) e tudo mais. E (.) é (.) que que mediu nesse 

primeiro questionário né (.) uma questão de formação das pessoas que estavam trabalhando 

com isso a principio (.) né (.) e (.) dessa (.) de como é essa (.) manutenção e promoção né (.) 

da língua e cultura brasileira. Né, (.) então (.) aí, na verdade (.) toda a pesquisa tá sendo (.) 

esses são os objetivos: mapear esses programas de PEPH… 

A …quer fazer um mapeamento… 

C …mapeamemto… 

A…ver o que que está acontecendo em cada lugar… 

C…quem são, onde estão né (.) na verdade (.) o nosso objetivo final, né (.) quando estiver 

com isso tudo em mãos (.) é jogar isso (.) disponibilizar isso num site (.) pra todo mundo, né 

(.) com localização que um pai (.) ou que alguém possa colocar lá e: tô aqui em Barcelona, 

nessa área tal (.) por um CEP eu tenho lá cadastrado quem tem e quem não tem né (.) dentro 

do que as iniciativas estão passando pra gente. E (.) num segundo momento (.) é verificar (.) 

observar que dimensões são essas. (.) né (.) da cultura (.) brasileira que são trabalhadas (.) 

nesses encontros (.) eu sei que são muito diferentes, né (.) cada um tem uma realidade 

diferente e tudo. E aí junto com o questionário eu tirei esses dois meses (.) vou ficar até 

julho… 

A Sim… 

C…. né (h) (h) (h)… 

A (h) (h) (h) 

(inaudível 2:09)  

[chega uma terceira pessoa (masculino)] 

A… meu Deus… 

C …pra (.) pra ver, para estar com as pessoas, né (.) para ver (.) de dentro, né (.) 

exatamente… 

A É (.) eu acho importante você também poder fazer essas observação (.) de lá ver que que 
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acontece mesmo (.) é uma pena que não vai estar aqui (.) de sábado. 

C …é, pois é (.) mas eu vou ver se consigo voltar em um outro momento… 

A …é, mais volta logo… 

C… porque…. 

incompreensível 2:29 

C …férias, né (.) pois é… 

A …porque as pessoas tão muito envolvidas né (.) com essa militança. Porque é uma 

militança no fim das constas (.) Então as vezes você vê uns exemplos (.) você vê uns artigos 

que nossa! Contam que aquilo é assim “Uuaallll, incríiivell…” entendeu? E a hora que você 

vai ver (.) não que não seja (.) incrível (.) eu acho que se tem essa reflexão por ah, se tem 

alguém trazendo essa reflexão por trás (.) isso já é um sinal de alguma coisa, grau de 

consciência, de comprometimento e tal, mas aí o que você encontra lá não necessariamente 

corresponde a essa expectativa que plantam né. De repente (.) não sei, falam que o projeto 

“tenho… não sei.. 100, 150 alunos (.) que (.) que existe há 10 anos (.) tem, sei lá (.) oito 

grupos (.) não sei (.) um monte de coisa assim”(.) nos Estados Unidos você encontra (.) coisas 

dessa dimensão, né. E (.) tá todo mundo muito promovendo língua, promovendo cultura (.) 

tals. Só que a realidade o que você vai encontrar lá do aluno (.) da-da criança, né (.)   não é 

correto chamar de aluno, né (.) eu não gosto na verdade (.) porque nem todos os projetos 

funcionam num modelo de aula, né, e essa aula é uma coisa muito especifica, ela não é 

necessariamente é uma aula de língua estrangeira e… 

C Sim… 

A …então eu não gosto de (.) dessa terminologia que remete muito ao contexto escolar, né (.) 

porque não é bem assim (.) que acontece a coisa. Aí você vai ver o perfil desse aluno (.) é um 

perfil muito heterogêneo, né (.) assim(.) falante de herança (.) é (.) até(.)   tem essa questão 

das terminologias… 

C SIM!… 

A …do aluno (.) falante (.) e (.) eu achei muito bom que minha orientadora acabou de me 

mandar um email essa semana (.) e ela coloca em algum lugar e ela chama de “usuário da 

língua de herança”, o que eu achei (.) “gente, por que que eu não cheguei nesse termo antes, 

sabe!” O usuário, né (.) porque eu aqui em minha pesquisa que é aqui em Barcelona (.) na 

PBC, que é um contexto bem peculiar que a gente já tem (.) brinco isso (.)   aqui, catalão e 

castelhano acontecendo (.) na sociedade e (.) institucionalmente também. Por exemplo na 

escola dele (.) é em catalão. Sistema escolar (.) aqui tem o público, tem o consertado que eles 

chamam, que são algumas escolas (.) algumas não, muitas escolas privadas que recebem 
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também fundos públicos (.) é como se fossem meio um mix (.) nem totalmente privada nem 

totalmente pública… 

C Tá… 

A…entra na oferta de escolas públicas (.) e aí você vai para a privada, né. Mas os consertados 

e as públicas (.) a escolarização é em catalão. Então mesmo que (.) você esteja em um bairro 

que teve muita imigração de outras partes da Espanha (.) e que (.) um bairro muito de fala 

espanhola… 

C Esse aqui… 

A… não, tá… 

C…depende…. 

A… esse aqui é bem catalão, bem Graça, mas tô falando de outros bairros que são com outro 

perfil, né… 

C …tá… 

A…a criança vai para escola e a escolarização vai ser em catalão. O que ela vai falar no 

corredor (.) no recreio (.) fora dali (.) é uma outra coisa (.) e também tem uma super 

heterogeneidade de usos também (.) mas você tá falando que essas crianças vão para o 

sistema escolar e elas vão ser escolarizadas em catalão. Bem ou mal todo mundo vai aprender 

o catalão em alguma medida. 

C E (.) bem ou mal todas são bilíngues… 

A Sim… 

C… em alguma medida… 

A São mesmo (.) entendem e falam a língua sim (.) essa situação de você ter uma outra língua 

acontecendo, de você (.) saber que tem gente que não fala catalão, né. Porque o normal é que 

todo mundo que fale catalão também fale castelhano. Mas, quem vem de outro lugar da 

Espanha (.) latino-americano (.) que tem imigração, muito também (.) muita imigração latino-

americana aqui (.) essas pessoas não necessariamente vão falar catalão. E (.) e a criança já 

vem com isso, né. Então o português nesse contexto é mais uma língua (.) não é mais uma 

coisa que vai “ah, vai te diferenciar muito de você ser uma pessoa bilingue ou não” porque 

aqui todo mundo já é bilingue, né. É um ponto de partida diferente. (.) E aqui, no nosso caso, 

tem a questão de que as três línguas são muito próximas, né. Então… 

C Sim… 

A… para gente é muito fácil (.) na PBC (.) ter um projeto semanal, uma vez por semana duas 

horas. É muito fácil você ensinar as crianças a lerem em português (.) é muito simples, sabe. 

Uma professora, a Juliana que você deve conter do xxx, é maravilhosa… 
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C Sim… 

A… Ela faz um trabalho que assim (.) “Então, criançada! Como escreve Catalunha em 

catalão? Ah, é Catalunha Com N e Y” (.) né, que é o som do NHA, né (.)   N, Y e A. “AH, 

como que escreve Catalunha em espanhol? Ah, é com Ñ, n com a cobrinha em cima. Tá bom! 

Em português é N e H, tá bom!” É isso que tem que fazer, né. Catalão é uma língua que tem 

Ç. 

C Ah, é?! 

A Uma língua que tem Ç! Então eles já sabem o que é Ç… 

C Já facilita… 

A É uma língua que tem dois SS. (.) E o catalão ele tem a diferença do som, né. do som dos 

dois SS e do S sozinho que tem o som do Z igual ao português. O espanhol não, tem tudo o 

mesmo som. A criança já chega com tudo isso (.) então muito fácil você falar: “ó, tem três 

coisinhas para vocês aprenderem que é o que tem de diferente”… 

C (h) (h) (h)    

A… para vocês conseguirem ler em português” Então todo mundo aprende a ler com essas 

duas horinhas aí por semana (.) que não é duas horas de “vamos aprender a ler.” não! é vinte 

minutinhos, meia horinha, dessas duas horas (.) um exerciciozinho que vai explicar (.) uma 

brincadeira (.) um negócio (.) montes sílabas (.) não sei o que nãnãnã. E elas aprendem! 

Porque é muito próximo, é uma língua muito próxima. Por exemplo você pega o inglês, o 

japonês (.) que é outro alfabeto (.) você pega não sei (.) o russo (.) você pega lá o árabe e 

outro… 

C… e como você chegou aqui né, (.) aqui só não, né, na PBC… 

A… então, eu fui uma das fundadoras  

C (h) (h) (h)  

A (h) (h) (h)  

A Eu cheguei porque, eu engravidei do Mateo, o meu marido é mexicano, ele não é nem 

espanhol e nem brasileiro. E aqui (.) aqui a gente também não tem família, né (.) não tem esse 

referente de família aqui. E aí (.) na verdade (.) assim (.) eu com o pai deles, com JP (.) a 

gente falava em espanhol antes deles nascerem (.) porque o JP ainda não sabia português. 

C Mas você já conheceu ele aqui? Você já tavam aqui em Barcelona? 

A … conheceu aqui (.) e aí eu… 

C… você tinha vindo para cá… 

A Vim para estudar, para fazer uma pós (.) e acabei ficando (.) tinha, tenho cidadania italiana 

(.) então era uma coisa assim (.) “ah, vamos ver o que acontece um pouco”, não era um 
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projeto migratório do “ah, não, vamos mudar de emprego…” 

C   Uhum… 

A “…ah, não sei, quero sair do país por alguma razão.” (.) Eu não vim achando que fosse 

ficar, eu vim para ver um pouco o que acontecia, né. E eu lembro que quando o Mateo nasceu 

(.) eu me senti estranha de falar com ele em português, porque na verdade a língua que eu 

usava (.) eu não tava numa bolha de brasileiros (.) tinha um ou outro amigo brasileiro mas não 

tinha um círculo (.) assim (.) coisas acontecendo de Brasil. E era uma coisa estranha pra mim 

falar português com um bebê, sabe (.) sei lá, não fala, não entende, não nada. Ai eu comecei a 

pensar em tudo isso (.) também sou formada em comunicação (.) fui professora de inglês, 

professora de (.) Yazigi… 

C Ah, eu também! (h) (h) (h)  

A…né… 

C …o caminho normal né! (h) (h) (h)  

A… adoro línguas, desde pequena (.) sempre adorei, sempre (.) então aí começou, né. Aquela 

coisa “bom, e agora?” e falar (.) aí comecei a me esforçar a falar com ele um pouco mais de 

português, mas também não era uma coisa assim, de que eu falasse sempre. Nunca foi, na 

verdade (.) nem hoje é, eu acho (.) falar só o português. (.) E quando ele tinha uns dois anos, 

que eu tava gravida da Sophia (.) tinha uma lista de discussão de brasileiros que era antes do 

Facebook (.) dessas coisas tudo (.) e (.) da Associação de Pesquisadores Estudantes 

Brasileiros na Catalunha, que é uma associação que existe aqui há muitos anos acho (.) mais 

de 20 anos lá que eu tava inscrita (.) e aí veio um e-mail da reunião mensal falando que uns 

dos temas que tinha um outro pai e uma outra mãe interessado em montar um grupo de 

português para criança. Aí eu falei: “ah, vou lá né, ver o que que é isso, né.” Eu fui lá e 

conheci… 

C … o Mateo já tava… 

A…dois anos mais ou menos (.) eu tava gravida da Sophia, eu lembro (.) que são dois anos e 

meio e pouquinho. Aí eu conheci os outros três pais, um pai, duas mães que (.) foram os 

fundadores da Associação, né. Um tinha a ideia (.) uma dessas mães era professora, era 

formada em letras, também tinha um filho (.) a outra mãe também tinha um filho, a Edilaine 

(.) que é uma pessoa super respeita por tudo que ela fez pela PBC (.) e o Tadeu, que era o pai, 

que era pai solteiro de um menino um pouco maior, que tinha cinco, seis anos na época… 

C Tadeu é um que foi para França? 

A Sim! Tá lá… 

C… sim! A Ana Li na (.) em algum momento, né (.) porque o xxx quando tava indo para a 
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França falou “O, Cláudia! o Tadeu já foi de lá da Associação…” mas eu não consegui 

contato com ele, tinha o Facebook … 

A Ah, posso te passar (.) E aí já tinha a professora, tinha quatro famílias interessadas em 

começar isso sei lá de aula de (.) sei lá (.) português para criança (.) será lá o que isso for (.) e 

faltava o espaço. Eu fui atrás do espaço, porque eu tinha um contato com o pessoal da PEC (.) 

tinha conhecido um senhor daqui que era catalão (.) que tinha uma biblioteca particular (.) 

eles chamam de local. É um espaço no térreo do prédio, tipo um galpão que pode funcionar 

como um comércio, ou pode ser uma oficina de alguma coisa (.) e ele tinha montado um 

espaço cultural ali, nesse espaço que ele tinha, que ele tinha herdado e tava querendo fazer 

coisas. E tinha uns brasileiros desse grupo da PEC que tinham montado mostra de cinema (.) 

nem lembro o que que é. Aí eu pedi para eles fazerem a ponte aí a gente foi, conversou com 

ele (.) e ele concordou em ceder gratuitamente… 

C Nossa! 

A …e a gente começou com um grupinho pequeno (.) ali (.) de sábado (.) e foi indo. 

C Mas hoje (.) é (.) mas hoje a (.) a Ana Li até tava comentando, né. Hoje vocês têm o apoio 

do Ponto de Memória, não é isso? Vocês fazem… 

A Então. Ponto de Memória foi um projeto que a gente ganhou (.) é que assim (.) na verdade 

tudo isso tá meio que explicado num paper (.) tá disponível, depois eu te passo.  

C Ah, legal! 

inaudível  

C Quero, quero sim! 

A que a gente conta. E hoje a gente funciona num centro cívico da prefeitura, que é um 

espaço da prefeitura, então de uma certa maneira a gente tem um apoio (.) local aqui… 

C Sim! 

A…pra funcionar. É um espaço super legal na verdade esse centro cívico é um centro cultural, 

eles têm centros cívicos que são centros culturais por bairros (.) que organizam desde aula de 

um monte de coisa (.) yoga (.) inglês, costura. Eles também tentam focar em diferentes 

grupos, então o nosso ele tem toda uma programação para terceira idade, sabe (.) tem uma 

outra programação para mãe com criança bem neném,   assim (.) e mais! Sei lá, aula de dança 

adolescente (.) eles tentam fazer coisas pra-pra públicos bem variados. E aí num momento de 

crise na verdade, na PBC, porque essa primeira professora que a gente teve, que era a sócia 

fundadora, ela acabou se desentendendo com a diretoria e (.) rolou um racha assim (.) né (.) ai 

ela queria sair e levar o nome Projeto Brasileirinhos que era o nome que a gente tinha pro 

projeto cultural com ela e quase (.) ela fez sacanagem, ela quase acabou com a associação, 
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imagina, uma associação, sabe, sem fins lucrativos (.) isso porque a gente pagava (ênfase) 

para aula dela acontecer! Né (.) assim, a gente pagava para aula dela acontecer (.) por uma 

questão administrativa ela podia (.) cancelar (.) uma assembleia que tinha sido feita onde (.) as 

pessoas votaram pela saída dela. Por que? Essa assembleia pela lei daqui teria que ter sido 

convocada com no mínimo 15 dias de antecedência, não foi, foi sei lá, com 10 dias (.) 12, 13 

(.) então ela poderia não ter mais validade. Só que se ela acabasse com essa (.) se ela tipo, 

invalidasse essa ata, ela desmontava tudo que tinha amarrado atrás disso (.) acabava com a 

associação (.) deixava de existir mesmo. Nós acabamos fazendo um acordo (.) isso tudo tá nos 

bastidores tá!  

 C (h) (h) (h)   é claro! não… 

A Acabamos fazendo um acordo (.) ela levou o nome Projeto Brasileirnhos com ela (.) a gente 

fez uma retificação de que tinha sido expulsa (.) e falamos que não, que ela tinha apresentado 

uma carta e de que a saída dela foi voluntaria (.) ficou tudo bonito assim (.) de cara ao público 

e a poste-posterioridade (.) e ponto! só que ela era uma pessoa que queria trabalhar sozinha. 

Eu não condeno quem queira trabalhar sozinha! Acho que têm muitos perfis de… 

C Sim! 

A … de gente fazendo trabalho, mas (.) na proposta que a gente tinha de sempre foi (.) 

Associação, colaborativa e ‘vamos lá” (.) tentar fazer um negócio coletivo (.)   todo mundo, 

do jeito que dá, né (.) não é que todo mundo que colabora igual né, mas é uma coisa coletiva, 

nunca foi uma coisa individual, né. E (.)   é (.)   ela saiu (.) e nessa época a gente tava 

funcionando no Centro de Cultura Brasileira de Barcelona, que fica ali no passeio de Graça, 

do lado da Casa Batló, do lado, parede com parede. Pra lá, entra! Vocês foram? 

C Fomos, amanhã a gente vai voltar porque tinha… 

A Vê, mas entra na-no centro cultural porque tem um elevador lindo!  

C ah é?!  

A (h) (h) (h)  

C (h) (h) (h)  

A um dos elevadores mais antigos de Barcelona. Você vai lá meio (.) o segurança (.) entra 

fala que você vai lá no Centro do Brasil (.) só para você entrar no elevador, que é um charme!  

C O Centro existe lá? 

A Existe! é pequenininho, acho que tem duas nas salas de aula, um escritório do diretor, uma 

biblioteca(.) meio antigo assim, né.. 

C Uhum… 

A Quer dizer não sei, faz um tempo que eu não vou lá (.) talvez esteja falando bobagem (.) 
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mas a gente tinha conseguido (.) isso (.) e esse centro de cultura ele é vinculado ao consulado, 

então na época a gente tava muito feliz porque era um apoio de uma certa forma do 

consulado, né (.) pro projeto. E aí, como deu esse racha, o consulado falou “ah, não vou 

apoiar mais ninguém então! Como vocês não se entendem eu não posso tomar partido!” 

C Nossa! 

A A gente perdeu o espaço. A gente e ela. Ficamos sem espaço pra funcionar, né… 

C…os dois né… 

A sim…  

C uhum 

A Então dessa coisa de ver onde a gente vai funcionar (.) a Edilaine que é uma das nossas 

fundadoras também, foi presidente também por vários anos, conseguiu fazer essa xxx com o 

centro cívico e eles acolheram a gente como associação. Porque esse centro cívico tem uma 

política também de apoiar diferentes entidades que eles chamam, que são essas associações 

assim pequenininhas né. Barcelona tem uma tradição muito grande de associativismo 

também, então isso é uma coisa muito forte na cultura local. Qualquer lugar que você vá tem 

uma associação de alguma coisa, né (.) então por exemplo: todas as escolas têm associação de 

pais e de mães… 

C sim.  

A …que organiza então o horário de almoço, porque tem escola que funciona das 9:000 às 

13:00 e das 15:00 às 17:00.  

C ah, hoje a gente tava vindo né (.) pelas ruas andando também (.) teve gente que passou e eu 

também não sabia (.) até perguntei “será que escola funciona assim também…” 

A O que que você faz das 13:00 às 15:000 com o seu filho?  

C Eles voltam pra casa? 

A Então, antes era assim. 

C Ah! 

A Antes a escola era só de manhã, daí depois eles ampliaram esse turno de tarde pra aquelas 

coisas que antes eram fora do currículo, tipo informática, inglês, música (.)   aí agora é tudo 

no currículo mas tem (.) só que aí fica essa questão né, o que que você faz, né? Você que é pai 

e mãe que trabalha (.) então tem as AMPAs que eles chamam, que são responsáveis de 

organizar (.) esse horário do almoço.   Então trata a empresa que faz o almoço da escola e que 

serve o almoço. Contrata a empresa que tem os monitores que ficam com as crianças nesse 

período do almoço, mas tudo isso quem organiza tudo isso é a AMPA, né, não é a escola, 

tanto nas públicas como nas consertadas (.) as privadas eu não sei como funciona. Mas então 
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isso é uma associação. Aqui em Graça por exemplo, em Graça todos os bairros (.) é (.) eles 

fazem as festas do bairro né, então cada bairro tem a data de que é a festa popular do xxx 

então enfeita (.) enfeitam as ruas (.) e faz uma festa. A de Graça é uma das mais famosas aqui 

de Barcelona. Então cada rua tem uma associação de vizinhos né, dos moradores que prepara 

a festa, né, porque faz uma super decoração! Aqui em graça eles têm o concurso de decoração 

das ruas, é tipo um carnaval montado nas ruas, sabe…  

C Ah! a associação (.) como associação né, a PBC hoje no formato que ela tá já tem o que (.) 

quanto tempo, né?  

A 2009 2010. 

C Porque uma das (.) não sei, me corrija se eu tiver errada também, mas assim (.) vocês foram 

uma das pioneiras né, nesse (0,2) Não sei, não sei se chama de movimento. Você acha que 

chama de movimento? 

A Eu-eu acho que tem um movimento.  

C Tá 

A Eu pessoalmente defendo e (.) tem até um capitulo no livro da Felicia que eu escrevi que 

você deve ter… 

C Eu tenho o livro aqui!  

A Eu falo “isso aqui é um movimento!” Militança né, que nem falar, ah… Movimento 

feminista… 

C Sim! 

A Claro! devida as proporções! Movimento, não sei (.) vegetariano (.) vegetariano, vegano, 

ser contra a crueldade animais isso é militança também, né. É (.) enfim, mas é uma militança e 

eu, acredito e defendo, pela articulação que tem, que isso é um movimento. Ai não sei, a gente 

existe há esse tempo (.) Eu acho que (.) muitos projetos foram dados desde 2013 talvez, que 

foi acho que quando o negocio caiu na boca do povo (.) mas tem gente que lida com isso há 

muito mais tempo, no Japão, nos EUA, sabe, então assim, é que antes cada projeto estava 

muito ali (.) local, né (.) eles não conversavam entre eles, eles não sabiam o que estava 

acontecendo em outros lugares. Reino Unido também tem projetos que existem há mais de 15 

anos, né… 

C Lá na (.) em Washington, né (.) lá a Ana Lúcia… 

A Sim, a Ana Lúcia (.) então (.) assim, digo que a gente tem uma antiguidade, mas não acho 

que a gente seja um dos mais antigos, acho que tem gente anterior, vários! E muitos que 

vieram depois e estão aparecendo ai. Então a-a gente como associação foi acolhido pelo 

centro cívico, até porque a gente tem também um status jurídico, nós temos né a pessoa 
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jurídica. Nós somos (.) temos, sabe… 

C hum…  

A …a pessoa jurídica   (.) isso abre portas pra você conseguir apoios, conseguir projetos, 

conseguir patrocínios. E o nosso centro cívico ele (.)   recebe várias entidades de várias coisas. 

Então tem uma lá que é Oficina de Vida Independente, todos os cadeirantes, um monte de 

cadeirantes. Eles vão lá discutir as coisa das vidas dos cadeirantes adaptadas. Tem (.) tem uma 

que eu acho que faz as festas do bairro deles. Tem uma que é um clube de time de futebol do 

bairro que também funciona ali… 

C tudo coexistindo naquele mesmo espaço… 

A …tudo são associações pequenininhas, que não têm dinheiro pra ter uma sede, não têm 

dinheiro pra pagar um aluguel, então tem uma política pública da prefeitura de fomento, de 

apoio a esse tipo de coisa também, então (.) a gente acabou se encaixando ali. E no final foi 

muito boa essa mudança, eu acho, (.) porque lá, no Centro de Cultura do Brasil, eles tinham 

só duas salas de aula, e na época já tinham três turmas funcionando da PBC. Então tinha uma 

dos maiores que funcionava às sextas-feira à tarde e duas dos pequenos que funcionavam 

sábado. Na época era uma depois da outra porque a professora era a mesma, mas hoje lá em 

Barcelona (.) foi para-pro o SANDARU, que é o nome do centro cívico, dava pra as três 

funcionarem no mesmo horário, então a família que tinha criança de idade diferente ficava 

mais conveniente. Agora não tá todas as turmas funcionando no mesmo horário por outras 

questões logísticas. Tem uma que começa um pouco mais cedo (.) mais é tudo de sábado. Um 

outro grupo que funciona em Cane del Mar que é uma cidadezinha um pouco mais pra (.) lá. 

(h) (h) (h)  

C E hoje são quantos alunos?  

A Tem cerca de 50 mais ou menos… 

C Mas são frequentes?  

A Então, isso é uma outra questão, né. A gente sabe que por ser de sábado (.) eles não vem em 

todas as aulas. Porque sábado também é um tempo que ele briga com o lazer da família, ele 

briga com a vida social da família, ele briga com os compromissos dessa família com o resto 

da família, com a avó (.) com um (.) é (.) aniversário, com uma viagem, com um descanso 

com o lazer que eles querem fazer, né. Então ele tá disputando esse tempo de lazer da família 

também. Então tem alunos que são muito assíduos, tem uns grupos que são mais assíduos, 

tem grupos que a gente percebe que elas vão metade das aulas. Até tem umas estatísticas 

sobre isso sobre isso em minha tese. (h) (h) (h) 

C Vou esperar! (h) (h) (h)  
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A Mas por exemplo os bebês, né, tem a turminha de (.) dois a (.) dois a três anos (.) até quatro, 

porque é uma turma que eles fazem com as mães ou com um adulto que tem que ir lá… 

C… eles são divididos por (.) por idade, por… 

A Por idade. 

C… você consegue fazer isso?  

A Sim. É, mais ou menos (.) são faixas etárias. Então assim, a primeira turma é de dois a 

quatro anos, quer dizer, fez quatro já teria que ir para a próxima, não sei quando o curso está 

acabando e tal. Mas de dois a quatro, esse grupo a gente começou com as crianças sozinhas 

com dois e três anos, e não deu certo (.) porque era uma educadora, uma vez por semana, não 

tinha uma familiaridade das crianças com ela… 

C uhum… 

A…as crianças ainda não falavam direito, não conseguiam se expressar (.) caiu um, chorou, 

desconcentrou um pouco, ia lá parava e o resto já dispensou…  

C o caos! (h) (h) (h)  

A Então não tava funcionando. Aí a gente acabou (.) vendo de levar os pais pra dentro da sala 

de aula, né. Pai ou mãe, ou responsável, enfim, tem avó que vai fazer aula com a criança (.) é 

interessante. 

C Sério?!  

A Tem pai que vai (.) os pais frequentam bastante, sabe (.) eu acho não é (.) um ambiente só 

de mães (.) não é.   Claro que as mães eu acho que talvez tenha mais mãe do que pai, mas não 

é uma coisa que você chega lá e fala: “nossa, só tem mulher!” sabe, não é. 

C Tem pais também…  

A Tem pai. Na aula claro, você vai ver talvez mais mães do que pais, mas (.) o pai que tá lá 

frequentando regularmente ele não vai se sentir o único pai, entendeu. Então tem esse grupo 

(.) depois o outro é de quatro e cinco anos. (.) O outro já é de cinco a sete anos e aí a gente já 

tem um trabalho que começa um pouco mais com leitura, mas com escrita… que é o da 

Juliana que faz essa… 

C a professora que você me falou lá… 

A Sim, e ela tem três níveis, ela sempre fala que tem três níveis. Tem criança que você dá as 

sílabas e ela meio que consegue montar intuitivamente (.) você tem criança que já tá lendo 

super bem. E a outra turma é a partir de sete anos, que já são os que tão com mais fluência de 

leitura e de escrita. Só que tudo isso (.) essa divisão (.) ela é baseada por um lado na faixa 

etária e por outro também pelo grau de desenvolvimento da linguagem da criança…  

C Uhum… 
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A porque não dá pra gente fazer uma (.) é (.) diferenciação por conhecimento do português, 

porque é muito heterogêneo. é muito heterogêneo. Tem criança que fala muito, é (.) 

heterogêneo pelo português da criança e também pela escola que a criança frequenta aqui, 

né…  

C E talvez até pelo próprio contato que tenha a criança tem com o Brasil, né. Esse vinculo… 

A É (.) mas por exemplo o trabalho da Juliana, que é uma coisa de leitura. Então (.) ela tem 

aluno que a proposta da escola regular, que o aluno frequenta (.) começa trabalhar temas de 

leitura e escrita, com três anos. Não que vá alfabetizar… 

C Uhum… 

A…mas começa, né… 

C Tá, aham, entendi. 

A “Ó, isso daqui é uma palavra, isso aqui é o seu nome. Tenta achar o seu nome, o nome do 

seu amigo…” Começa com três anos. Tem aluno que é da escola alemã que até os sete anos 

não vão querer saber de nada de escrever entendeu. Então você vai pegar um menino de seis 

anos que dependendo da escola que ele vai aqui, o que o que ele vai saber de leitura, de escrita 

(.) em qualquer língua não só o português, que é muito diferente, entendeu. Então não é só 

do… 

C Do português… 

A… né. E aí entram outros fatores. Daí os maiores claro, tem família, tem aluno tem criança 

tem o estímulo maior a leitura, tem um habito de leitura maior, tem outros que.. que não 

querem saber disso, entendeu.  

C (h) (h) (h)    

A Então a proposta que os maiores, é trabalhar um pouco mais na questão da leitura e da 

escrita, né. Meio que não (.) eu acho que isso não tá sistematizado ainda na PBC. Eu acho que 

a Juliana sistematizou isso (.) que ela tá fazendo um doutorado sobre isso… 

C (h) (h) (h) 

A… que ela é pedagoga, porque ela trabalhava com alfabetização no Brasil e foi uma uma 

coisa assim eu veio dela e ela chegou nisso (.) mas a gente não tem assim (.) uma metodologia 

você vai ver… 

C sim, entendi.  

A A outra professora que tava trabalhando com (.) quatro e cinco anos anos, ela também 

chegou em uma rotina de aula que pra ela funcionava. Mas que foi aquela coisa de tentativa e 

erro, tentativa e erro (.) Todos! na verdade… 

C E são professores, professoras que tão lá, ou não (.) dentro aquilo que a gente tava falando, 
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né. formações é, diversas…  

A Então, a-é (.) variado, né. A Juliana que eu tava falando, é formada em pedagogia, tinha 

essa experiência que “ah, que ótimo!”, mas claro, chega aqui e “nunca tinha ouvido falar de 

língua de herança!” sabe (.) nunca tinha dado (.) aula de português, de cultura brasileira (.) 

era uma professora de escola lá. A Gisele que tava com um grupo de quatro e cinco anos, que 

agora ela tá de licença maternidade (.) ela é formada em letras espanhol na USP, então ela 

veio com uma bagagem de professora de língua estrangeira lá de ensino fundamental 2, ela 

dava aula pra acho que 12, 13 anos, os alunos dela tinham, mas não com essa faixa etária tão 

pequena. Então claro, já é uma pessoa que tem uma noção de pedagogia, de didática. Ela tinha 

o suficiente para ir atrás (.) mas ela falou “tive que ler, tive que me informar… tive que ver o 

que eu ia fazer com essas crianças”, porque não tinha-não tinha essa experiência, né (.) então 

ela acabou desenvolvendo uma rotina de aula (.) também na base da tentativa e do erro. “Ah! 

vamos ver se dá certo começar com uma brincadeira! Putz, não dá certo porque elas não 

concentram mais…ah, então cantigas! vamos trabalhar cantigas… ah, movimento, 

movimento é legal… ah, a ciranda”, (.) ciranda ela chama de atividade em roda (.) “ah, isso é 

bom porque dá pra organizar o grupo, então eu vou linkar isso com uma atividade mais livre 

pra outra que eu quero que eles estejam mais sentados não sei, pra ouvirem uma historia ou 

pra fazer uma…” 

C Então na verdade cada professora achou a rotina que melhor funciona e melhor se adequa, 

né. Funcionava… 

A É na base da tentativa do erro e do acerto, né. É, a Adriana que tá com o grupo dos bebês e 

tá agora com esse grupo da Gisele pela (.) é (.) licença maternidade dela (.) ela era formada 

em ciências da computação. Só que (.) ela já era mãe de dois adolescentes, e ela (.) era de 

família japonesa, então tinha essa bagagem de ter crescido (.) lá na casa dela em São Paulo (.) 

aprendendo japonês, sabe. E ela sabia o que era esse relacionamento com a outra cultura que 

era a da família. Ela tinha toda a experiência dela de mãe, né, porque as outras professoras 

não eram mães. Então (.) tipo (.) são bagagens diferentes, que pra ele tipo de trabalho, né (.) é 

(.)   elas fazem as reuniões delas também independente da diretoria, não tem uma figura de 

“ai, coordenador pedagógico”, não tem PBC (.)   pro bom e pro ruim eu acho… 

C hum… 

A… eu acho que alguém que fale “não, desculpa tem uma coisa que tem que ser assim sabe, 

muito legal, muito experimental tudo… mas tipo não!” tem que ter sabe, até pra fazer a coisa 

amadurecer mais, mas não tem. 

C Acho até pra traçar um fio condutor mesmo né, quando… 
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A Sim. mas eu acho que ela conversam bem, elas fazem as reuniões delas (.) elas pensam nas 

questões delas, fizeram o curso da Felicia (.) três delas fizeram, uma não (.) enfim (.) eu acho 

que cada uma encontrou o seu caminho. E a Michele que trabalha com a turma dos maiores, 

ela é jornalista de formação e apesar de ela não ser professora, dela não ter (.) ela não era mãe, 

agora ela é também, mas a filha dela vai fazer dois anos agora (.) ela tá com a gente (.) é a 

professora com mais tempo de casa (.) só que ela tinha uma experiência de trabalhar em 

ONG, de trabalhar com (.) com criança em exclusão social, de trabalhar com edu-

comunicação, com projetos de comunicação (.) é uma coisa super legal também, sabe. Ela faz 

uns projetos maravilhosos assim. Mas é uma outra pegada, né. Eu acho que muito legal de um 

lado mas acho que falte uma parte pros maiores um pouco mais estruturada da língua, minha 

percepção, tá, não sei… 

C É   (.) quando eu tava pesquisando, né (.) algumas coisas (.) lá e voltando lá trás, eu vi (.) eu 

achei acho que foi site da ABRERO, não me lembro agora exatamente onde foi (.) e (.) 

existiram alguns cursos, é isso? de formação, do governo brasileiro, em alguns lugares. Isso 

era uma realidade, é uma realidade pra todo mundo? Ou foram pontuais… 

A Foram pontuais! 

C E era uma formação (.) essa é a minha pergunta fase para língua de herança…  

A Então, por exemplo, eu fui a esse curso em Madri, eu acho que foi em (.) 2014 (.) que era 

um curso pra formação de professores de português de língua de herança do consulado de 

Madri que trouxeram a Maria Luiza Ortiz pra esse curso… 

C ah, tá! 

A E aí, foi aquilo que eu tava te contando (.) você chega lá e falei “ah, vamos lá!” eu sou 

pesquisadora, eu nem sou professora aqui! Eu nunca nem tive essa pretensão de ser professora 

aqui na PBC, porque (.) eu já sou mãe, sabe (.) eu faço outras coisas (.) eu colaboro de outras 

maneiras (.) mas eu nunca tive (.) nem sei (.) nem tive como desejo profissional, eu entendo 

(.) uma época a gente teve uma professora que ela era mãe e os filhos iam para aula dela (.) 

eram maiores e que pra ela tudo bem   (.) era psicóloga de formação até, mas não sei (.) nunca 

tive esse questão, eu acho (.) até agora, né, quem sabe. E aí fui lá, a Juliana veio comigo, e a 

gente chegou lá e tipo, e ninguém era professor de língua de herança, tinha 40 pessoas no 

curso, você devia ter duas, três que… 

C isso foi quando?  

A 2013, 2014 (.) tem (.) eu posso te passar a data certinha (.) mas tipo, tinham 40 pessoas, de 

verdade (.). Dessas 40, eu acho que tinham (.) não sei, que davam uma aula (ênfase) (.)   

mesmo de aula de português de língua de herança, que tinham um grupo (.) sério, tinha uma 
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moça em Madri, tinha a Juliana que tava aqui na PBC(.) tinham uma ou duas meninas que 

tavam querendo começar em Burgos e depois elas começaram (.) e tinha um ou outro que 

tinha tido um aluno particular que era professor de português né, de língua estrangeira aqui e 

tinha tido uma ou outra experiência aqui com alguma aluno já adulto que queria aprender 

português e… resultou que o perfil desse aluno era de herança não era de língua estrangeira. 

Mas a experiência era essa, não eram pessoas que tinham UAUUUU, uma bagagem. E no 

curso, tinha até um programa lá, (.) mais simples que a minha tese 

C (h) (h) (h) 

A eu falo “gente! não, a gente não chegou aqui ainda!” poderemos chegar, mas (.) tão 

querendo tratar desse fenômeno do português como língua de herança como se fosse um 

negócio de sala de aula (.) como se fosse língua estrangeira, não é nada disso! O programa lá, 

dessa formação que foram três dias intensivos era pra falar de planejamento de aula (.) como é 

uma aula típica, como você vai discutir a sua estratégia didática (.) de como elaborar material 

didático (.) não! A gente ficou um dia e meio fazendo apresentação pessoal, cada um 

contando a sua história, gente chorando, assim sabe… mas fala “não é nada disso!” não é (.) 

não que não seja nada disso… 

C Sim (.) não, entendi! 

A … pode ser, mas o contexto que a gente tá tratando, pelo menos o contexto que eu vi ali, 

não é de sala de aula, não é de um ensino estruturado, que você com metodologia, que nem 

você faz pra língua estrangeira que você tem nível 1, nível 2… 

C Sim, que você tem uma progressão… 

A… nível 3, nível 4 (.) não (.) isso que a gente tá na Espanha, isso que a língua é muito mais 

próxima. 

C … imagino em outros lugares, né (.) imagina as meninas que estão lá (.) em Oslo. 

A No Japão mesmo, não sei… 

C É, a Luiza no Japão também, né!  

A Simmm (.) é muito diferente. Então assim (.) que que é isso, sabe (.) a gente não sabe o que 

que é isso, e a minha (.) meu trabalho, o que eu advogo, que defendo (.) é que a gente não 

pode focar essa conversa, essa discussão só na figura do professor. A gente não pode chamar 

isso de aula, a gente não pode chamar isso de escola, (.) né. Então eu prefiro muito mais a 

terminologia que a Felícia usa (.) Felícia, Maria Celia (.) que chama isso de iniciativa (.) pode 

ser uma vez por mês, pode ser uma vez por semana, pode ser 3x por semana (.) pode ser um 

encontro com cinema. Tinha um pessoal em Madri que fazia um cineminha em português pra 

crianças, uma vez por mês eles faziam um encontro, escolhiam um filme, passavam um, 
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pediam autorização tudo bonitinho pra projeção (.) faziam um lanche, faziam oficina de 

alguma coisa de artes manuais, de manualidades e era um encontro. Mas aquilo não era uma 

aula, você não vai chamar aquilo de aula, não era uma aula.  

C É, acho que (.) essa (.) pelo que eu vejo, né, pelo que eu já li, pelas várias pesquisas que eu 

li (.) poucos têm essa regularidade e conseguem manter né (.) como aula, com encontros 

durante a semana… 

A é um encontro, né.  

C É, mas… 

A Eu acho (.) mais do que aula… 

C …mas mesmo nessas (.) não são aulas né (ênfase)  

A O que é uma aula, né? Então aí por exemplo uma das questões que a gente (.) que eu tinha 

na minha tese de discutir essa aula de cultura brasileira (.) nome que tem é curso de língua e 

cultura do Brasil… 

C Isso! 

A…esse é o nome. O que que é isso? Não sei (.) na verdade você não tá lá ensinando a língua. 

Na verdade você tá lá (.) trabalhando conteúdos em torno dessa língua, né. Então na PBC, 

todo ano as professoras escolhem um tema comum que vai ser trabalhado ao longo daquele 

curso. Então esse tema já foi, por exemplo, regiões do Brasil, (.) já foi ciências e depois (.) 

Olimpíadas (.) começou com ciências e depois mudou pra Olimpíadas (.) e esse ano tá sendo 

teatro. Então assim, acontecem mil coisas desse tema. Então quando eles tavam trabalhando 

regiões do Brasil por exemplo, as duas turmas dos maiores (0.2) teve uma época que eles 

tavam trabalhando com lendas (.) então até os pais se surpreendiam as vezes que o filho 

chegavam em casa falando de uma lenda que não conhecia né, porque não era da região dele. 

É, “Matitaperê, o que é Matitaperê?” não sei, mas tão trabalhando lá o Matitaperê. Regiões 

do Brasil, então claro davam umas noções de cultura regional (.) de geografia até pros maiores 

(.) comida (.) então tinha dia que ia alguém com prato típico lá. sabe. Então a parte dessa aula 

era um lanche com uma comida típica né, era um pai que era da região X e que ia lá contar 

coisas, explicar, não sei (.) é (.) á na PBC eles tentam muito trazer o pai pra dentro da sala de 

aula, né, porque (.) E eu acho que a gente essa percepção disso de ser uma associação e da 

importância desse vinculo né, da criança com a família, da língua como forma de esse vinculo 

se expresse então (.) são (.) aulas em português mas não são aulas de língua… 

C portuguesa… 

A …”vamos estudar presente, vamos estudar past continuous…vamos estudar, sei lá, 

superlativo” entendeu que é o curso de língua mais estruturadinho, ele é assim. Não. Então, 
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os pequenininhos é muita música né, muita… nossa, a aula dos pequenos é super interessante 

porque ela não é só para os pequenos, é um espaço muito importante para a mãe, pra eles 

falarem dessa experiência de maternidade, de paternidade em português. Poder falar do 

desmame, de que não sei, que o leite empedrou e tá tirando da frauda e falar o que tá 

acontecendo isso em português com outra pessoas, é uma coisa…  

C Vivendo em outro país, você tá fora… 

A …é (.)   é um espaço importante pra eles também. E ai, (.)   é… 

C Mas você sente assim que (.) de 2013 (.) a gente vê que vem aumentando, né, desde (.) a 

primeira turma, lá (.) da (.) Felícia, né (.) e eu vi gente dali, muita gente que tinha tempo, 

algumas né (.) Ana Lúcia, Ivy (.) Isa mesmo, né (.)   a Tanaka (.) Luísa, né, que trouxe a 

experiência dela (.) Maria Célia. Nas outras turmas, né (.) é (.) mantém assim, essas pessoas 

que já tinham (.) a sensação que eu tenho é que (.) não sei (.)   teve um boom. Se a gente olha 

só pelos espaços da internet, no Facebook, parece que houve de repente um boom.  

A Houve um boom, e eu acho que também teve um boom porque agora as pessoas 

descobriram que elas têm a possibilidade de ter interlocutores, né. A Shirley que tá lá em 

Nantes ela sabe que ela pode conversar não só com a Jussara que tá lá do lado dela, que ela 

pode conversar com você, que ela tem o Facebook, que ela tem o (.) não sei se ela tá no grupo 

de WhatsApp (.) mas sabe, outros interlocutores e você vê sabe, essa troca acontecendo, você 

vê esses encontros regionais que começaram a acontecer também. Então isso criou um 

sentimento de identidade, que é outra coisa também que a gente tá desenvolvendo, a 

identidade do educador de português língua de herança né, de ter esse entendimento que antes 

era aquela estranheza de “ai meu Deus, o que eu to fazendo aqui? Será que isso, será que tá 

dando certo? Bom, montei a sala desse jeito, ela tá legal, tô fazendo brincadeira, to 

cantando, conto uma história, eu boto vídeo da turma da Mônica… mas… tipo, será que é 

isso mesmo que eu tenho que fazer, sabe?” Acho que hoje tem um entendimento… 

C …certo, né… 

A …será que é por aqui? Hoje tem o entendimento de que “sim, eu acho que é por aí”. É até 

interessante porque faz (.) três semanas eu descobri (.) só agora, né, mas enfim (.) antes tarde 

do que nunca, que aqui em Barcelona (.) na Catalunha na verdade, não só em Barcelona, 

Catalunha que é como um governo estadual, tem dentro do Departamento de Educação, da 

Secretaria de Educação, um programa que chama Línguas de Origem, que na verdade é de 

língua de herança.  

C Sim, na França chama de língua de origem também, né. 

A E que tem na rede na rede pública (.) é (.) aula acontecendo de atividade extra escolar um 
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monte de gente estudante árabe… 

C Nossa! 

A…amazigui, que é uma língua daqui também da África. Chinês, russo… 

C Não tem português? 

A…romeno e português.  

C português do Brasil? Não… 

A Não, português europeu. Mas assim, tô te falando que tem dois mil alunos estudando árabe, 

mais de mil estudando chinês… 

C Nossa! 

A Sabe, é muita gente. E como que eu não tava sabendo disso antes? Aí fui ver um congresso 

que teve aqui, uma mesa de línguas de origem e tal, com uma professora de língua de herança 

de chinês, uma de romeno, (.) a de árabe também (.) e o que elas (.) o exemplo que elas 

trouxeram de como elas fazem isso, o que que elas estão trabalhando é muito parecido com o 

que a gente tá fazendo. Esses grupos de faixas etárias né, que não dá pra você ter como na 

escola… 

C Sim, seriado todo mundo… 

A…faixas etárias, essas competências super heterogêneas, tentando também claro, os de 

árabe, trabalham pra ensinar que as crianças aprendam a ler em árabe, um pouco pelo menos, 

o mínimo, não sei, aprender o alfabeto tal (.) chinês também, né (.) é (.) mas que é um 

trabalho muito da cultura também né (.) não é uma aula da língua estrangeira então tipo, ah, 

usar a bislah que é muito marroquino que tem aqui (.) mostrando as fotos do dia que eles 

fizeram cuscuz, que é o prato típico que eles têm lá o instrumento, um negócio (.) de fazer o 

cuscuz que é aquele recipiente. Então assim, você fala “gente, é muito por aí, né” e lógico né, 

eu intuo, eu sei que essas crianças não vão (.) falar o árabe com super fluência, mas também 

elas contando um pouco da narrativa de como isso muda, a maneira como o aluno se sente em 

relação à cultura deles porque lá (.) por isso que tá dento talvez do (.) um apoio de alguma 

maneira institucional da Secretaria de Educação daqui (.) não sei exatamente como funciona 

mas eu acho que assim, se eu quiser que meu filho vá estudar árabe porque a escola dele tá 

oferecendo, eles tem que aceitar entendeu? 

C Ah, tá! 

A Eles não podem fazer uma restrição do tipo: “ah, não!” Na PBC a gente faz um pouco da 

restrição, chega um momento que a gente falou “não gente, é muito heterogeneidade de nível 

de português que essas crianças falam, de idade que essas crianças falam (.) de tanta coisa 

(.) então olha, se essa criança não tem uma relação com o Brasil sabe”, porque a gente 
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chegou a ter… 

C Ah é? 

A …chegamos a ter (.) é (.) uma menina que ia-passou a fazer porque uma amiga dela fazia 

aula de português mas a menina era de família alemã, a outra que era um pai alemão com uma 

mãe chilena uma coisa assim, e não tinha nada a ver.  

C Essas aulas não têm custo para os pais, têm? 

A Têm, eles pagam a mensalidade da PBC. 

C Ah, lega… 

A A gente tenta que isso seja acessível, eu acho… 

C Sim! 

A Um preço bem acessível, mas claro né, é um custo. E tem um caso ou outro que a gente 

sabe de família que tá no aperto e que a gente dá bolsa… 

C Sim! 

A …de estudo e tal.  

C E (.) essa (.) você já trabalhou nessa área (.) no inicio vocês trabalhavam (.) como no inicio 

foi? 

A A gente sempre trabalhou (.) com a mensalidade (.) eu acho que… 

C Eu vou até te dizer porque eu toquei nisso. Conversando com a Shirley, né, na verdade, 

Shirley trabalha em um outro projeto como professora (.) ateliê multicultural (.) e (.) e ela 

trouxe, né (.) algo que eu também falei pra ela que eu imaginava, que eu sinto, eu vejo isso 

também, (.) que pais lá na Canarinho (.) que é gratuito (.) é uma contribuição voluntária (.) né 

(.) e que ela vê pais ali que as vezes que não têm (.) não sei, que não encaram com a mesma 

seriedade por ser uma contribuição voluntária mas que os alunos dela no ateliê multicultural, 

entendeu (.) de um outro lugar a pagam, né. E aí a gente levantou essa questão, né. Não se se 

por ser pago, né (.) por (.) ter uma mensalidade eles encaram de outra maneira do que… 

A Encaram. eu acho que encaram (.) não sei (.) eu acho que você tá pagando você valoriza 

mais, você se esforça mais por ir até lá (.) se esforça mais por usar tudo que aquilo tem pra   

oferecer, né. Então a PBC hoje (.) a gente montou uma biblioteca tem um acervo bem legal de 

livro infantil e juvenil, mais de 500 livros (.) livros bons, não lixo… 

C Historinhas (.) (h) (h) (h) 

A …livros legais, nossa, uns livros muito legais que eu li com eles, com a Sophia ainda que 

ela gosta mais de ler ainda junto (.) então assim, eu acho que tem gente que até fala “ah, 

então vou levar livro pra casa, sabe. Já que tá aqui, já que eu tô pagando.” Quer usar tudo 

que tem pra oferecer, né. Então (.) eu acho que (.) muda um pouco a postura (.) até no respeito 
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pelo trabalho do professor, até o respeito pela figura do professor, né. Porque assim (.) no 

caso da PBC (.) o trabalho voluntário ele é da diretoria, porque os membros da diretoria não 

recebem pelo trabalho que eles fazem, então presidente (.) tesoureiro, secretário, (.) e os vices, 

quando tem,   nessa chapa nova tem, eles não recebem por isso. Então já é um trabalho 

voluntário que vem aqui. As meninas que cuidam da biblioteca, que tem duas mães que super 

se comprometeram a abraçaram o projeto, elas que cuidam daquilo, elas que organizam o 

negócio pra funcionar, sabe de receber os livros, de plastificar, de catalogar (.) de ter dali um 

catálogo mínimo, de controlar quem leva quem traz, claro, a gente não fica louco se um livro 

foi embora e você não sabe com quem, mas assim (.) um mínimo de controle até pra as 

pessoas sentirem né que tem um pouco de controle. E aí os eventos que a gente faz, carnaval, 

festa junina (.) festa de Natal e dia das crianças, que acho que são são os principais. Pra 

organizar essas coisas são sócios que tem, claro a diretoria coordena mais, mas “gente, vamos 

lá vem, participa e não venham só comer, mas ajudar a pendurar banderinha, venham e 

ajudem a passar uma vassoura no final…” 

C Ajuda do Brasil nada, né?  

A Olha, não vou te dizer que nada porque a gente teve (.) esse ano e meio de espaço cedido 

pelo Centro de Cultura do Brasil em Barcelona. Tem um edital muito especifico do 

Departamento de Promoção de Língua e Cultura… 

 C é DP(.)   é promoção e divulgação (.) língua portuguesa assim… 

A e eles deram um edital muito especifico de apoiar projetos que tr-promovam a língua de 

herança. A PBC recebeu essa ajuda dois anos (.) não é uma super verba, mas sei lá, 1000 

euros, sabe… 

C Sim! 

A …ajuda! Recebeu essa ajuda dois anos, só que o que que acontece (.) esse edital ele (.) ele é 

lançado pelo MRE: Ministério de Relações Exteriores, ele vai pros consulados (.) cada 

consulado tem a autonomia pra decidir se eles vão abrir esse edital pra receber projetos da 

comunidade, se não, se eles vão manter aquilo internamente, vai mandar propostas internas e 

ver se eles são selecionados ou não. Eles mandam, e aí lá em Brasilia esse departamento aí 

seleciona. E o nosso bonito consulado de Barcelona, último ano que esse edital foi aberto, eles 

resolveram não abrir pra comunidade, sabe. Eu escrevi reclamando, né, tanto pra consultoria 

quanto pra (.) gente (.) de como vocês não tem nem a consideração com a gente de abrir, para 

receber projeto da comunidade, sabe. A gente tá aqui se matando pra fazer esse negócio 

acontecer por tantos anos, vocês sabem! 

C Já tinham recebido outras vezes, né. 
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A Claro! E porque vocês não abrem? Aí ah, responderam qualquer coisa lá, (.) mas (.) e eu 

acho que o apoio do consulado de cada lugar depende muito de quem é o cônsul também 

sabe. Aqui em Barcelona eu acho que é uma comunidade muito grande, acho que eles têm 

muito trabalho lá no consulado, muitas questões mais urgentes, sei lá (.) tráfico de pessoas, 

exploração de mulheres, prostituição, briga por guarda de criança, coisas assim que (.) tem 

que resolver, né. Além de não sei, volume de passaporte que eles têm que fazer (.) eles têm 

muito trabalho. Então de repente você ouve que, não sei, que o Consulado lá da Eslovênia dá 

um super apoio, tem um relacionamento super fofo e você fala “gente, tem um projeto 

maravilhoso acontecendo na Eslovênia!” mas claro, quantos brasileiros tem na Eslovênia? 

Então eu sei que isso interfere. Então a gente já teve o apoio desse edital dessas vezes, mas 

por exemplo, pergunta se alguma vez veio o cônsul, a cônsul ou alguém do consulado de 

Barcelona visitar a PBC, nunca veio. Nunca veio, sabe. Quando a gente funcionava lá no 

Centro de Cultura Brasileira (.) ah tá (.) então tem a pessoa lá que ah, conhecia (.) que 

acompanhava, que é funcionário do consulado, responsável do centro cultural, (.) mas porque 

a gente tava lá na casa dele, sabe. Tipo (.) nunca viveram ver o que a gente faz, com os olhos  

C E assim, o Brasil (.) não sei se você tem conhecimento né, tem alguma política de dessa de 

línguas para esses expatriados?  

A Então (.) é (.) só pra eu terminar a sua outra pergunta de apoios do Brasil. O último apoio 

que a gente conseguiu foi o Ponto de Memória, que na verdade é um edital do Instituo 

Brasileiro de Museus, do IBRAN Ministério da Cultura, não é MRE e eles tinham um projeto 

que eram os Pontos de Memória só que a maioria eram projetos voltado na verdade pra o 

Brasil, foram pbotis de Memória. Então o que era isso: memória de tradição, de cultura 

popular, de preservação, de museologia social (.) tem umas bases lá do que caracteriza isso. E 

dentro do edital eram 40 pontos de memória no Brasil e três pro exterior, e era um prêmio que 

eles dão por trajetória. Então a gente apresentou, na verdade eu apresentei porque, por ser 

ponto de memória no exterior, você tinha que apresentar como pessoa física… 

C Ah, tá. 

A …por questão de imposto, porque aí eles pegam o seu nome, seu CPF, tiram uma parte lá 

que é de imposto, depois ficam controlando e depois vêm pedir satisfação pra você, se eles 

fazem isso pra uma pessoa jurídica no exterior não tem como eles controlar nada. Tanto que a 

base é diferente, os pontos de memória nacional só podem apresentar pessoa jurídica, que aí 

eles querem justamente uma associação, uma coisa que já esteja um pouco mais estruturada, 

funcionando (.) Enfim, apresentamos, conseguimos. Só que esse prêmio (.) é um prêmio 

bacana, legal e tal, só que (.) era um plano de trabalho, acho que de 10.000 euros pra usar em 
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sete ou oito meses, que tinha que ser executado (.) só que eles dão uma vez, é um prêmio por 

trajetória, você não pode repetir, então a gente ganhou uma vez, não vamos ganhar de novo.  

C Entendi. Não há possibilidade de ganhar de novo.  

A Sim, são ajudas muito (.) pontuais, sabe, não é uma coisa que tenha muita continuidade, né. 

Mas não vamos dizer que nunca, a gente nunca teve apoio.  

C Mas essa também é a realidade de muitas, né, de muitas iniciativas (.) aí vai depender 

muito… 

A eu acho que depende do governo local, por exemplo na Suíça eles são bem estruturados, eu 

acho que eles entram… eu descobri que eles têm (.) eu entrei na Secretaria de Educação e que 

eu espero conseguir fazer a ponte mas eles também davam falando lá (.) e esses programas 

existem com uma parceria com esses países. Então por exemplo os chineses, o governo chinês 

dá o dinheiro “tal, não sei o quê”, o mesmo de português que tem o Instituto Camões manda 

os professores, então eu to com uma reunião marcada com eles pra daqui a umas semana e ir 

lá e conversar e “oi, como vocês funcionam?” 

C Nós temos no Brasil agora, no Rio, n-nem vou dizer que é no Brasil, porque eu acho que 

não é, né, é no Rio, aquelas escolas que né, algumas parcerias que foram feitas e eu acho (.) 

não sei (.) não posso afirmar com certeza, mas acho que foi entre o governo do Rio e (.) 

porque a gente tem escolas técnicas bilingues, no Rio né. Tem uma em espanhol, eu sei que 

tem uma em inglês, tem uma em francês e tem uma em chinês se eu não me engano.  

A Eu acho que tinha (.) porque as primeiras (.) não sei se elas eram federais, mas tinham uma 

no Amazonas que acho que era em japonês, e uma em outro lugar… 

C Ah é, porque no Rio eu sei essas e são escolas estaduais, são colégios estaduais, né, e tem 

essa (.) mas são parcerias também (.) porque eu tive (.) um congresso que teve na UERJ com 

um professores que vieram relatar como era essa experiência do inglês né, começando no 

ensino médio (.) porque era isso né, você tinha essa escola bilingue (.) essa parceria iniciando 

no ensino médio. Até tinha uma de educação infantil, mas era um caso isolado. E que também 

agora (.) enfim (.) não sabiam como iam ficar com essa questão toda que tá no Rio, não 

sabiam se iam dar continuidade ou não.  

A Então, as políticas públicas do governo brasileiro né, então isso não é só em relação ao 

português como língua de herança. De uns anos pra cá (.) é (.) eles começaram a organizar, o 

MRE queria estabelecer de alguma maneira uma locução com essas comunidades brasileiras 

que davam espalhadas pelo mundo, pela grande migração que começou a acontecer pelo ano 

2000. Então eles começaram a fazer as conferencias brasileiras no mundi… 

C Sim! 
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A…também explico isso no capitulo do livro da Felícia, um pouco. E (.) como parte das 

reivindicações que vieram através dessas conferências, foram criados os conselhos de 

cidadania e de cidadãos locais vinculados a cada jurisdição consular (.) então assim, por 

exemplo, a Ana Lúcia é uma pessoa que… 

C Sim! 

A…super tá lá dentro de… 

C A Ana Lúcia teve no Rio na época da (.) das Olimpíadas é (.) a gente conversou bastante 

até (.) óbvio, né, minha orientadora foi lá conversar com ela também porque ela tá mega 

envolvida nisso tudo (.) tinha acabado de participar também…  

A Então (.) por pessoas como por exemplo a Ana Lúcia, que tão em conselho… 

C Andréia também… 

A…Andréia Menescau (.) do conselho (.) aqui em Barcelona a gente teve uma também uma 

pessoa muito ativa, a Maria Badé que voltou também, tá morando no Brasil, mas enquanto ela 

esteve aqui ela também tava super envolvida com o consulado, com o conselho, foi 

representante e ela levou alguma coisa dessas pautas do português de língua de herança pra 

aqui. Então você vê que começou a ter uma articulação que ja tava tendo (.) articular das 

iniciativas também, né (.) que foi meio que concomitante, sabe, então essa sabe, imagina, um 

monte de iniciativa que através dos seus conselhos, né, através dessa via democrática do 

Ministério das Relações Exteriores inventou?  

C Então…  

A Começam a levar essas demandas e você pega esses documentos, ata de reunião (.) planos 

de trabalho que são conversados… nos brasileiros no mundo que tem temas… 

C Temas específicos de… 

A…que contemplam português língua de herança. Mas isso ainda não virou uma política, 

entendeu, isso tá lá nas demandas, tá lá no plano de trabalho. Uma das coisas era capacitação 

pra os professores de português de língua de herança. então também não vai dizer que não fez 

nada né, teve aí uma política, foram feitos alguns cursos, foi criado aí o departamento de não 

sei o que… 

C De Promoção de Língua Portuguesa… 

A…abriram esse edital que era pequenininho, tem essa restrição que depende do seu 

consulado, mas enfim…  

C tá, mas são coisas… 

A…mas isso tá perdido aí(.), nessa pasta maior (.) que é a mesma que cuida dos programas de 

leitorado dos leitores brasileiros (.)   sabe… 
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C …sei… 

A… é a mesma que cuida disso, é a mesma que aplica SELPIBRAS, sabe então fica ali no 

meio disso tudo… 

C Então, essa (.) no SELPIBRAIS, existe (.) né (.) não sei, não sei nem se tem interesse dos 

pais também né, mas existe alguma comunicação entre essas iniciativas (.) entendeu? 

pensando assim metodologicamente, né num programa de curso (.) não sei. E (.) quem 

trabalha lá na ponta com o SELPIBRAIS com as certificações ou se os pais também têm 

interesse nisso, também não sei… 

A Sim, eu acho que de um modo geral, não vou te dizer que todos, mas não é uma coisa que 

passa completamente despercebida pelas famílias. As famílias são “pô! existe o first de 

inglês? não dá pra ter um certificado de alguma pro meu filho, que ele possa fazer…” A 

restrição do SELPIBRAIS tem é que (.) em Barcelona e que eu acho que deve ser geral, mas 

pra você se matricular em um curso de português para língua estrangeira e o que vai te 

preparar se você fizer os níveis e se fizer o SELPIBRAIS ou fazer os níveis, básico, 

intermediário e avançado do SELPIBRAIS (.) você tem que ter no mínimo 16 anos. Então, (.) 

o nosso público é outro. Que é até 12 anos hoje, não entra nisso entendeu? Eu sei que na 

Alemanha por exemplo, a Camila Lira, não sei se você conhece… 

C Eu conheço a Camila (.) é engraçado, porque quando eu fui (.) quando a gente ia pra (.) pro 

primeiro encontro lá, da Felicia, a gente ia dividir um quarto. Mas a Camila acabou não 

podendo ir (.) etecetera e tal (.) depois conheci e agora no (.) na (.) no encontro que teve 

também no Rio sobre isso, eu conheci uma pessoa da Universidade de Munique que tava lá 

apresentando um trabalho e… 

A Ah, que interessante… 

C …não lembro o nome dele, eu até anotei o nome dela (.) porque ela tava apresentando a 

pesquisa dela com a Comunidade Pumerana… 

A Ah, tá!…. 

C …sim, estava responsável pelo departamento da professora (.) porque a gente estava 

conversando sobre língua de herança e ela veio e eu   participei dessa mesa e ela me falou de 

novo sobre a Camila. Ela até me deu o cartão dela porque eu tava falando xxx da 

Universidade de Munique e ela vai ver se consegue também encontrar com a Camila e “eu 

também consigo sentar com você”.  

A A Camila teve uma experiência interessante porque ela tem a (.) não sei qual é o 

envolvimento dela exato, . não sei se ela é professora não sei se ela é social e da diretoria 

também da LINGUA ARTE que é uma escola de língua portuguesa que tem também curso 
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para estrangeiro… 

C Língua né, é um curso de idioma? 

A De português. Só que ela tinha uma turma que tinha adolescentes de português de língua de 

herança e ela tava preparando esses meninos que eram (.) não sei, cinco seis não eram 20, pra 

fazer o ENCCEJA… 

C Sim!  

A …do ensino médio, (.) que com isso eles teriam… 

C Um reconhecimento no Brasil. 

A Exato, é uma maneira. Tipo, não é pra isso que o ENCCEJA foi criado, mas (.)   dentro 

desse (.) do que fazer da língua de herança…  

C É um viés… 

A Você vai receber o certificado (.) como que lida com isso (.) ela tava preparando esses 

meninos pra fazer o ENCCEJA. Não sei exatamente que fim isso levou, não sei (.) se eles 

prestaram, se aprovaram, se não aprovaram (.) eu acho até né (.) da próxima vez que eu 

encontrar com ela, espero encontrar (.) tenho isso para perguntar pra ela, mas eu sei que ela 

tava preparando os meninos para fazer o ENCCEJA. Que (.) não eram meninos que 

precisavam de um certificado né, equivalente do ensino médio porque eles não estavam 

frequentando escola, eles estavam se matando de estudar matando porque tinha que fazer as 

provas pra entrar na universidade e parece que é bem puxado o ensino médio lá na Alemanha 

também (.) mas além disso, quando eles terminassem eles iam prestar em português.  

C É…  

A Na Suíça por exemplo, não sei se é toda a Suíça, mas lá o cantão de Zurich né, que tem a 

Mirian (.) é (.) eles têm também um programa de língua de origem que não é só o português, 

mas que (.) essa aula extra-escolar que os alunos fazem aparece no histórico escolar (.) e eles 

tem uns tipos de parâmetros comuns sabe (.) que é de língua de origem, língua de herança, 

não sei como eles chamam (.) um pouco de como seria um currículo de o que o aluno teria 

que aprender no nível 1 no nível 2 e depois de nível 3, que é de língua de herança, não é de 

português serve para todas as línguas. Eu acho que tem uma mobilização um pouco às vezes 

fazer cursos de capacitação pros professores de língua de herança… 

C ah, que legal… 

A …junta a turma lá, de várias línguas e… 

C acha que isso é (.) um gargalo essa formação desses professores? 

A Um gargalo em que sentido? 

C Nesse sentido de (.) falta, né. Como é que vocês fazem com os seus?  
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A Olha (.) Claudia, eu não acho que a questão seja falta né, eu acho que é (.) como você 

encara isso e o que você quer com isso. O que eu percebo é que muitas vezes essas iniciativas 

é (.)   a questão não é aprender a língua (.) é até interessante porque nos dados da minha tese, 

as entrevistas com as professoras, elas falam que “olha, o que eu ensino pra eles de português 

de língua é muito pouco. Eu acho que eles aprendem muito mais fora daqui.” É uma coisa 

muito louca porque por exemplo eu, que fui professora de língua estrangeira quando os meus 

alunos mais aprendem as vezes é nas ferias… 

C Sim!  

A …que é quando eles vão pro Brasil e ficam lá com a avó, com o primo. Então o aluno que 

não falava nada de português comigo, ele volta das férias falando tudo. Então é uma situação 

muito louca pra você pensar. Você pensa escola pensa aprendizado (.) é muito diferente do 

paradigma que a gente tem de aprender língua, a gente como brasileiro né.  

C Sim! 

A E o que eu acho também é (.) pra gente (.) eu acho assim é amadurecimento nesse sentido 

da experiência de vida de cada um né, mas é (.) tem que sair do paradigma de que esse 

português que essas crianças vão falar ou que a gente vai ensinar ou quer que elas falem, seja 

o português que a criança da idade dela tão aprendendo lá no Brasil… essa criança que vive a 

vida toda dela lá em Portugal (.) ah! tem a escola bilingue, mas tudo bem, mas saiu da escola 

bilíngue tem um rádio, vizinho, mãe, é tudo em português… 

C Sim! 

A …né, então (.) não é aquilo. Você mora aqui, o seu filho não fala só português ele mora 

aqui em Barcelona, tá falando mais duas línguas e aprendendo uma quarta que é o caso do 

inglês na escola que começa desde pequenininho…  

C eu acho que é meio isso, né, não sei. é uma criança que vive nesse (.) entre-lugar ali (.) é um 

indivíduo híbrido né, não é uma criança só brasileira (.) o seu filho não é só brasileiro né, o 

Mateo não é só catalão.  

A Eu acho que (.) você tem aqui por exemplo, na União Europeia, tem o quadro de 

referências (.) o Marco Comum Europeu (.) e tem uma leitura, uma discussão… não sei 

porque eu não li o documento inteiro, li algumas partes e logo (.) depois li análises feitas em 

cima disso (.) mas que tem a questão das competências comunicativas, tem a questão da 

União Europeia, como um espaço de nacionalidades comuns que tem que ter um trânsito de 

pessoas e tem né, que é pra isso que ele foi criado e que dentro disso a gente (.) a gente não 

né, a União Europeia tem que pensar a educação plurilíngue pra que isso aconteça. O que que 

é essa educação plurilíngue? Ela não é falar que nem o meu vizinho nativo que mora na 
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França, não é isso, não é falar o francês como um francês, é (.) você ter de repente algum grau 

de competência em francês.. e eles só de um pouco de espanhol… de uma maneira que vocês 

consigam se comunicar, e não só uma competência de conhecimento linguistica, uma 

competência cultural. Então aqui na Europa tem nas universidades o Programa ERASMUS, 

que é um ano de intercâmbio em outro país europeu e tipo, todo mundo faz, todo mundo faz. 

E isso não é só “ah, você foi estudar em outro lugar. Aprendeu uma outra liga de uma maneira 

ou de outra, aprendeu uma outra cultura… e se todo mundo tá fazendo né, é uma marca na 

maneira de como esses jovens daqui a cinco dez anos vão ter um olhar pra outra cultura pra 

outra diversidade e mesmo de saber se comunicar, né. Tem até em umas universidades alguns 

programas não sei aqui… entalo o curso básico de línguas românicas… então eles pegam sete 

línguas e te ensinam o básico de tudo e… não sei exatamente como é, mas que é de tudo, 

então é francês, italiano, romeno, catalão, português…  

C Esse ateliê que a Shirley (.) eu até tava falando (.) a gente até tava falando, até conversou 

porque eu vou voltar pra Nantes ainda né, indo e ficar, a gente conversou muito rápido, ela 

tava falando (.) esse ateliê que ela participa multicultural, a ideia é exatamente essa, né, as 

crianças não têm uma língua durante o ano inteiro. Então por exemplo, a Shirley tem (.) que 

dar(.) três sessões diferentes de português do Brasil, mas elas têm durante o ano tem 

português, russo, eu acho que mandarim (.) e alguma outra coisa, entendeu. é um pouco de 

cada coisa.  

A Então eu acho que assim, tá amadurecendo um entendimento de que esse falante, aprendiz, 

usuário de herança… 

C Usuário! gostei desse usuário (.) hahaha 

A Ele não vai ser só brasileiro, né. Eu acho que até nesses projetos de intercâmbio que 

algumas professoras fazem entre iniciativas porque as crianças conseguem ver que têm outras 

crianças como elas que têm alguma coisa de Brasil mas são crianças da Alemanha estão 

explicando o Natal a Páscoa na Alemanha que não tem nada a ver com as coisas daqui que 

também não tem nada a ver com as de nenhum lugar. Tronco que caga doce, que é o xxx 

tradição de Natal. Então (.) de entender que aquilo é uma parte mas que não é o todo. Pode ser 

brasileiro e que também tem essa relação com a família do Brasil. não dá pra insistir só nesse 

conceito de herança, de Brasil como única coisa único referente, porque não é, né, essa língua 

de herança ela é sempre em relação a alguma outra coisa, a língua de herança ela é sempre 

minoritária, então ela é minoritária, o que é o resto? Então eu acho que a gente tem que 

amadurecer um pouco mais e olhar o resto pra acabar de entender esse fenômeno até em 

relação a (.) em relação como se aprende (.) a bagagem que essas crianças trazem (.) o que 
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que da leitura e da escrita que ela está aprendendo na escola, se vai ser relevante ou não vai 

ser, né. 

C Eu não sei se (.) se você acompanhou também… 

A xxx alguma declaração pra eu ver se o Mateo mandou pra mim… 

C Tá  

inaudível até 1:09:40 

C Esses dias por um acaso, antes da gente vir até aqui (.) em algum grupo do Facebook, acho 

que aquele Criando Filhos Bilíngues ou alguma coisa assim, não sei se você viu, surgiu uma 

polêmica sobre um material. Você viu?  

A vi, que era plágio, que era uma apostila…  

C É, uma mãe né, que acho que fez uma coletânea, uma compilação de várias coisas (.) acho 

que não vi muito bem (.) não olhei lá (.) só olhei rápido (.) fez uma compilação de um 

material e botou lá e aí veio (.) e daí (.) enfim, deu uma série de questões sobre material né. 

Tem alguns materiais, também, aparecendo. Eu vi alguns.  

A Tem alguns aqui. deixa eu ver o que eu tenho aqui (.) ó, tem esse…  

C Isso!  

A Tem os da Brasil em mente (.) você ja viu?    

C Já vi! Esse daqui eu já vi também, esse daqui tava lá… 

A De material eu tenho o do portal de português (.) e tenho os do Movimento Educacionista 

(.) tentei comprar mas estava esgotado (.) não sei se você já viu… 

C Não, já vi (.) não tive em mãos com ele ainda (.) tem uma material também que foi 

divulgado…  

A Tem esse aqui não sei se você conhece…  

C Esse aqui é o do Camões não é isso? Eu fiz o curso da… 

A Foi legal? 

C Muito legal! Fiz o curso de português da Camões de língua de herança… 

A Esse daqui é da biblioteca né (.) foi um Ministério de Relações Exteriores que fez (.) super 

bonitinho esse livro. Eu ainda não vi, mas tem textos da Andrea Menescau  

C Nossa! Que legal! 

A É engraçado porque eu comecei a folhear esse livro e comecei a ver um monte de gente 

conhecida (.) de coisas muito (.) aleatórias, né.  

C (h) (h) (h)  

A Desde texto da Andrea Menescau, desenhos da filha da minha amiga, da filha do Tadeu que 

tá em não sei onde... filha de um amigo meu que é diplomata e tá entre as pessoas que fez o 
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livro e aí eu fui reclamar né “ah, como é que vocês não põem data nisso?” Porque não tem 

data, né… 

C É, porque esse eu não conhecia!  

A xxx porque não é livro, quer dizer, um livro não tem que ter o ISBN como ele não é 

comercializado ele não precisa ter… 

C Ele não é comercializado?  

A Não, mas aí você não tem data né. Falei: “Gente, quero saber de quando é esse material, 

né” e não sei… 

C Esse eu não conhecia.  

A Tem pra download tá, isso daqui.  

C Ah, é?! 

A Tem pra download, se você perguntar isso no grupo “ah, me mandem o link… Andreia 

Menascau deve saber…” 

C Eu vou a Florença  

A Ah, legal!  

C… Eu vou tá com a Andreia também  

A Então ela deve saber, se não você joga lá em algum Facebook em algum WhatsApp que o 

pessoal passa o link porque tem pra download.  

C Esse eu tenho também…  

A E o último é mundo pra português, Portugas no Mundo…já viu esse? 

C Não…  

A Esse daqui é bom também… 

C Ah tá, tenho sim!  

A …da Ana Souza também. 

C O da Ana é o que (.) ela fez os recortes (.) tenho o da Ana também. Mas em relação a esses 

aqui para as crianças né, Andreia… 

A Então…  

C …Você acha que tem espaço (.) assim (.) pensando nessa heterogeneidade das crianças e 

tudo mais…  

A Olha (.) por exemplo pra eles, pra idade do Mateo, do grupo da PBC que a gente tem a 

partir dos sete anos… 

C Porque eu acho que de criança só tem esse e o da Felicia, o material da Felícia. Que eu 

acho, que eu conheça.  

A …Portal de Português lá… 
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C Isso! E tem um (.) que eu acho que não é material, é um exemplo eu acho que que acho que 

digo xxx Organização da Italia que também botaram (.) que publicaram um material de 

atividades… 

A Eu acho que assim, você não pode ter a pretensão de que qualquer um material aquilo vai 

suprir (.) que as crianças do seu grupo vão ter que trazer e conversar e trabalhar né. Porque 

eles partem não só do que eles tem de brasileiro mas eles também vão trazer a realidade deles 

daqui, né. Então (.) assim (.) eu (.) tá bom, só uns minutinhos que já está tarde (.) mas por 

exemplo, pra turminha deles que eu acho que eles precisam (.) não que precisem, é legal né, 

esse materialzinho aqui ele têm uns pontos de gramática, eles têm tipo ah, é uma leitura bem 

ou mal ó, tem tá falando aqui conjugação de verbo (.) exercíciozinho, complete aqui com os 

verbos (.) uma leiturinha que vai trazer vocabulário (.) esse tipo de coisinha… 

C Uma sistematização né… 

A…uma sistematização, sabe. é (.)   vocabulário, até, sabe, uma que-que é sistematizar, 

exatamente! Eu acho que pra ele seria muito bom. Agora, eu não gostaria que o curso fosse 

isso, que o momento aula, que o momento encontro fosse isso. Eu gostaria que dentro dessas 

duas horas 20 minutinhos, meia horinha (.) a professora fizesse um negocinho aqui e passasse 

outro pra fazer em casa, ir fazendo aos poucos, sabe (.) Agora, isso por sistematizar, por ser 

uma maneira de sistematizar que já vem pronta, não quer dizer que não pode ser feita essa 

sistematização de outras formas. Eu acho que sim, que isso pode ser feito, agora eu não 

conheço. É difícil saber exatamente a maneira como cada projeto trabalha. E eu acho que 

dentro desse cenário de língua de herança você tem que aprender a trabalhar com a 

superdiversidade que é uma palavra-chave pra mim, porque não sei, aqui na PBC, a maioria 

das famílias são mistas. Ou pai ou mãe brasileiro casado com alguém de outro lugar. Embora 

a maioria seja daqui, não é todo mundo que é daqui. Aqui você já tem a coisa é catalão, é 

espanhol é basco da onde que é (.) lá na PBC ainda tem crianças que o pai é italiano, é 

francês, é alemão que é… croata, inglês (.) tudo isso assim já passou por ali, né. é (.) italiano 

também. Então assim, é muita mistureba, tem criança que tem duas línguas de herança em 

casa, então você tem essa superdiversidade super-heterogeneidade, então assim, isso aqui 

sistematiza. Agora (.) mesmo que você queira sistematizar, você vai ter criança que vai ficar 

um minuto… 

C Sim! 

A …e tem criança que vai ficar horas tentando fazer e vai ser muito difícil. Por mim fatores, 

não só pelo português né, que eu acho que aqui em Barcelona o nosso desafio nem é tanta a 

distância a distância da língua porque bem ou mal eles se viram com o catalão com o 
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castelhano que eles sabem, eles se vira. Agora eu não sei como é na Alemanha. Não sei como 

é na Noruega. não sei Como é que é no Japão.  

C Línguas muito distantes, né… 

A É. Então esse momento de aula (.) aula de língua de herança é um momento que as crianças 

vão estar usando outras línguas também, sabe. Como que você acolhe isso, né, dentro dessa 

heterogeneidade. Qual-pra que que serve esse momento no fundo a pergunta é essa, pra que 

que serve isso? Ah, você quer mesmo ensinar a língua? Meu professor tá falando que “pai, 

mãe, quem tem que ensinar a língua em casa é você” não vai fazer milagre expondo uma hora 

e meia duas por semana o seu filho ao português, ele não vai fazer milagre, né. Até onde ele 

vai chegar (.) eu (.) por isso que o papel não é só do professor, né. Depende muito mais do 

que tá acontecendo dentro de casa do que desse curso. Então pai, mãe, o que que você quer 

fazer? Onde você quer chegar? Até onde dá pra você chegar? Porque às vezes você quer, mas 

não vai dar pra você fazer aquilo que você quer, entendeu. Então como que você concilia essa 

expectativa com a realidade que você tem, sabe? Você não vai ser uma mãe pior porque a sua 

filha não vai estar falando português (.) e tem pai e tem mãe que fala “o mais importante do 

meu filho vir aqui é conhecer outras crianças que falem… que tem essa origem familiar… e 

não é só ele que tem um pai, uma mãe brasileiro. Ver que o português não é uma língua que 

só a mãe tá falando com ele” entender que aquilo vai mais além e que de repente vai ser uma 

motivação para o filho (.) lá na frente (.) de repente nem ali, não na hora (.) porque esses 

daqui da cidade, sábado uma aula que você quer morrer sabe, eles querem tá jogando bola, 

eles querem tá com os amigos, eles querem videogame. Eles não querem aula. Não porque é 

de português, podia ser de qualquer coisa… 

C Não querem aula! 

A…você entende?  

C Não, qualquer aula! 

A E até onde você chega? Aí depende de mil fatores, depende de quem tá na sua casa com 

você. Qual é a sua postura, desse outro pai e dessa outra mãe? Então lá na associação a gente 

tem pai e mãe que não são brasileiros, que resolveram eles falar português com os filhos e os 

filhos falam o português graças ao espanhol, ao catalão.  

C Olha…. 

A Então assim, não é só o brasileiro também, sabe. Tem que relativizar. Tem pai, tem mãe 

que é (.) não fala português mas entende tudo. Então dentro de casa, só brasileiro quer falar 

português… tudo bem. 

C A gente abordou questões que xxx é (.) o que que é ser bilingue também, né. xxx não é 



143 
 

bilingue, né?  

A Sim, sim. A gente vai… 

C E aí vai…  

A …por isso que aí eu gosto do termo usuário de herança, sabe. Porque aí ele engloba não só 

o aluno que tá falando, mas você também tem esse outro pai, essa outra mãe que não são 

brasileiros que usam essa língua e que tem uma relação afetiva com essa língua. Tem uma 

relação afetiva que se construiu com o filho a partir dessa língua, sabe, mas ele não é nativo, 

não é, não vai ser… 

C É! não é e nem vai ser, não tem essa preocupação de ser… 

A …mas ele tá usando essa língua. Então eu acho que esse contexto de língua de herança ele 

não é só Brasil, filho né, não, você tem que olhar pra tudo isso de complexo né, e diverso e do 

que não encaixa (.) e do que nem é preto e nem é branco né. Então tem muitas nuances a 

gente usa a ideia do continuo, né. Sempre que a gente tá falando (.) de tudo. De (.) até de 

identidade (.) de quanto essa criança, essa pessoa vai se sentir brasileira. Eu até falei em 

algum momento da tese dos brasilófilos. que eles não são brasileiros, mas eles adoram o 

Brasil, que gostam do português, que eles querem falar essa língua e aquilo faz sentido na 

vida deles, né.  

C Eu encontrei, eu tava com a (.) as crianças né, participando enquanto (.) eu participei do 

portugas de língua de herança lá em Nantes, eu tava lá e vi o espetáculo da Ana Li com as 

criança e as crianças foram fazer algumas atividades, uns ateliês brincando e eu tava sentada 

com elas lá né, e conversando e tudo (.) e achei super engraçado porque na conversa, 

conversando aqui eu falei “ah, mas então com quem em casa que vocês falam português, né. 

como é que é o português em casa?” E aí eu tinha desde uma criança que o português é muito 

forte na vida dela porque o pai é francês, né, mas aprendeu português por conta da mãe, então 

em casa eles falam em português e ela falou “ah não, eu sou franco-brasileira” fofa, né. Seis, 

sete anos (.) até uma outra que disse assim “não, o meu pai fala português e a minha mãe fala 

português, mas o meu pai não ensinou minha mãe a falar português. A minha mãe aprendeu 

o português no Brasil antes de conhecer o meu pai só porque ela gostava. Ai ela casou com 

meu pai”, né!  

A: Ah, que bonitinho.  

C E são idas essas histórias, né (.) narrativas, exatamente! Muito legal né. Vamos embora, 

vamos deixar a Andreia dormir.  

A…cervejinha ai… 

C (h) (h) (h)  
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fim do áudio.  

 



145 
 

 ANEXO E -  Termo de Consentimento Livre e Esclarescido (TCLE) 

 
Você está sendo convidado(a) a participar da pesquisa intitulada “Crenças no ensino-

aprendizagem do Português como Língua de Herança: problematizações acerca da “aula de PLH” 
como espaço de letramento, atravessamento e constituição social”. Este documento esclarece sobre os 
objetivos da pesquisa. Sua participação é voluntária. Caso você aceite participar do estudo, assine ao 
final do documento. 

A pesquisa será desenvolvida pela pesquisadora Cláudia de Andrade Spitz para sua dissertação 
de Mestrado em Linguística no Instituto de Letras da Universidade do estado do Rio de Janeiro 
(UERJ), sob a orientação da Profa. Dra. Tânia Mara Gastão Saliés. 

Esta pesquisa tem como objetivo mapear os programas de PLH oferecidos atualmente aos 
filhos e netos da diáspora brasileira e compreender que dimensões da língua e cultura(s) brasileira são 
trabalhadas durante os encontros. Os dados gerados , bem como a análise, serão utilizados com 
finalidade acadêmica, publicações científicas, congressos dentre outras atividades acadêmicas. 

Serão realizadas filmagens com gravação em áudio e vídeo, entrevistas com os participantes e 
assistências de aula. Os benefícios da pesquisa serão uma maior conscientização por parte do 
pesquisador e dos demais envolvidos no processo de manutenção e divulgação da língua e cultura(s) 
brasileira no exterior. Você não terá nenhum custo financeiro por participar da pesquisa. 

Esclarecemos que os dados da pesquisa serão de responsabilidade da pesquisadora que se 
compromete a manter em sigilo sua identidade e imagens. Solicitamos que você nos autorize a usar as 
informações fornecidas apenas para fins acadêmicos e específicos. A qualquer momento você poderá 
solicitar esclarecimentos e ter acesso aos dados da pesquisa que serão divulgados em meios científicos.  

 

Declaração de consentimento pós-informação 

 

Eu,___________________________________________________________________ 

Após ter lido integralmente o presente termo de consentimento livre e esclarecido, concordo 
em participar como sujeito desta pesquisa. Enquanto participante, estou ciente de que poderei retirar 
meu consentimento a qualquer momento, sem que haja qualquer tipo de prejuízo. 

 

_______________________,________ de__________________ de 20 

 

 

Assinatura do sujeito da pesquisa 
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